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CONCLUSIONES. 

I . La expansión del contenido material de las leyes de 

presupuestos estatales en l a práctica l e g i s l a t i v a . 

1. E l artículo 134.2 CE no e x p r e s a de forma e x c l u y e n t e e l 
c o n t e n i d o de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s e s t a t a l e s . En l a práctica 
l e g i s l a t i v a , a e s t a s l e y e s se l e s ha ot o r g a d o e l carácter de 
vehículo fundamental de dirección y orientación de l a política 
económica g e n e r a l . P o r e l l o , han a c o g i d o un c o n j u n t o a m p l i o de 
medidas de d i s t i n t o a l c a n c e y n a t u r a l e z a , que a f e c t a n a d i v e r s o s 
ámbitos s e c t o r i a l e s en que se p r o y e c t a a q u e l l a (omnipresente) 
política. 

2. Un análisis de l a p a r t e d i s p o s i t i v a de e s t a s l e y e s (1979-
2002) pone de m a n i f i e s t o su utilización como i n s t r u m e n t o p a r a 
c o n t e n e r r e g u l a c i o n e s que a f e c t a n a m a t e r i a s e x t r a p r e s u p u e s t a r i a s 
y/o i n c o r p o r a d a s h a b i t u a l m e n t e en o t r a s l e y e s . E s t a práctica 
l e g i s l a t i v a , de desbocamiento m a t e r i a l , comprende dos r e a l i d a d e s : 
a) l a regulación de m a t e r i a s o i n s t i t u t o s a j e n o s a l a d i s c i p l i n a , 
p r e s u p u e s t a r i a ; y b) l a afectación de o t r a s l e y e s , c e n t r a d a s en 
ámbitos m a t e r i a l e s t r a d i c i o n a l m e n t e c o d i f i c a d o s o i n c o r p o r a d o s 
en l e y e s g e n e r a l e s . 

3. L a evolución d e l c o n t e n i d o m a t e r i a l de e s t a s l e y e s v i e n e 
marcada p o r t r e s períodos. A) 1979-1984: e l " r e s p e t o a l c o n t e n i d o 
p r e s u p u e s t a r i o " . E l c o n t e n i d o se r e l e g a a l a m a t e r i a 
e s t r i c t a m e n t e p r e s u p u e s t a r i a . No i n c i d e n en l a r e f o r m a de l e y e s , 
s i b i e n i n i c i a n tímidamente l a t e n d e n c i a de i n c l u i r m a t e r i a s de 
difícil conciliación con l a d i s c i p l i n a p r e s u p u e s t a r i a . B) 1985-
1992: l a "ampliación d e l ámbito m a t e r i a l " . E s t a s l e y e s s u f r e n un 
acentuado p r o c e s o de des b o r d a m i e n t o m a t e r i a l y desnaturalización. 
Se p e r f i l a n como e l p r i n c i p a l cauce de r e f o r m a d e l Ordenamiento 
jurídico público ( p r i n c i p a l m e n t e , f i n a n c i e r o , a d m i n i s t r a t i v o y 
l a b o r a l ) . E s a f u e r z a a c t i v a de l e y se p r o y e c t a s o b r e a s p e c t o s 
c o y u n t u r a l e s , c o n v i g e n c i a a n u a l , y, p r i n c i p a l m e n t e , s o b r e 
r e g u l a c i o n e s s u s t a n t i v a s , con vocación de pe r m a n e n c i a . Asimismo 
a f e c t a n a un número c o n s i d e r a b l e de m a t e r i a s de dudosa relación 
con e l c o n t e n i d o p r e s u p u e s t a r i o p r o p i o de e s t a s l e y e s . C) 1993-
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2002: l a "reducción d e l c o n t e n i d o m a t e r i a l " . Las l e y e s 
acompañantes toman e l r e l e v o como p r i n c i p a l e s i n s t r u m e n t o s de 
r e f o r m a s l e g i s l a t i v a s , p e r o también l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s 
hacen g a l a de su f u e r z a a c t i v a de l e y . T a l f u e r z a p l a n e a 
e s e n c i a l m e n t e s o b r e elementos de c o y u n t u r a económica, p o r l o 
g e n e r a l con v i g e n c i a a n u a l , aunque también de forma p u n t u a l s o b r e 
normas s u s t a n t i v a s l e g a l e s , con inclinación h a c i a l a e s t a b i l i d a d . 
E s t a s l e y e s abandonan l a práctica de i n s e r t a r l a regulación de 
m a t e r i a s no p r e s u p u e s t a r i a s . 

4. D i f e r e n t e s a l a española han s i d o l a s prácticas 
l e g i s l a t i v a s alemama e i t a l i a n a . Por i m p e r a t i v o c o n s t i t u c i o n a l 
(artículos 110.4 GG y 81.3 C o s t . ) , l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s de 
e s t o s países se l i m i t a n a r e g u l a r con v i g e n c i a a n u a l l a m a t e r i a 
e s t r i c t a m e n t e p r e s u p u e s t a r i a . En F r a n c i a , pese a l a prohibición 
d e r i v a d a d e l b l o q u e c o n s t i t u c i o n a l (Ley Orgánica de 
P r e s u p u e s t o s ) , son t r a d i c i o n a l e s l o s " c a v a l i e r s budgétaires", 

categoría que acoge l a s d i s p o s i c i o n e s i n c o r p o r a d a s en l o i de 
finance c a r e n t e s de c o n t e n i d o f i n a n c i e r o . 

J J . L a s respuestas al problema. 

1. Desde l a d o c t r i n a . 
A) Son t r e s l a s p o s t u r a s d o c t r i n a l e s sobre l a configuración 

d e l c o n t e n i d o m a t e r i a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s , desde l a s 
que se o f r e c e n s o l u c i o n e s a l problema. Se t r a t a de l a s 
c o n c e p c i o n e s : a) " e s t r i c t a " : sólo deben r e g u l a r l a m a t e r i a 
r i g u r o s a m e n t e p r e s u p u e s t a r i a , s i n que puedan c o n t e n e r m a t e r i a s 
extrañas a ese ámbito m a t e r i a l ; b) " a m p l i a " : deben i n c l u i r l a 
m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a , p e r o pueden c o b i j a r c u a l q u i e r o t r a 
m a t e r i a , s a l v o prohibición c o n s t i t u c i o n a l c l a r a e inequívoca; y 
c) " i n t e r m e d i a " : han de a b a r c a r l a m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a y 
pueden a c o g e r o t r a s m a t e r i a s , siempre y cuando éstas se 
e n c u e n t r e n d i r e c t a m e n t e r e l a c i o n a d a s con l a función 
c o n s t i t u c i o n a l de e s t a s l e y e s . 

B) E l desb o r d a m i e n t o m a t e r i a l de l a s l e y e s p r e s u p u e s t a r i a s 
e s t a t a l e s ha provocado un m a l e s t a r g e n e r a l i z a d o en l a d o c t r i n a 
española. A h o r a b i e n , no siempre se ha dado e l mismo diagnóstico 
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a l problema. L a c o i n c i d e n c i a d o c t r i n a l es unánime a l a h o r a de 
c o n s i d e r a r que esa s prácticas c o n s t i t u y e n e l paradigma de una 
i n c o r r e c t a forma de h a c e r l a s l e y e s . Pero también muchos a u t o r e s 
(siempre a propósito de l a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l s o b r e 
e l artículo 134.2 CE) d e t e c t a n problemas de c o n s t i t u c i o n a l i d a d , 
c e n t r a d o s en: a) l a contravención de l a función c o n s t i t u c i o n a l 
que están l l a m a d a s a c u m p l i r e s t a s l e y e s (artículo 134.2 CE); b) 
l a utilización de un p r o c e d i m i e n t o l e g i s l a t i v o 
c o n s t i t u c i o n a l m e n t e i n c o r r e c t o , a l a vez que una restricción 
ilegítima de l a actuación de l o s p a r l a m e n t a r i o s (artículos 134.1, 
3 y 6 CE) ; c) un a t e n t a d o c o n t r a l a s e g u r i d a d jurídica (artículo 
9.3 CE). 

C) En A l e m a n i a , I t a l i a y F r a n c i a se han e l a b o r a d o l a s 
d o c t r i n a s de l a "Bepackungsverbot", e l "contenuto eventuale" y 
l a interdicción de l o s " c a v a l i e r s budgétaires", r e s p e c t i v a m e n t e , 
cuyos fundamentos p r e s e n t a n analogías con l o s e x p u e s t o s p o r l a 
d o c t r i n a española. a) L a dogmática alemana b a s a l a 
"Bepackungsverhot" (prohibición c o n s t i t u c i o n a l de incorporación 
de m a t e r i a s no p r e s u p u e s t a r i a s ; artículo 110.4 GG) en t r e s 
p r i n c i p i o s : l a función p r e s u p u e s t a r i a d e l P a r l a m e n t o , l a p u r e z a 
d e l p r o c e d i m i e n t o l e g i s l a t i v o p r e s u p u e s t a r i o y l a homogeneidad 
m a t e r i a l de e s t a l e y . b) En I t a l i a , l a mayoría de l a d o c t r i n a 
j u s t i f i c a l a restricción m a t e r i a l d e l c o n t e n i d o de l a legge di 

b i l a n c i o (artículo 81.3 Cost.) en e l p e c u l i a r e q u i l i b r i o 
c o n s t i t u c i o n a l de poderes en l a m a t e r i a f i n a n c i e r a . c) L a 
interdicción c o n s t i t u c i o n a l de l o s " c a v a l i e r s budgétaires" 

(Ordonnance núm. 59-2, de 2 de enero) v i e n e fundamentada en l a 
d o c t r i n a f r a n c e s a s o b r e dos p i l a r e s ; p o r un l a d o , en e l p r i n c i p i o 
de u n i d a d p r e s u p u e s t a r i a (y l a c o n s i g u i e n t e homogeneidad m a t e r i a l 
d e l documento l e g a l ) y, p o r o t r o , en e l r e s p e t o d e l p r o c e d i m i e n t o 
l e g i s l a t i v o p r e s u p u e s t a r i o . 

2 . Desde l a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l . 
A) N u e s t r o T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l ha e l a b o r a d o una d o c t r i n a 

a c e r c a d e l c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l m e n t e lícito de l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s , que se c o n s o l i d a t r a s l a s e n t e n c i a 76/1992 . En e s a 
j u r i s p r u d e n c i a , ha i d e n t i f i c a d o l o s límites que a l c o n t e n i d o 
m a t e r i a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s impone e l t e x t o 
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c o n s t i t u c i o n a l . A l acometer e s t a t a r e a , además de l o s límites 
e v i d e n t e s p o r su carácter expreso que se c o n t i e n e n en l o s 
a p a r t a d o s 2 ( c o n t e n i d o n e c e s a r i o ) y 7 ( c o n t e n i d o t r i b u t a r i o ) d e l 
artículo 134 CE, e l T r i b u n a l ha a p r e c i a d o en e l t e x t o 
c o n s t i t u c i o n a l o t r o s límites, de n a t u r a l e z a implícita. En 
c o n c r e t o , e l T r i b u n a l r e c u r r e a t r e s c r i t e r i o s p a r a fundamentar 
s u d o c t r i n a : l a función c o n s t i t u c i o n a l de e s t a s normas, l a 
e s p e c i a l i d a d p r o c e d i m e n t a l c e n t r a d a en l a s p e c u l i a r i d a d e s de s u 
tramitación p a r l a m e n t a r i a y e l p r i n c i p i o de s e g u r i d a d jurídica. 
E l r e s u l t a d o es l a concepción de l a l e y de p r e s u p u e s t o s como una 
l e y de c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l m e n t e d e f i n i d o , l i m i t a d a 
m a t e r i a l m e n t e en un d o b l e ámbito, n e c e s a r i o y p o s i b l e . E l 
p r i m e r o , que da e x i s t e n c i a a e s t a l e y , v i e n e d e f i n i d o p o r l a 
expresión c i f r a d a de l a previsión de i n g r e s o s y l a habilitación 
de g a s t o s y l a p a r t e a r t i c u l a d a que l e s da s e n t i d o . E l segundo, 
de carácter a c c e s o r i o , r e f e r i d o a l a inclusión j u s t i f i c a d a de 
o t r a s m a t e r i a s que tengan una relación d i r e c t a con ese c o n t e n i d o 
n e c e s a r i o o l a política económica d e l G o b i e r n o . De e s t a forma, 
c u a l q u i e r p r e c e p t o de l a l e y de p r e s u p u e s t o s que c a i g a f u e r a de 
ese c o n t e n i d o d o b l e puede r e p r e s e n t a r una vulneración de l a 
función c o n s t i t u c i o n a l de e s t a s l e y e s , una restricción ilegítima 
de l a s co m p e t e n c i a s l e g i s l a t i v a s de l a s C o r t e s G e n e r a l e s y/o un 
a t e n t a d o c o n t r a e l p r i n c i p i o de s e g u r i d a d jurídica. 

B) La e x p e r i e n c i a comparada más v a l i o s a es l a d e l C o n s e j o 
C o n s t i t u c i o n a l francés. Según su d o c t r i n a , l a l o i de finance 

t i e n e un c o n t e n i d o n e c e s a r i o ( e l P r e s u p u e s t o d e l E s t a d o y 
a q u e l l a s d i s p o s i c i o n e s que entrañan una c a r g a f i n a n c i e r a p a r a e l 
Est a d o ) que es e x c l u s i v o y e x c l u y e n t e , de s u e r t e que p r o h i b e l o s 
" c a v a l i e r s extrabudgétaires" ( d i s p o s i c i o n e s que i n t r o d u c i d a s en 
una l e y o r d i n a r i a sólo pueden f i g u r a r en una l e y de 
p r e s u p u e s t o s ) . La l o i de finance admite o t r o s c o n t e n i d o s , 
e v e n t u a l e s , con repercusión en l a m a t e r i a f i n a n c i e r a 
( e s e n c i a l m e n t e , l a s normas t r i b u t a r i a s ) . E l c o n t e n i d o p r o h i b i d o 
v i e n e conformado p o r l o s " c a v a l i e r s budgétaires". 

3. L a i n c i d e n c i a de l a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l en e l 
l e g i s l a d o r y e l G o b i e r n o . 

A) Con l a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l p r e v i a ,a l a 
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s e n t e n c i a 76/1992, e l l e g i s l a d o r p r e s u p u e s t a r i o se sentía l i b r e 
p a r a p r o c e d e r a un f u e r t e c r e c i m i e n t o d e l c o n t e n i d o m a t e r i a l de 
e s t a s l e y e s . Justamente l o c o n t r a r i o sucede t r a s l a consolidación 
de a q u e l l a d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l , a s a b e r : e l l e g i s l a d o r r e duce 
drásticamente e l ámbito m a t e r i a l de e s t a s l e y e s . 

B) En l a s Órdenes d e l M i n i s t e r i o de Economía y H a c i e n d a p a r a 
l a elaboración de l o s P r e s u p u e s t o s d e l Est a d o , p r e c i s a m e n t e t r a s 
l a STC 76/1992, se p r e s c r i b e con reiteración a n u a l l a obligación 
de l o s d i f e r e n t e s M i n i s t e r i o s d e l Gobierno de r e m i t i r a l de 
H a c i e n d a l a s p r o p u e s t a s n o r m a t i v a s de c o n t e n i d o p r e s u p u e s t a r i o 
d e l a n t e p r o y e c t o de l a Ley de P r e s u p u e s t o s , acompañadas de una 
memoria e x p l i c a t i v a de l a conexión d e l a r t i c u l a d o p r o p u e s t o con 
l a s h a b i l i t a c i o n e s de g a s t o , l a s p r e v i s i o n e s de i n g r e s o o l a 
política económica d e l G o b i e r n o . 

4, En l o s T r i b u n a l e s de J u s t i c i a y órganos c o n s u l t i v o s . 
A) Los T r i b u n a l e s de J u s t i c i a han a f r o n t a d o e l prob l e m a . 

Así, buena p a r t e de l o s p r o n u n c i a m i e n t o s d e l T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l a l r e s p e c t o t i e n e n su o r i g e n en l a s dudas de 
c o n s t i t u c i o n a l i d a d p l a n t e a d a s p o r T r i b u n a l e s . O t r a s v e c e s , han 
d e c i d i d o no e l e v a r l a cuestión de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d , p o r 
c o n s i d e r a r que l a s r e g u l a c i o n e s m a t e r i a l e s c o n t r o v e r t i d a s 
e n c u e n t r a n acomodo en e l c o n t e n i d o lícito de e s t a s l e y e s d e f i n i d o 
p o r l a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l . E l mayor número de 
r e s o l u c i o n e s se c i r c u n s c r i b e n a l o r d e n j u r i s d i c c i o n a l 
c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o , y en menor medida a l s o c i a l , 

B) En g e n e r a l , e l fenómeno d e l desb o r d a m i e n t o m a t e r i a l de 
l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s ha s i d o a n a l i z a d o críticamente p o r e l 
Co n s e j o de E s t a d o y a l g u n o s C o n s e j o s C o n s u l t i v o s autonómicos 
{destacadamente, e l a n d a l u z y e l catalán). Asimismo, se han 
p r o n u n c i a d o a c e r c a de s i d e t e r m i n a d a s r e g u l a c i o n e s p r e s e n t e s en 
e s t a s l e y e s p r e s e n t a n un grado de vinculación s u f i c i e n t e con s u 
c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l (expresado p o r l a j u r i s p r u d e n c i a 
c o n s t i t u c i o n a l ) . 

III. El contenido necesario. 

1. La Constitución española no r e g u l a con d e t a l l e e l 
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c o n t e n i d o e s t r i c t a m e n t e p r e s u p u e s t a r i o de e s t a s l e y e s ; tampoco, 
a d i f e r e n c i a de l o que sucede en t e x t o s c o n s t i t u c i o n a l e s c e r c a n o s 
a l n u e s t r o , se r e m i t e de forma e x p r e s a p a r a su regulación a una 
l e y de ordenación g e n e r a l de l a m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a . Pese a 
e l l o , en l a misma línea de C o n s t i t u c i o n e s españolas p r e d e c e s o r a s , 
es una l e y , l a G e n e r a l P r e s u p u e s t a r i a , l a encargada de p r e c i s a r 
e l c o n t e n i d o n e c e s a r i o de e s t a s l e y e s . 

2. Por i m p e r a t i v o c o n s t i t u c i o n a l , l a l e y de p r e s u p u e s t o s 
debe c o n t e n e r l a " t o t a l i d a d " de l o s i n g r e s o s y g a s t o s . P o r e l l o , 
no es l e y de p r e s u p u e s t o s l a l e y p r e s u p u e s t a r i a que no c o n t i e n e 
e s a t o t a l i d a d , o sólo l a a l b e r g a en p a r t e . Así, no deben 
a p l i c a r s e l a s r e g l a s d e l artículo 134 CE a o t r a s l e y e s de 
c o n t e n i d o p r e s u p u e s t a r i o (por ejemplo, l a s r e l a t i v a s a: l a 
anticipación de medidas c o n t e n i d a s en e l p r o y e c t o de l e y de 
p r e s u p u e s t o s , estando p r o r r o g a d o s l o s P r e s u p u e s t o s d e l e j e r c i c i o 
a n t e r i o r ; l a incorporación de medidas p r e s u p u e s t a r i a s u r g e n t e s ; 
l a aprobación de créditos e x t r a o r d i n a r i o s y s u p l e m e n t a r i o s ; l a 
ordenación g e n e r a l de l a m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a ) . 

3. E l artículo 134.2 CE c o n f i g u r a e l b i n o m i o i n g r e s o s - g a s t o s 
públicos como l a e s e n c i a d e l P r e s u p u e s t o , p ero guarda s i l e n c i o 
a c e r c a de l o s e f e c t o s jurídicos que d e s p l i e g a n e s o s e s t a d o s 
p r e s u p u e s t a r i o s . A h o r a b i e n , e l p r i n c i p i o de l e g a l i d a d f i n a n c i e r a 
p r e d e t e r m i n a una diferenciación de e f e c t o s jurídicos según se 
t r a t e de i n g r e s o s y g a s t o s p r e s u p u e s t a r i o s . A l o s p r i m e r o s se l e s 
o t o r g a v a l o r de mera previsión, a l o s segundos carácter n o r m a t i v o 
de autorización l i m i t a t i v a . E s a n a t u r a l e z a jurídica d e l c o n t e n i d o 
n e c e s a r i o no c u e s t i o n a e l v a l o r n o r m a t i v o de e s t a s normas. Así, 
l a autorización p r e s u p u e s t a r i a de créditos es norma jurídica, con 
rango de l e y y s u s c e p t i b l e de impugnación a n t e e l T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l . 

4. La f i n a l i d a d d e l artículo 134.2 CE c o n s i s t e en o t o r g a r 
desde e l c o n t e n i d o n e c e s a r i o rango c o n s t i t u c i o n a l a l o s 
p r i n c i p i o s p r e s u p u e s t a r i o s de u n i d a d y u n i v e r s a l i d a d . E s a r a t i o 

se p r e d i c a d e l c o n t e n i d o n e c e s a r i o , p o r l o que en nada a f e c t a a 
l a configuración en e s t a s l e y e s de un c o n t e n i d o e v e n t u a l . E s t o 
e s , que e l artículo 134.2 CE haya consagrado a q u e l l o s p r i n c i p i o s 
p r e s u p u e s t a r i o s no es obstáculo p a r a a c e p t a r c u a l q u i e r a de l a s 
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t r e s p o s i c i o n e s e x p u e s t a s a c e r c a d e l c o n t e n i d o de e s t a s l e y e s . 

J F . La conformación teórica y l a dimensión contenciosa del 

contenido eventual en sede de jurisprudencia c o n s t i t u c i o n a l . La 

identificación de materias que i n t e g r a n ese contenido en las 

prácticas l e g i s l a t i v a , j u d i c i a l y consultiva. 

1. En l a conformación teórica y l a dimensión c o n t e n c i o s a de 
l a categoría d e l c o n t e n i d o e v e n t u a l d e f i n i d o en l a j u r i s p r u d e n c i a 
c o n s t i t u c i o n a l , se d e t e c t a n a l g u n a s t e n d e n c i a s en e l modus 
operandi d e l a l t o T r i b u n a l . En sus p r i m e r a s r e s o l u c i o n e s , con una 
d o c t r i n a en c i e r n e s , l i m i t a su examen a v e r i f i c a r s i l a s 
r e g u l a c i o n e s m a t e r i a l e s impugnadas t i e n e n a l g u n a i n c i d e n c i a en 
l o s e s t a d o s p r e s u p u e s t a r i o s o en l a política económica. Pe r o , a 
p a r t i r de l a s e n t e n c i a 76/1992, su análisis, a l a p l i c a r l o s t e s t s 
de l a "conexión m a t e r i a l " y de "justificación de l a inclusión", 
es más c o m p l e j o . 

2. L a i n c i d e n c i a de l a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l en e l 
l e g i s l a d o r p r e s u p u e s t a r i o es m a n i f i e s t a , s i b i e n con una 
proyección d i v e r s a , a n t e s y t r a s l a s e n t e n c i a 76/1992. En a l g u n a s 
l e y e s de p r e s u p u e s t o s p r e v i a s a a q u e l l a s e n t e n c i a , e l l e g i s l a d o r 
j u s t i f i c a l a ampliación d e l ámbito m a t e r i a l de e s t a s l e y e s 
p r e c i s a m e n t e en l a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l . P e ro c o n 
p o s t e r i o r i d a d a 1992, e l l e g i s l a d o r se ve o b l i g a d o a l a reducción 
m a t e r i a l (por ej e m p l o , d e j a de i n c o r p o r a r l a ordenación g e n e r a l 
de l a m a t e r i a t r i b u t a r i a ) . En a l g u n a s de e s t a s l e y e s , e l 
l e g i s l a d o r e x p r e s a su duda a c e r c a de s i l a , r e f e r i d a d o c t r i n a 
c o n s t i t u c i o n a l p e r m i t e a c o t a r ,con precisión l a s m a t e r i a s 
s u s c e p t i b l e s de i n t e g r a r e l c o n t e n i d o e v e n t u a l . En o t r a s 
o c a s i o n e s , l a i n c i d e n c i a de l a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l 
s o b r e e l - l e g i s l a d o r p r e s u p u e s t a r i o - es d i s p a r en e l tiempo (por 
e j e m p l o , e l l o o c u r r e con l a ordenación g e n e r a l de l a m a t e r i a 
p r e s u p u e s t a r i a ) . En suma, e s a i n c e r t i d u r a b r e , e x p r e s a d a p o r e l 
l e g i s l a d o r , r e v e l a que e s a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l p r e s e n t a 
f i s u r a s , s o b r e t o d o en l o que atañe a l o s c r i t e r i o s p a r a l a 
delimitación d e l c o n t e n i d o e v e n t u a l . 

3 - En s u t a r e a de aplicación j u r i s d i c c i o n a l de l a d o c t r i n a 
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c o n s t i t u c i o n a l sobre e l artículo 134.2 CE, l o s T r i b u n a l e s de 
J u s t i c i a han t e n i d o problemas, d e r i v a d o s de l a s d i f i c u l t a d e s que 
puede entrañar l a verificación de s i una c o n c r e t a regulación 
m a t e r i a l cumple l a s c o n d i c i o n e s impuestas p o r e l T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l p a r a e n c a j a r en e l c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l m e n t e 
d e f i n i d o . Lo i n t r i n c a d o de ese cometido conduce a que, i n c l u s o 
con p o s t e r i o r i d a d a l a s e n t e n c i a 76/1992, l a s ar g u m e n t a c i o n e s 
v e r t i d a s pueden t i l d a r s e de i n e x i s t e n t e s , pobres o d e s a c e r t a d a s . 

4. La t a r e a de a l g u n o s órganos c o n s u l t i v o s ha s i d o incómoda, 
p o r razón de l a c o m p l e j i d a d de l a determinación de s i una 
regulación m a t e r i a l e n c a j a o no en e l c o n t e n i d o de e s t a s l e y e s 
d e f i n i d o p o r e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l . Buena mu e s t r a es que en 
a l g u n o s dictámenes, sobre l a base de l a j u r i s p r u d e n c i a 
c o n t i t u c i o n a l d e l momento, c o n s i d e r a n que det e r m i n a d a s m a t e r i a s 
no son s u s c e p t i b l e s de i n t e g r a r s e en e l c o n t e n i d o e v e n t u a l ; 
p r e c i s a m e n t e , a l g u n a s r e g u l a c i o n e s que a p o s t e r i o r i e l T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l , de forma c o n t r a r i a , admite l a l i c i t u d de su 
inclusión en l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . 

V. Las d i f i c u l t a d e s que puede acarrear l a determinación del 

contenido posible. 

1. E l T r i b u n a l e l a b o r a una d o c t r i n a conforme a l a c u a l una 
regulación m a t e r i a l sólo t i e n e c a b i d a d e n t r o d e l c o n t e n i d o 
p o s i b l e de l a l e y de p r e s u p u e s t o s e s t a t a l s i cumple dos 
c o n d i c i o n e s ("conexión m a t e r i a l " y "justificación de l a 
inclusión"), que actúan a modo de pautas de c o n s t i t u c i o n a l i d a d . 

A) Los c r i t e r i o s d e f i n i d o s p o r T r i b u n a l p r e s e n t a n 
d i f i c u l t a d e s p a r a l a identificación de m a t e r i a s cuya inclusión 
en l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s pueda j u s t i f i c a r s e . E l l o se debe a 
que e s a d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l , en e s t e a s p e c t o , se n u t r e de 
c o n c e p t o s jurídicos f a l t o s de determinación, t a n t o a l d e f i n i r 
e s o s r e q u i s i t o s (sobre t o d o , " l o s c r i t e r i o s de política económica 
g e n e r a l " ) , como a l a p o s t a r p o r l a exclusión con a l c a n c e g e n e r a l 
de d e t e r m i n a d a s categorías n o r m a t i v o s . Tanto l a d o c t r i n a d e l 
T r i b u n a l como l a aplicación de l a misma a l c a s o c o n c r e t o han 
s u f r i d o una evolución. Su j u r i s p r u d e n c i a p r i m e r a e r a muy 
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p e r m i s i v a , pues prácticamente p o s i b i l i t a b a l a inclusión de 
c u a l q u i e r p r e c e p t o (con i n c i d e n c i a económica) en l a l e y de 
p r e s u p u e s t o s . T r a s l a s e n t e n c i a 76/1992, es más e s t r i c t a , no sólo 
p o r e x i g i r l a "relación d i r e c t a " s i n o sobre t o d o p o r l a n e c e s i d a d 
de j u s t i f i c a r l a inclusión en e s t a l e y . 

• B) Es i l u s t r a t i v a l a e x p e r i e n c i a r e c i e n t e d e l C o n s e j o 
C o n s t i t u c i o n a l francés, que también está t e n i e n d o problemas a l a 
h o r a de d e t e c t a r " c a v a l i e r s budgétaries". Así, no ha c e n s u r a d o 
l a inclusión en l o i de finance de d i s p o s i c i o n e s no f i n a n c i e r a s 
con i m p a c t o en l a s f i n a n z a s públicas, l o que no c a s a con l a 
noción t r a d i c i o n a l de " c a v a l i e r budgétaire", r e f e r i d a a l a 
m a t e r i a no e s t r i c t a m e n t e f i n a n c i e r a , s i n que e l d a t o de l a (mayor 
o menor) repercusión en e l g a s t o público f u e r a t r a s c e n d e n t e p a r a 
l a conformación de e s a categoría. 

C) A l g u n o s j u e c e s c o n s t i t u c i o n a l e s han expresado s u 
d i s i d e n c i a f r e n t e a e s t a d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l y a s u 
aplicación a l c a s o . E l c o n t e n i d o y e l c o n s i d e r a b l e número de 
v o t o s p a r t i c u l a r e s , p r i n c i p a l m e n t e en l a s s e n t e n c i a s más 
r e c i e n t e s , e v i d e n c i a que en l o s últimos años hay un c i e r t o 
f r a c c i o n a m i e n t o d e n t r o d e l p r o p i o T r i b u n a l , r e s p e c t o de l a s 
d i m e n s i o n e s teórica y a p l i c a t i v a de l o s c r i t e r i o s c o n f i g u r a d o r e s 
de e s t a d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l . También l a s a l e g a c i o n e s de l a s 
p a r t e s en l o s p r o c e s o s c o n s t i t u c i o n a l e s ( e s p e c i a l m e n t e , d e l 
Abogado d e l Est a d o ) s i r v e n de muestra de esos problemas de 
imprecisión. 

2. E sa d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l ha p l a n t e a d o c o n t r a r i e d a d e s 
a l l e g i s l a d o r , l o s T r i b u n a l e s de J u s t i c i a y a l g u n o s órganos 
c o n s u l t i v o s , s o b r e t o d o a l i d e n t i f i c a r m a t e r i a s en c o n d i c i o n e s 
de i n t e g r a r e l c o n t e n i d o p o s i b l e . Ahora b i e n , es l a d o c t r i n a l a 
que p l a n t e a con mayor b e l i g e r a n c i a o b j e c i o n e s a l o s c r i t e r i o s 
d e f i n i d o s p a r a e f e c t u a r e l d e s l i n d e e n t r e e l c o n t e n i d o p e r m i t i d o 
y p r o h i b i d o ; s o b r e t o d o , en relación a l p r i m e r o de esos c r i t e r i o s 
("conexión m a t e r i a l " ) , p e r o p r e s c i n d e n p o r l o g e n e r a l d e l 
análisis d e l segundo c r i t e r i o ("justificación de l a inclusión"). 

V J . Algunas cuestiones problemáticas que suscita l a 

aplicación de esa doctrina c o n s t i t u c i o n a l . 
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1. La i n a p l i c a b i l i d a d de l a d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l a l a s 
normas c a r e n t e s de c o n t e n i d o m a t e r i a l o s u s t a n t i v o . 

A p a r t i r de l a s e n t e n c i a 61/1997 debe e n t e n d e r s e que l a s 
l i m i t a c i o n e s a l c o n t e n i d o de l a l e y de p r e s u p u e s t o s no a f e c t a n 
a técnicas l e g i s l a t i v a s a j e n a s a l a m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a , l o 
que no d e j a de s o r p r e n d e r . Ahora b i e n , s i se d e f i e n d e una 
"concepción a m p l i a " d e l c o n t e n i d o de e s t a s l e y e s , l a inclusión 
en e s t a s l e y e s de d e l e g a c i o n e s l e g i s l a t i v a s s o b r e m a t e r i a s 
extrañas a l a p r e s u p u e s t a r i a , desde l a p e r s p e c t i v a c o n s t i t u c i o n a l 
(que no desde l a técnica l e g i s l a t i v a ) , no plantearía r e p a r o 
a l g u n o , s a l v o que, evidentemente, t a l incorporación e s t u v i e r a 
p r o h i b i d a de forma inequívoca p o r l a Constitución. 

2. Las dudas a c e r c a de l a c o n s t i t u c i o n a l i d a d de o t r a s 
r e g u l a c i o n e s m a t e r i a l e s . 

A) Hay r e g u l a c i o n e s m a t e r i a l e s i n c o r p o r a d a s en l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s cuya c o n s t i t u c i o n a l i d a d p a r e c e i n d i s c u t i d a . Así, 
aquéllas de c o n t e n i d o f i n a n c i e r o y o t r a s que han r e c i b i d o e l 
beneplácito e x p r e s o d e l T r i b u n a l . E s t o último o c u r r e con l o s 
e s t a d o s p r e s u p u e s t a r i o s y l a p a r t e d i s p o s i t i v a que atañen a l a 
S e g u r i d a d S o c i a l , l o s g a s t o s d e l p e r s o n a l a l s e r v i c i o de l a s 
A d m i n i s t r a c i o n e s Públicas y l a s p e n s i o n e s públicas. A h o r a b i e n , 
que se t r a t e de ámbitos m a t e r i a l e s t r a d i c i o n a l m e n t e i n c o r p o r a d o s 
en l e y e s de p r e s u p u e s t o s no es obstáculo p a r a que puedan 
p l a n t e a r s e dudas s o b r e l a c o n s t i t u c i o n a l i d a d (según l o s c r i t e r i o s 
d e f i n i d o s p o r l a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l ) de l a 
incorporación de l a r e f o r m a s u s t a n c i a l de l e y e s g e n e r a l e s que 
d i s c i p l i n a n t a l e s ámbitos (así, l a s l e y e s g e n e r a l e s s o b r e 
S e g u r i d a d S o c i a l y c l a s e s p a s i v a s d e l E s t a d o ) . 

B) P e r o s o b r e t o d o p l a n t e a s e r i a s dudas l a l i c i t u d 
c o n s t i t u c i o n a l de muchas r e g u l a c i o n e s m a t e r i a l e s s o b r e l a s que 
no ha recaído p r o n u n c i a m i e n t o d e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l . 

a) L as d i s p o s i c i o n e s p e r t e n e c i e n t e s a l o s ámbitos m a t e r i a l e s 
expresamente vedados p o r e l T r i b u n a l . Se t r a t a de l a s s i g u i e n t e s , 
a') L a s normas típicas d e l Derecho c o d i f i c a d o , en donde se 
i n c l u y e n l a s l e y e s g e n e r a l e s y o t r a s de c o n s i d e r a b l e i m p o r t a n c i a 
de n u e s t r o Ordenamiento jurídico público; t a l e s dudas se c e n t r a n 
s o b r e t o d o en l a s i n n o v a c i o n e s p o r l e y e s de p r e s u p u e s t o s de l o s 
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grandes c u e r p o s de l a codificación f i n a n c i e r a , e s t o e s , l a 
legislación g e n e r a l t r i b u t a r i a y p r e s u p u e s t a r i a ) . b') Las normas 
s o b r e l a organización d e l s e c t o r público, p r i n c i p a l m e n t e l a s 
c o n c e r n i e n t e s a l a creación y l a supresión de organismos 
autónomos, s o c i e d a d e s y o t r a s e n t i d a d e s públicas, así como l a 
reordenación de l o s mismos (modificación, refundición o 
transformación); también l o s s i s t e m a s de gestión económico-
f i n a n c i e r a d e l s e c t o r público ( e s e n c i a l m e n t e , l a s d i s p o s i c i o n e s 
s o b r e e l régimen jurídico de l o s p a t r i m o n i o s públicos). De e n t r e 
e s t a s r e g u l a c i o n e s , l a s que mayores dudas de c o n s t i t u c i o n a l i d a d 
p l a n t e a n son l a creación de l a A g e n c i a E s t a t a l de Administración 
T r i b u t a r i a y l a autorización a l a P r e s i d e n c i a d e l G o b i e r n o p a r a 
l a s r e e s t r u c t u r a c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s . Además, no debe o l v i d a r s e 
que l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s han acometido l a innovación 
s u s t a n t i v a de l e y e s r e g u l a d o r a s de d i f e r e n t e s ámbitos 
r e l a c i o n a d o s con l a organización y s i s t e m a s de gestión d e l s e c t o r 
público, c') Las normas r e l a t i v a s a l régimen e s t a t u t a r i o de l a 
función pública, de manera que l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s han 
a c o g i d o l a r e f o r m a e s e n c i a l de l e y e s g e n e r a l e s de l a función 
pública. 

b) Los p r e c e p t o s a j e n o s a l o s ámbitos expresamente vedados, 
que t i e n e n p o r f i n a l i d a d l a regulación de m a t e r i a s heterogéneas 
( e x t r a v a g e n t e s a l a d i s c i p l i n a p r e s u p u e s t a r i a ) y l a innovación 
de o t r a s l e y e s c o n o b j e t o s de l o más v a r i a d o . S i n o l v i d a r l a s 
r e g u l a c i o n e s con i n c i d e n c i a en l o s dere c h o s f u n d a m e n t a l e s . 

3 . En d e f i n i t i v a , muchos p r e c e p t o s i n c o r p o r a d o s en l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s (a l o s que se ha hecho r e f e r e n c i a ) no superarían l o s 
r e f e r i d o s t e s t s d e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l , i n c l u s o en su 
aplicación más f a v o r a b l e a l a c o n s t i t u c i o n a l i d a d de l a l e y . P o r 
c o n s i g u i e n t e , desde l a concepción " i n t e r m e d i a " , n u e s t r o 
Ordenamiento Jurídico se nutriría de un buen número de normas 
i n c o n s t i t u c i o n a l e s (desde un punto de v i s t a f o r m a l , es d e c i r , p o r 
su inclusión i n d e b i d a en l e y e s de p r e s u p u e s t o s ) . Ahora b i e n , 
desde l a concepción " a m p l i a " , t a l e s prácticas l e g i s l a t i v a s no 
atentarían c o n t r a l a Constitución, s i b i e n se considerarían una 
manifestación más, t r a s l a d a b l e a o t r a s muchas l e y e s , de l a f a l t a 
de atención que l o s órganos p a r t i c i p a n t e s en l a elaboración de 
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e s t a s l e y e s p r e s t a n a l a técnica l e g i s l a t i v a . 

VII. La naturaleza jurídica de l a ley de presupuestos (en 

especial, l a función presupuestaria y su rango y fuerza de ley} . 

1. Una toma de posición a c e r c a de l o s límites 
c o n s t i t u c i o n a l e s a l c o n t e n i d o m a t e r i a l de l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s e x i g e l a asunción de una det e r m i n a d a p o s t u r a s o b r e 
l a n a t u r a l e z a jurídica de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . No debe 
o l v i d a r s e que l a s p r i n c i p a l e s p o s i c i o n e s a c e r c a de l a n a t u r a l e z a 
jurídica de e s t a s l e y e s se a l i n e a n con l a s d i v e r s a s c o n c e p c i o n e s 
a c e r c a d e l c o n t e n i d o de l a s mismas ( " e s t r i c t a " , " i n t e r m e d i a " y 
" a m p l i a " ) . 

2. De l a Constitución se d e r i v a l a n a t u r a l e z a l e g a l d e l 
c o n t e n i d o n o r m a t i v o de l a l e y de p r e s u p u e s t o s , d a t o que v i e n e 
c o n f i r m a d o p o r l a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l s o b r e e l artículo 
134 CE. Esa n a t u r a l e z a jurídica de l e y p l e n a ha s i d o asumida s i n 
problemas p o r e l l e g i s l a d o r , l o s T r i b u n a l e s de J u s t i c i a y o t r o s 
o p e r a d o r e s jurídicos. De d i f e r e n t e a l c a n c e son l a s e x p e r i e n c i a s 
de o t r o s Ordenamientos que t r a d i c i o n a l m e n t e han asumido l a 
concepción de l a l e y de p r e s u p u e s t o s como l e y f o r m a l (sobre t o d o , 
e l i t a l i a n o ) . 

3. R e c i e n t e m e n t e , l a s e n t e n c i a de l a A u d i e n c i a N a c i o n a l 
s o b r e r e t r i b u c i o n e s de l o s f u n c i o n a r i o s p a r a 1997 ha r e a b i e r t o 
e l d ebate s o b r e e s t a cuestión. E s t a resolución asume una 
concepción a c e r c a de l a n a t u r a l e z a jurídica de l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s en l a que ap a r e c e n t o d o s l o s componentes p r o p i o s de 
l a concepción de e s t a l e y como l e y meramente f o r m a l ( f r u t o de una 
p o t e s t a d no l e g i s l a t i v a , vinculación a l a legislación m a t e r i a l , 
f a l t a de a p t i t u d p a r a l a innovación d e l Ordenamiento jurídico). 
T a l concepción se e n c u e n t r a muy l e j o s de l a a c t u a l configuración 
c o n s t i t u c i o n a l de e s t e t i p o de l e y , a s a b e r : d e n t r o d e l r e s p e t o 
a l o s límites m a t e r i a l e s i mpuestos p o r l a Constitución, e s t a l e y , 
emanada de l a s C o r t e s G e n e r a l e s en e l e j e r c i c i o de su función de 
a p r o b a r l e y e s , goza de l a f u e r z a de l e y , con l a c o n s i g u i e n t e 
a p t i t u d p a r a i n n o v a r e l Ordenamiento l e g a l . 
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V T I J . La función constitucional y el contenido material de 

las leyes. 

1. L a noción g e n e r a l de función c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y 
aparece en e l marco d e l r e p l a n t e a m i e n t o d o c t r i n a l d e l concepto 
de l e y . E s t e c r i t e r i o p a r e c e s e r t r i b u t a r i o de l a misión que cada 
t i p o de l e y cumple en e l s i s t e m a c o n s t i t u c i o n a l de f u e n t e s . E l l o 
p e r m i t e e x p l i c a r que e l binomio "función-contenido" de a l g u n a s 
l e y e s se d i s c i p l i n e de forma i n e s c i n d i b l e , de manera que l a 
función c o n s t i t u c i o n a l de una l e y p r e d e t e r m i n a s u c o n t e n i d o 
c o n s t i t u c i o n a l . E s t o l o que a c o n t e c e a j u i c i o de a l g u n o s a u t o r e s , 
también d e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l , con l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s . 

La d e f e n s a de e s t e novedoso c r i t e r i o p r e s e n t a t a n t a s 
v a r i a n t e s como a u t o r e s han asumido su v i a b i l i d a d . Así, en 
relación a l o s c r i t e r i o s g e n e r a l e s de relación de normas, en 
e s p e c i a l l o s de jerarquía y competencia, e s t e p r i n c i p i o : a) puede 
a c t u a r con carácter comp l e m e n t a r i o ; b) se sitúa p o r encima de 
éstos, pues s o n m a n i f e s t a c i o n e s d e l mismo; c) o sólo c o n s t i t u y e 
fundamento dogmático de l o s mismos, s i n p r e f e r e n c i a a p l i c a t i v a 
de ningún genero. No f a l t a n o t r o s p r o n u n c i a m i e n t o s d o c t r i n a l e s 
s o b r e e l a l c a n c e g e n e r a l d e l p r i n c i p i o , de manera que s u e s t a t u t o 
teórico albergaría o t r a s r e a l i d a d e s ; p o r un l a d o , en s u dimensión 
de c r i t e r i o de ordenación de normas, l a función c o n s t i t u c i o n a l 
a s i g n a d a a una c o n c r e t a norma convertiría a ésta en una s u e r t e 
de norma " i n t e r p u e s t a " , de manera que l a infracción de ésta p o r 
o t r a s generaría i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d (aquí e l c r i t e r i o f u n c i o n a l 
se encontraría muy próximo a l bloq u e de c o n s t i t u c i o n a l i d a d ) ; p o r 
o t r o , s u conformación como c r i t e r i o i n t e r p r e t a t i v o d i r i g i d o a 
d e t e r m i n a r l a r a t i o de l a l e y , y, p o r c o n s i g u i e n t e , s u c o n t e n i d o . 

L a t a r e a de i d e n t i f i c a r l e y e s f u n c i o n a l e s p r e s e n t a 
d i f i c u l t a d e s . P e r o, de a d m i t i r e l c r i t e r i o que p a r e c e haber 
u t i l i z a d o e l T r i b u n a l en l a m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a (es l e y 
f u n c i o n a l aquélla que v i e n e c a r a c t e r i z a d a c o n s t i t u c i o n a l m e n t e p o r 
un d e t e r m i n a d o c o n t e n i d o ) pueden i d e n t i f i c a r s e en e l t e x t o 
c o n s t i t u c i o n a l d i v e r s a s l e y e s f u n c i o n a l e s , d i s e m i n a d a s a l o l a r g o 
d e l mismo, t a n t o en su p a r t e dogmática como en l a orgánica. 
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I n c l u s o habiendo i d e n t i f i c a d o esas l e y e s , surge l a cuestión 
de l a s c o n s e c u e n c i a s que p a r a e l Ordenamiento c o n s t i t u c i o n a l 
comporta que una l e y sea c a t a l o g a d a como f u n c i o n a l . En e s t e 
s e n t i d o , se p l a n t e a l a duda a c e r c a de l a o p e r a t i v i d a d d e l 
c r i t e r i o , pues o t r o s i n s t i t u t o s más asentados en n u e s t r o 
Ordenamiento, como l a r e s e r v a de l e y , pueden s e r v i r mejor a l o s 
f i n e s que p a r e c e p e r s e g u i r e l c r i t e r i o f u n c i o n a l . 

2. En su j u r i s p r u d e n c i a sobre l a s l e y e s con vocación 
f u n c i o n a l a que se r e f i e r e n l o s artículos 70.1, 122.1 y 55.2 CE, 
e l T r i b u n a l v i n c u l a l a e x i g e n c i a de "unidad de legislación" sólo 
a l c o n t e n i d o n e c e s a r i o de l a s mismas. S i n embargo, en s u 
j u r i s p r u d e n c i a s o b r e e l artículo 134.2 CE, además de un núcleo 
e s e n c i a l , d e t e r m i n a un c o n t e n i d o máximo de l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s e s t a t a l e s . 

3 . En l a d o c t r i n a se a f i r m a que l a vulneración de l a función 
c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s puede g e n e r a r una "desviación de 
p o d e r l e g i s l a t i v o " y un a t e n t a d o c o n t r a l a interdicción de l a 
a r b i t r a r i e d a d de l o s poderes públicos. P l a n t e a m i e n t o s que deben 
r e c h a z a r s e . P o r un l a d o , l a desviación de poder se c o n f i g u r a como 
un i n s t r u m e n t o de c o n t r o l j u d i c i a l de l a l e g a l i d a d de l a 
actuación a d m i n i s t r a t i v a (artículo 106.1 CE), que no de 
fiscalización d e l poder l e g i s l a t i v o . Por o t r o , l a vulneración p o r 
e l l e g i s l a d o r de l a función c o n s t i t u c i o n a l de una l e y podría 
compo r t a r en su caso l a contravención d e l p r e c e p t o c o n s t i t u c i o n a l 
que impone inequívocamente esa c o n c r e t a función, f i n a l i d a d o f i n , 
p e r o no d e l artículo 9.3 CE. 

4. L a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l s o b r e e s t e c r i t e r i o 
f u n c i o n a l p r e s e n t a s i m i l i t u d e s con l a d o c t r i n a d e l p r o p i o 
T r i b u n a l v e r t i d a años atrás a c e r c a de l a e n t o n c e s novedosa 
aplicación d e l p r i n c i p i o de competencia en e l marco de l a s 
r e l a c i o n e s l e y orgánica-ley o r d i n a r i a . Ahora b i e n , en e l e s t a d o 
a c t u a l de configuración de ambos c r i t e r i o s , e l de c o m p e t e n c i a 
r e v i s t e una mayor s o l i d e z que e l f u n c i o n a l ; e n t r e o t r a s r a z o n e s , 
p o r s u i n d u d a b l e n a t u r a l e z a de c r i t e r i o g e n e r a l de ordenación 
n o r m a t i v a . 

IX. La función constitucional de las leyes de presupuestos 
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estatales en el marco de la doctrina constitucional sobre limites 
materiales al contenido de estas leyes. 

1. L a función c o n s t i t u c i o n a l que e l T r i b u n a l ha v i s t o en e l 
artículo 134.2 CE j u s t i f i c a una interpretación r e s t r i c t i v a d e l 
c o n t e n i d o de l a l e y de p r e s u p u e s t o s . Ese c r i t e r i o f u n c i o n a l se 
c o n f i g u r a b i e n como fundamento de l a r e f e r i d a d o c t r i n a , b i e n como 
parámetro en l a aplicación de l a misma a l c a s o c o n c r e t o . 

2. E l r e c u r s o j u r i s p r u d e n c i a l a l a i d e a de función 
c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s ha s i d o o b j e t o de 
críticas, p r i n c i p a l m e n t e p o r a l g u n o s m a g i s t r a d o s d i s i d e n t e s y e l 
Abogado d e l E s t a d o . También p o r l a d o c t r i n a , con d e n u n c i a s que 
se c e n t r a n en l a s d i f i c u l t a d e s de p r e c i s a r l a n a t u r a l e z a jurídica 
y e l a l c a n c e d e l c r i t e r i o f u n c i o n a l , en g e n e r a l y en e l ámbito 
de l a m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a . 

3. En e l t e r r e n o de l a s c o n s e c u e n c i a s que se d e r i v a n de e s t a 
j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l , d e s t a c a n dos . En p r i m e r l u g a r , s i 
e l T r i b u n a l a p l i c a s u d o c t r i n a sobre e l artículo 134.2 CE ( e s t o 
e s , u t i l i z a n d o e l c r i t e r i o f u n c i o n a l como d e t e r m i n a n t e de un 
c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l máximo) a l a s demás l e y e s con vocación 
f u n c i o n a l , podría d e c l a r a r l a i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d de t o d a s 
a q u e l l a s r e g u l a c i o n e s que exceden en su c o n t e n i d o de l o s límites 
que p a r e c e m a r c a r l e s s u función c o n s t i t u c i o n a l . E l e f e c t o 
e x p a n s i v o de e s t a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l l l e g a también a l 
l e g i s l a d o r , que deberá p r e s t a r p r e c a v i d a atención a l r e g u l a r 
d e t e r m i n a d a s m a t e r i a s , dada l a n e c e s a r i a c o h e r e n c i a (u 
homogeneidad) de éstas con l a función que según l a Constitución 
están l l a m a d a s a s e r v i r l a s c o n c r e t a s l e y e s f u n c i o n a l e s . 

X. La insuficiencia del criterio funcional como argumento 
para justificar una interpretación restrictiva del contenido de 
las leyes de presupuestos. 

P o r sus problemas e i n c o n v e n i e n t e s , debe c o n c l u i r s e l a 
imprecisión y l a i n s u f i c i e n c i a d e l c r i t e r i o f u n c i o n a l en t a n t o 
que argumento p a r a j u s t i f i c a r l a restricción d e l c o n t e n i d o 
m a t e r i a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . 
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I n c l u s o en l a hipótesis de a c e p t a r l a v i r t u a l i d a d d e l 
c r i t e r i o de l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y de p r e s u p u e s t o s 
como c r i t e r i o i n t e r p r e t a t i v o d e s t i n a d o a d e t e r m i n a r su c o n t e n i d o , 
e l p r i n c i p a l problema se c e n t r a en l a identificación de l a 
función c o n s t i t u c i o n a l m e n t e p r e v i s t a de e s t a l e y . Así, l a 
interpretación d e l t e x t o c o n s t i t u c i o n a l puede a r r o j a r d i v e r s o s 
r e s u l t a d o s , que se t r a d u c e n en d i f e r e n t e s f u n c i o n e s encomendadas 
a l a l e y de p r e s u p u e s t o s . E s t o e s , e l mismo c r i t e r i o de l a 
función c o n s t i t u c i o n a l podría s e r v i r p a r a j u s t i f i c a r p o s i c i o n e s 
d i v e r s a s , como l a s c o n c e p c i o n e s " e s t r i c t a " , " a m p l i a " e 
" i n t e r m e d i a " d e l c o n t e n i d o de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . A h o r a 
b i e n , en r e a l i d a d sólo en l a posición " i n t e r m e d i a " , asumida p o r 
e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l , se acude a l c r i t e r i o f u n c i o n a l . 

Además, e s t e c r i t e r i o de l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y 
de p r e s u p u e s t o s a l que acude e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l p r e s e n t a 
una problemática específica. En p r i m e r l u g a r , e l carácter 
v e h i c u l a r de dirección y orientación de l a política económica 
a t r i b u i d a a l a l e y de p r e s u p u e s t o s , d e r i v a d o implícitamente de 
su función c o n s t i t u c i o n a l , no es e x c l u s i v o de e s t a s l e y e s . O t r a s 
l e y e s de c o n t e n i d o económico y f i n a n c i e r o también p e r s i g u e n ese 
propósito. Por t a n t o , e s a función c o n s t i t u c i o n a l v i e n e c o m p a r t i d a 
e n t r e l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s y . o t r a s l e y e s . Segundo, e l manejo 
poco c l a r o que d e l c r i t e r i o f u n c i o n a l se hace en e s t a d o c t r i n a 
c o n s t i t u c i o n a l . En o c a s i o n e s , se p r e s e n t a como fundamento de e s t a 
d o c t r i n a , v i n c u l a d o unas v e c e s a l a e s p e c i a l i d a d p r o c e d i m e n t a l , 
o t r a s a l a s e g u r i d a d jurídica. Pero no f a l t a n r e s o l u c i o n e s en que 
l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y de p r e s u p u e s t o s se c o n f i g u r a 
d i r e c t a m e n t e como parámetro de c o n s t i t u c i o n a l i d a d . En t e r c e r 
l u g a r , l a duda de s i l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y de 
p r e s u p u e s t o s puede c a t a l o g a r s e de c o n d i c i o n a m i e n t o m a t e r i a l 
i m p u e s t o c l a r a e inequívocamente p o r e l t e x t o c o n s t i t u c i o n a l , de 
manera que e l r e c o n o c i m i e n t o de esa función no t i e n e porqué p o n e r 
t r a b a s a l a incorporación de o t r a s m a t e r i a s . 

XI. El p r i n c i p i o de procedimiento y el contenido material 

de las leyes. 
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1. Es común l a afirmación de que l a l e y de p r e s u p u e s t o s no 
c o n s t i t u y e e l i n s t r u m e n t o n o r m a t i v o técnicamente adecuado p a r a 
i n t r o d u c i r en e l Ordenamiento jurídico r e g u l a c i o n e s m a t e r i a l e s 
s i n i n c i d e n c i a en l a d i s c i p l i n a p r e s u p u e s t a r i a o r e f o r m a s l e g a l e s 
s u s t a n t i v a s . E n t r e o t r a s r a z o n e s , porque t a l e s r e g u l a c i o n e s 
merecen e l debate p r o p i o d e l trámite p a r l a m e n t a r i o común. 
P a r e c i d a razón se a l e g a en l a s e x p e r i e n c i a s alemana, i t a l i a n a y 
f r a n c e s a p a r a fundamentar l a restricción m a t e r i a l de l a s l e y e s 
de p r e s u p u e s t o s . 

2. E l p r i n c i p i o de p r o c e d i m i e n t o como c r i t e r i o g e n e r a l de 
ordenación n o r m a t i v a ha s i d o r e s a l t a d o p o r l a d o c t r i n a . L a 
aplicación de uno de l o s esquemas teóricos de afirmación d e l 
p r i n c i p i o (Santamaría P a s t o r ) l l e v a a l a s i g u i e n t e consideración: 
l a infracción d e l p r i n c i p i o de p r o c e d i m i e n t o sólo g e n e r a l a 
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s que han 
r e g u l a d o m a t e r i a s que expresamente l e s están p r o h i b i d a s p o r l a 
Constitución ( e s p e c i a l m e n t e , l a s d e l artículo 134.7 CE), p e r o no 
o t r a s ( d e c i d i d a m e n t e , l a s que i n t e g r a n e l c o n t e n i d o e v e n t u a l ) . 

3. P a r a e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l l a i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d 
de r e g u l a c i o n e s de m a t e r i a s no p r e s u p u e s t a r i a s en l e y de 
p r e s u p u e s t o s se fundamentaría en l a confusión de p r o c e d i m i e n t o s 
l e g i s l a t i v o s , de t a l forma que e l p r o c e d i m i e n t o p o r e l que 
e f e c t i v a m e n t e se ha t r a m i t a d o ( e l p r e s u p u e s t a r i o ) c o n t i e n e 
l i m i t a c i o n e s a l a actuación de l o s p a r l a m e n t a r i o s que no p r e s e n t a 
e l p r o c e d i m i e n t o c o n s t i t u c i o n a l m e n t e idóneo p a r a e s a regulación 
( e l o r d i n a r i o ) . 

En s u j u r i s p r u d e n c i a s o b r e v i c i o s d e l p r o c e d i m i e n t o 
l e g i s l a t i v o a dmite expresamente que l a s l e y e s pueden d e c l a r a r s e 
i n c o n s t i t u c i o n a l e s p o r i n o b s e r v a n c i a de l a s normas 
p r o c e d i m e n t a l e s r e l a t i v a s a su examen, enmienda y aprobación. 
Ah o r a b i e n , e l T r i b u n a l es muy c a u t e l o s o a l a n a l i z a r l a 
c o n s t i t u c i o n a l i d a d de una l e y p o r v i c i o s i n procedendo. Sobre l a 
base de l o s v a l o r e s c o n s t i t u c i o n a l e s s u s t a n t i v o s que e l 
p r o c e d i m i e n t o l e g i s l a t i v o i n c o r p o r a ( e s e n c i a l m e n t e , e l p r i n c i p i o 
democrático), ha m a n i f e s t a d o que sólo cuando se t r a t e de una 
infracción que a f e c t e gravemente a l p r o c e s o de formación de l a 
v o l u n t a d l e g i s l a t i v a , t a l v i c i o p r o c e d i m e n t a l generará 
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i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d . Además, e l T r i b u n a l , en su argumentación, 
c o n s i d e r a l a s a c t u a c i o n e s p a r l a m e n t a r i a s p r e s e n t e s en cada 
p r o c e d i m i e n t o con e l o b j e t o de c o n c r e t a r l a n a t u r a l e z a d e l v i c i o 
p r o c e d i m e n t a l examinado. Por último, en su j u r i s p r u d e n c i a s o b r e 
e l d e r e c h o de enmienda ha mantenido una concepción f o r m a l d e l 
mismo. 

XII. El procedimiento l e g i s l a t i v o presupuestario y su 

incidencia en el contenido de estas leyes: l a jurisprudencia 

c o n s t i t u c i o n a l . 

P a r a j u s t i f i c a r l a restricción m a t e r i a l de l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s , e l T r i b u n a l ha ac u d i d o a l a s p e c u l i a r i d a d e s 
p r o c e d i m e n t a l e s que p r e s e n t a n e s t a s l e y e s en relación a l o s demás 
p r o y e c t o s l e g i s l a t i v o s , en l o s términos de l o s a p a r t a d o s 1, 6 y 
7 d e l artículo 134 CE y de l o s Reglamentos P a r l a m e n t a r i o s . Así, 
según e s t a j u r i s p r u d e n c i a , l a regulación d e l e x c e s o m a t e r i a l de 
l a l e y de p r e s u p u e s t o s puede r e p u t a r s e i n c o n s t i t u c i o n a l , dada s u 
tramitación p o r un p r o c e d i m i e n t o no a s i g n a d o p o r l a Constitución. 

La e s p e c i a l i d a d d e l p r o c e d i m i e n t o p r e s u p u e s t a r i o se p r e s e n t a 
como fundamento de l a r e f e r i d a d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l ( l a 
reducción m a t e r i a l de e s t a s l e y e s d e r i v a de sus p e c u l i a r i d a d e s 
p r o c e d i m e n t a l e s , que l a s hace d i f e r e n t e s a l r e s t o de l e y e s ) . P e r o 
no f a l t a n r e s o l u c i o n e s en que se c o n f i g u r a como canon de 
c o n s t i t u c i o n a l i d a d . Y s i n o l v i d a r que en o t r a s s e n t e n c i a s nada 
d i c e e l T r i b u n a l a c e r c a de e s t a s s i n g u l a r i d a d e s p r o c e d i m e n t a l e s , 
o se l i m i t a a m e n c i o n a r l a s s i n o t o r g a r l e s r e l e v a n c i a de c a r a a 
j u s t i f i c a r a q u e l l a restricción m a t e r i a l . 

XIII. Las peculiaridades de l a tramitación parlamentaria de 

las leyes de presupuestos y su repercusión en l a configuración 

de un contenido máximo de l a s mismas: un examen crítico. 

1. L a s i n g u l a r i d a d r e f e r i d a a l a i n i c i a t i v a - l e g i s l a t i v a e n 
l a presentación d e l p r o y e c t o de P r e s u p u e s t o s G e n e r a l e s d e l E s t a d o 
(artículo 134.1 CE) no se muestra p e r t u r b a d a p o r e l hecho, de 
d e f e n d e r desde l a Constitución y a sea un c o n t e n i d o máximo, y a s e a 
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un c o n t e n i d o más a m p l i o de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . 
2. E l derecho de enmienda, en l o s términos d e l artículo 

134.6 CE, apa r e c e a r t i c u l a d o como una limitación de l a s 
competencias d e l poder l e g i s l a t i v o en l a tramitación de t o d a s l a s 
l e y e s , l a s de p r e s u p u e s t o s y l a s que no l o son, siempre que venga 
r e f e r i d o e x c l u s i v a m e n t e a un aumento de créditos o una 
disminución de i n g r e s o s p r e s u p u e s t a r i o s . Por e l l o , r e s u l t a 
i r r e l e v a n t e p a r a j u s t i f i c a r l a constricción d e l ámbito m a t e r i a l 
de l a l e y e s de p r e s u p u e s t o s . Es más, se produce una restricción 
i n j u s t i c a d a d e l d erecho de enmienda cuando se impid e a l a s C o r t e s 
G e n e r a l e s i n c l u i r en l e y de p r e s u p u e s t o s l a s r e g u l a c i o n e s 
m a t e r i a l e s que c o n s i d e r e de c o n v e n i e n t e inclusión, s a l v o 
prohibición c o n s t i t u c i o n a l c l a r a . 

3. La limitación e x p r e s a que p a r a l a m a t e r i a t r i b u t a r i a 
impone e l artículo 134.7 CE no se ve a f e c t a d a p o r e l hecho de 
amparar o no límites máximos a l c o n t e n i d o de l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s . 

4. L a limitación de carácter t e m p o r a l que señala e l artículo 
134.3 CE, que p u d i e r a c e n t r a r s e en e l debate u r g e n t e y sumario 
p o r l a s C o r t e s G e n e r a l e s de l o s P r e s u p u e s t o s , es i r r e l e v a n t e de 
c a r a a j u s t i f i c a r desde l a Constitución una interpretación 
r e s t r i c t i v a d e l ámbito m a t e r i a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . 

5 . En e l n i v e l a r g u m e n t a t i v o , e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l en 
e s t a j u r i s p r u d e n c i a no ha descend i d o a l análisis de l a s 
c i r c u n s t a n c i a s c o n c u r r e n t e s en cada uno de l o s p r o c e d i m i e n t o s 
l e g i s l a t i v o s p a r a v e r i f i c a r l a e x i s t e n c i a de r e s t r i c c i o n e s 
ilegítimas a l a actuación p a r l a m e n t a r i a , que p o s i b i l i t e n una 
declaración de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d de a q u e l l a s r e g u l a c i o n e s 
m a t e r i a l e s que excedan d e l c o n t e n i d o p e r m i t i d o (según l a 
j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l ) de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . 
Además, e s t a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l p a r e c e d e s v i a r s e de 
su d o c t r i n a s o b r e v i c i o s en e l p r o c e d i m i e n t o l e g i s l a t i v o . 

6. P o r l o que se r e f i e r e a l a s c o n s e c u e n c i a s de e s t a 
j u r i s p r u d e n c i a , l a misma conduce s i n más c o n s i d e r a c i o n e s de 
índole m a t e r i a l a l a i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d de l a tramitación de 
m a t e r i a s p r o p i a s de l e y o r d i n a r i a a través d e l p r o c e d i m i e n t o 
l e g i s l a t i v o p r e s u p u e s t a r i o . Y e l l o s i n t e n e r p r e s e n t e s i e l 

534 



p r e c e p t o que se p r e s e n t a como i n f r i n g i d o a p a r e c e en l a 
Constitución o en l o s Reglamentos p a r l a m e n t a r i o s (a j u i c i o de 
buena p a r t e de l a d o c t r i n a , s i n c o b e r t u r a c o n s t i t u c i o n a l 
e x p r e s a ) . P e ro l a v i s expansiva de e s t a j u r i s p r u d e n c i a también 
podría p r e d i c a r s e de l a p r o p i a d o c t r i n a d e l T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l ; con e s t a s u e r t e de sacralización d e l 
p r o c e d i m i e n t o en sí mismo c o n s i d e r a d o , e l T r i b u n a l podría 
s o s t e n e r una d o c t r i n a rígida a c e r c a de l o s v i c i o s d e l 
p r o c e d i m i e n t o l e g i s l a t i v o . 

XIV. La i n s u f i c i e n c i a del c r i t e r i o de l a especialidad 

procedimental para j u s t i f i c a r l a reducción material del contenido 

de estas leyes. 

L a s r e f e r i d a s r e s t r i c c i o n e s p r o c e d i m e n t a l e s no c o n s t i t u y e n 
límite c o n s t i t u c i o n a l a l g u n o que j u s t i f i q u e una reducción d e l 
c o n t e n i d o m a t e r i a l de e s t a s l e y e s . P o r e l l o , hay restricción 
ilegítima de l a s competencias de l a s C o r t e s G e n e r a l e s cuando se 
i m p i d e a éstas en e l e j e r c i c i o de s u función l e g i s l a t i v a 
i n t r o d u c i r en l a l e y de p r e s u p u e s t o s l a s m a t e r i a s que c o n s i d e r e 
de c o n v e n i e n t e inclusión, ex c e p t o prohibición c o n s t i t u c i o n a l 
inequívoca a l r e s p e c t o . 

XV. La seguridad jurídica y e l contenido material de las 

leyes. 

1. Las l e y e s de p r e s u p u e s t o s d e l E s t a d o no c o n s t i t u y e n l a 
sede técnicamente adecuada p a r a a c o g e r r e g u l a c i o n e s de m a t e r i a s 
heterogéneas, con poca o n u l a i n c i d e n c i a en l a m a t e r i a 
p r e s u p u e s t a r i a , máxime cuando a f e c t a n a d i v e r s o s s e c t o r e s d e l 
Ordenamiento jurídico t r a d i c i o n a l m e n t e c o d i f i c a d o s . E s a 
afirmación se j u s t i f i c a con argumentos v a r i o s , e s p e c i a l m e n t e 
r a z o n e s de s e g u r i d a d jurídica y/o de buena técnica l e g i s l a t i v a . 
En l a s e x p e r i e n c i a s alemana, f r a n c e s a e i t a l i a n a se i n v o c a n e s a s 
mismas r a z o n e s p a r a j u s t i f i c a r l a reducción m a t e r i a l de l a s l e y e s 
de p r e s u p u e s t o s . 

2. E l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l r e c o n o c e l o s e l e m e n t o s 
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clásicos d e l p r i n c i p i o : c o n o c i m i e n t o y comprensión d e l Derecho, 
p r e v i s i b i l i d a d de l a s c o n s e c u e n c i a s d e r i v a d a s de l a aplicación 
de l a s normas jurídicas, y protección de l a c o n f i a n z a en e l 
Derecho. S i n acometer expresamente una distinción e n t r e s e g u r i d a d 
jurídica y c e r t e z a d e l Derecho, en e l r a z o n a m i e n t o d e l T r i b u n a l 
se r e a l z a l a f a c e t a s u b j e t i v a . Así, p a r a e l T r i b u n a l l a 
vulneración d e l p r i n c i p i o se produce cuando l a norma produce en 
sus d e s t i n a t a r i o s una determinada i n c e r t i d u m b r e ; e s t o e s , l a 
contravención de l a s e g u r i d a d jurídica no debe r e s u l t a r sólo de 
un examen a b s t r a c t o de l a norma s i n o de l a f a l t a de c e r t e z a que 
pueda g e n e r a r en s u s d e s t i n a t a r i o s . P o r e l l o , ha r e c o n o c i d o que 
una norma puede a f e c t a r a l a s e g u r i d a d jurídica, p e r o no 
c o n t r a r i a r l a s i no p r o v o c a i n c e r t i d u m b r e . De ahí l a r e i t e r a d a 
afirmación de que e l c o n t r o l de l a norma sospechosa de 
i n s e g u r i d a d demanda un examen casuístico. 

A d i f e r e n c i a de l o que sucede con l a s m a n i f e s t a c i o n e s de l a 
s e g u r i d a d jurídica c o n s i s t e n t e s en e l c o n o c i m i e n t o y 
p r e v i s i b i l i d a d d e l Derecho, a l a s que e l T r i b u n a l ha deparado una 
protección c o n s t i t u c i o n a l m e n t e f u e r t e , l a c o n f i a n z a de l o s 
c i u d a d a n o s en l a e s t a b i l i d a d y permanencia d e l Derecho ha 
r e c i b i d o una t u t e l a más débil p o r p a r t e d e l - T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l , pues s e , c o n f i g u r a como una manifestación de l a 
s e g u r i d a d jurídica que cede f r e n t e a l a s e x i g e n c i a s 
c o n s t i t u c i o n a l e s que amparan l a r e f o r m a d e l Ordenamiento 
jurídico. Así, no se a t e n t a c o n t r a l a s e g u r i d a d jurídica s i e l 
cambio n o r m a t i v o , i n c l u s o con e f e c t o s r e t r o a c t i v o s , se ha 
e f e c t u a d o de forma "razonablemente p r e v i s i b l e " y " j u s t i f i c a b l e " . 

3. La a u t o r r e s t r i c e i o n d e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l p a r a l a 
no invasión de l a l i b e r t a d de configuración n o r m a t i v a d e l 
l e g i s l a d o r e n c u e n t r a un i m p o r t a n t e límite en l a solemne 
proclamación de l a s e g u r i d a d jurídica d e l artículo 9.3 CE. L o s 
campos de actuación d e l . l e g i s l a d o r y d e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l 
quedan d e l i m i t a d o s ; e l l e g i s l a d o r es dueño de l a técnica 
l e g i s l a t i v a e x p r e s a d a en l a norma, m i e n t r a s e l T r i b u n a l , a través 
d e l j u i c i o de c o n s t i t u c i o n a l i d a d , se l i m i t a a c o n t r o l a r l a norma 
que c a u s a i n s e g u r i d a d en sus d e s t i n a t a r i o s . A h o r a b i e n , e l 
p r o b l e m a a p a r e c e cuando en e l cas o c o n c r e t o r e s u l t a c o m p l i c a d o 
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d e l i m i t a r e l a l c a n c e de l a técnica l e g i s l a t i v a y l a s e g u r i d a d 
jurídica, de íntima conexión, sobre todo cuando se t r a t a de 
de t e r m i n a d a s c u a l i d a d e s d e l Ordenamiento jurídico, como l a 
c l a r i d a d y l a e s t a b i l i d a d y permanencia d e l Derecho. 

E l T r i b u n a l ha t r a t a d o e l problema de l a p o s i b l e afectación 
p o r l a l e y , d e b i d o a l a corrección técnica de su c o n t e n i d o o l a 
técnica empleada en s u elaboración, a l s i s t e m a c o n s t i t u c i o n a l de 
f u e n t e s y a l o s dere c h o s fundamentales. En esa j u r i s p r u d e n c i a 
a n a l i z a en cada caso s i l a d e f i c i e n t e técnica l e g i s l a t i v a 
comporta confusión, y p o r t a n t o , i n c e r t i d u m b r e en l o s 
d e s t i n a t a r i o s de l a norma. Sólo en esos casos d e c l a r a l a 
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d de l a norma p o r vulneración de l a s e g u r i d a d 
jurídica. En l o s r e s t a n t e s s u p u e s t o s , l a opción de técnica 
l e g i s l a t i v a , aunque pueda t i l d a r s e de r e p r o c h a b l e , e n t r a de l l e n o 
en l a l i b e r t a d de configuración d e l l e g i s l a d o r . 

4. E l T r i b u n a l ha f i j a d o un parámetro estándar a c e r c a d e l 
grado de i n c e r t i d u m b r e n e c e s a r i o p a r a c o n s i d e r a r l a 
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d de l a norma, l a " i n c e r t i d u m b r e 
r a z o n a b l e m e n t e i n s u p e r a b l e " . T a l c r i t e r i o , que puede s e r válido 
p a r a l a s t r e s m a n i f e s t a c i o n e s que se reconocen en l a s e g u r i d a d 
jurídica ( c o n o c i m i e n t o , p r e v i s i b i l i d a d y c o n f i a n z a ) , debe 
e n t e n d e r s e a s e n t a d o en su j u r i s p r u d e n c i a . 

5. Los i m p e r a t i v o s d e l Est a d o s o c i a l conducen a l tránsito 
d e l c o n c e p t o clásico de l e y ( a b s t r a c t a , g e n e r a l y permanente) a 
un nuevo c o n c e p t o de l e y ( c o n c r e t a , f r a g m e n t a r i a , o c a s i o n a l y de 
v i g e n c i a l i m i t a d a ) , con eclosión de l a s l e y e s medida. Ésta es l a 
nueva l e g a l i d a d que nada t i e n e que v e r con e l esquema i l u s t r a d o 
de l a l e y . Hoy se a f i r m a que l a s e g u r i d a d jurídica se ve 
amenazada p o r v a r i o s fenómenos, que también r e p e r c u t e n en l a 
pérdida de c a l i d a d de l a s l e y e s . P r i n c i p a l m e n t e , l a inflación, 
l a degradación y l a i n e s t a b i l i d a d l e g i s l a t i v a s , p e r f i l e s d e l 
Derecho de base l e g a l a c t u a l que en nada c a s a n con l a s n o t a s de 
c e r t e z a y p r e d e c t i b i l i d a d a b s o l u t a s que j u s t i f i c a b a n antaño e l 
p a p e l c e n t r a l de l a l e y . Por e l l o , l a comunidad de j u r i s t a s 
r e i v i n d i c a l a búsqueda de s o l u c i o n e s de r e t o r n o a una mayor 
s e g u r i d a d jurídica. E n t r e éstas, ocupa un l u g a r e s e n c i a l l a 
técnica l e g i s l a t i v a , y, d e n t r o de ésta, l a codificación. 
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XVI. La técnica l e g i s l a t i v a en orden a l a configuración del 

contenido y estructura de las leyes. 

1. Las c u e s t i o n e s de técnica l e g i s l a t i v a no c o n s t i t u y e n p e r 
se problemas de dogmática jurídica, e s t o es de v a l i d e z y e f i c a c i a 
de l a s l e y e s . Ahora b i e n , en determinados s u p u e s t o s l o s d e f e c t o s 
técnicos de l a s l e y e s pueden a f e c t a r a s u c o n s t i t u c i o n a l i d a d 
(sobre t o d o , p o r a t e n t a r c o n t r a l a s e g u r i d a d jurídica). P o r e l l o , 
ambos p l a n o s ( j u i c i o s técnico y c o n s t i t u c i o n a l ) deben s e r o b j e t o 
de distinción, aun a s a b i e n d a s de l a s d i f i c u l t a d e s que e l l o puede 
c o m p o r t a r en e l c a s o c o n c r e t o . E s t e enfoque no es c o n t r a r i o a l a 
concepción de l a técnica l e g i s l a t i v a como d i s c i p l i n a p u e s t a a l 
s e r v i c i o de l a s e g u r i d a d jurídica. P o r to d o s se re c o n o c e que 
e x i s t e una íntima conexión e n t r e l a técnica l e g i s l a t i v a y l a 
s e g u r i d a d jurídica, de forma que l a p r i m e r a t i e n e como f i n 
e s e n c i a l f a c i l i t a r l a consecución de un mayor grado de s e g u r i d a d 
jurídica. A h o r a b i e n , conforme a ese enfoque, no se puede e s t a r 
de a cuerdo con a q u e l l a posición que d e f i e n d e que l a c a l i d a d 
técnica de l a s l e y e s es una e x i g e n c i a c o n s t i t u c i o n a l , cuyo 
i n c u m p l i m i e n t o comporta una vulneración de l a s e g u r i d a d jurídica 
(artículo 9.3 C E ) . La l e y mal hecha, con d e f e c t o s técnicos, p o r 
sí misma no es c o n t r a r i a a l a s e g u r i d a d jurídica. 

2. Las r e g l a s de técnica l e g i s l a t i v a acaban donde empieza 
l a acotación e x p r e s a de m a t e r i a s p o r l a Constitución. Hecha l a 
a d v e r t e n c i a , debe a f i r m a r s e que l a homogeneidad m a t e r i a l de l a s 
l e y e s c o n s t i t u y e una e x i g e n c i a de técnica l e g i s l a t i v a . E s t a 
demanda técnica v i e n e j u s t i f i c a d a en e l i n t e n t o de e v i t a r a l g u n o s 
males que a q u e j a n n u e s t r a s l e y e s . E s p e c i a l m e n t e , l a dispersión 
n o r m a t i v a , fomentada p o r de t e r m i n a d a s prácticas l e g i s l a t i v a s 
( s obre t o d o , a l g u n a s l e y e s de medidas y l a s l e y e s ómnibus). Con 
e l l o , se facilitaría a l o s d e s t i n a t a r i o s de l a s normas su a c c e s o 
e identificación, y se reducirían l a s a n t i n o m i a s e n t r e t e x t o s 
n o r m a t i v o s d i s p e r s o s que r e g u l a n l a misma m a t e r i a (o b l o q u e 
homogéneo de m a t e r i a s ) . 

L a e x i g e n c i a técnica de homogeneidad m a t e r i a l de l a s l e y e s 
se t r a d u c e en r e g l a s r e l a t i v a s a l título, c o n t e n i d o homogéneo y 
m o d i f i c a c i o n e s n o r m a t i v a s . E l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l ha 

538 



r e c o n o c i d o cotno c u e s t i o n e s de e s t r i c t a técnica l e g i s l a t i v a l a s 
r e f e r i d a s a l título y l a homogeneidad m a t e r i a l de l a s l e y e s . 

3. L as recomendaciones técnicas a c e r c a de l a " e s t r u c t u r a 
f o r m a l " (sistemática y de división form a l ) p r e t e n d e n l a mejora 
de l a c a l i d a d de l a l e y , desde l a p e r s p e c t i v a de l a 
identificación y ubicación de una norma c o n c r e t a en e l t e x t o 
l e g a l , l o que f a c i l i t a su localización, comprensión e 
interpretación p o r sus d e s t i n a t a r i o s . E l l o es r e l e v a n t e p a r a 
c o m b a t i r l a t a n de n u n c i a d a degradación l e g i s l a t i v a , una de cuyas 
m a n i f e s t a c i o n e s se e n c u e n t r a en e l uso f r e c u e n t e y a b u s i v o de 
a l g u n a s d i s p o s i c i o n e s que i n t e g r a n l a p a r t e f i n a l de l a l e y . E l 
T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l ha t e n i d o ocasión de p r o n u n c i a r s e a c e r c a 
de a l g u n a s c u e s t i o n e s de e s t r u c t u r a f o r m a l de l a s l e y e s , que ha 
t r a t a d o como a s p e c t o s de técnica l e g i s l a t i v a . 

XVII. La codificación y e l contenido de las leyes. 

1. L a codificación c o n s t i t u y e una opción de técnica 
l e g i s l a t i v a que e l l e g i s l a d o r puede asumir en e l e j e r c i c i o de su 
l i b e r t a d de configuración n o r m a t i v a . Se t r a t a de un i n s t r u m e n t o 
técnico con e l que se p r e t e n d e m e j o r a r l a c a l i d a d de l a s l e y e s . 
En l o s Ordenamientos más próximos a l n u e s t r o , l a política 
l e g i s l a t i v a c o n s i s t e n t e en l a ordenación r a c i o n a l d e l Derecho a 
través de códigos no c o n s t i t u y e una e x i g e n c i a c o n s t i t u c i o n a l . 

2. En e l Ordenamiento español, l o s i m p e r a t i v o s de 
codificación n o r m a t i v a no v i e n e n demandados p o r l a s normas 
c o n s t i t u c i o n a l e s ( e n t r e e l l a s , l a r e l a t i v a a l a s e g u r i d a d 
jurídica) . Desde e s t a p e r s p e c t i v a , l a codificación c o n s t i t u y e una 
cuestión de técnica l e g i s l a t i v a , a j e n a , pues, a l j u i c i o de 
c o n s t i t u c i o n a l i d a d . P o r e l l o , l a s s o l u c i o n e s a l o s males que 
a q u e j a n a l a legislación, e n t r e e l l o s l a descodificación, p a s a n 
p o r e l esmero d e l l e g i s l a d o r en s u función de h a c e r l e y e s . Éste 
en e l e j e r c i c i o de e s a función puede e n c o n t r a r una buena guía en 
l a técnica l e g i s l a t i v a y l o s propósitos c o d i f i c a d o r e s . 

XVIII. El contenido de las leyes de presupuestos en la 
práctica legislativa, desde las perspectivas de la seguridad 
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jurídica, la técnica legislativa y la codificación. 

1. Al fenómeno d e l desbordamiento m a t e r i a l de l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s v i e n e n a s o c i a d o s d i r e c t a m e n t e l a s p r i n c i p a l e s 
patologías que padece n u e s t r a legislación. Desde e s a p e r s p e c t i v a , 
c o n s t i t u y e n e l paradigma de l e y ómnibus, que c o n t r i b u y e n de forma 
d e c i d i d a a l a proliferación, l a degradación y, e s p e c i a l m e n t e , l a 
i n e s t a b i l i d a d l e g i s l a t i v a s . 

2. Por l o que se r e f i e r e a l c o n t e n i d o de l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s (título, homogeneidad m a t e r i a l y m o d i f i c a c i o n e s 
l e g a l e s ) : A) E s t a s l e y e s c o n s t i t u y e n un eje m p l o de 
extralimitación d e l c o n t e n i d o r e s p e c t o d e l título, cuando r e g u l a n 
m a t e r i a s heterogéneas e i n c o r p o r a n i n n o v a c i o n e s l e g i s l a t i v a s 
d i v e r s a s . Pese a l a c a r e n c i a de v a l o r n o r m a t i v o d e l título de l a s 
l e y e s , t a l extralimitación p o t e n c i a l m e n t e genera problemas de 
identificación d e l Derecho a p l i c a b l e , d e r i v a d o s de l a c r e e n c i a 
p o r e l d e s t i n a t a r i o de l a l e y de que ésta sólo c o n t i e n e l o que 
e x p r e s a en su título. B) Las l e y e s de p r e s u p u e s t o s , cuando acogen 
m a t e r i a s de n u l a o muy l e j a n a relación con s u c o n t e n i d o p r i n c i p a l 
y p r o p i o , chocan f r o n t a l m e n t e con e l p r i n c i p i o de homogeneidad 
m a t e r i a l de l a s l e y e s . E s t a pretensión de técnica l e g i s l a t i v a 
p r e s t a buenos s e r v i c i o s a l a s e g u r i d a d jurídica, pues s i r v e p a r a 
e v i t a r l a dispersión n o r m a t i v a , a l f a c i l i t a r l a búsqueda e 
identificación de l a norma a p l i c a b l e y l a eliminación de 
c o n t r a d i c c i o n e s y vacíos n o r m a t i v o s . C) Las l e y e s de p r e s u p u e s t o s 
han a f e c t a d o a buena p a r t e de n u e s t r a s l e y e s d e l Derecho público. 
Se c o n f i g u r a n así como l e y e s ómnibus, donde c a s i t o d o cabe, 
i n c l u s o l a r e f o r m a con a l c a n c e g e n e r a l y permanente de l e y e s 
g e n e r a l e s y t r a d i c i o n a l m e n t e c o d i f i c a d a s . Un f l a c o f a v o r a l a 
s e g u r i d a d jurídica hacen l a dispersión n o r m a t i v a y l a f a l t a de 
e s t a b i l i d a d y permanencia de l a s l e y e s , c o n s e c u e n c i a de l a s 
i n c e s a n t e s i n n o v a c i o n e s l e g i s l a t i v a s c o n t e n i d a s en e s t a s l e y e s , 
que generan en l o s d e s t i n a t a r i o s de l a s normas (también en l o s 
j u r i s t a s ) d i f i c u l t a d e s p a r a c o n o c e r e l Derecho v i g e n t e . E l l o 
c o n t r i b u y e a c r e a r un c l i m a de d e s c o n f i a n z a en e l Derecho. 

3. En c u a n t o a l a e s t r u c t u r a f o r m a l de l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s , • éstas p r e s e n t a n d e f i c i e n c i a s de ordenación 
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sistemática y de división f o r m a l . Desde lu e g o , una d e f e c t u o s a 
ubicación, identificación y formulación de l a s normas l e g a l e s 
puede d i f i c u l t a r a sus d e s t i n a t a r i o s l a localización, comprensión 
e interpretación de éstas. A) A c e r c a de l o s elementos 
e s t r u c t u r a l e s de l a l e y (título y p a r t e s e x p o s i t i v a , d i s p o s i t i v a 
y f i n a l ) , n u e s t r a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s han p r e s e n t a d o problemas 
técnicos muy acusados. D e s t a c a l a proliferación i n d i s c r i m i n a d a 
de d i s p o s i c i o n e s i n t e g r a n t e s de l a p a r t e f i n a l . Las d i s p o s i c i o n e s 
a d i c i o n a l e s acogen i n n o v a c i o n e s l e g a l e s ( m o d i f i c a c i o n e s , 
añadidos, d e r o g a c i o n e s , prórrogas, a m p l i a c i o n e s , a p l i c a c i o n e s y 
d e s a r r o l l o s ) y l a regulación ex novo de m a t e r i a s de l e j a n a 
relación con e l c o n t e n i d o p r o p i o de e s t a s l e y e s , amén de 
i n s t i t u t o s de c o n s i d e r a b l e r e l e v a n c i a en e l ámbito 
p r e s u p u e s t a r i o . L as d i s p o s i c i o n e s t r a n s i t o r i a s acometen prórrogas 
de l e y e s d i v e r s a s y c o b i j a n m a t e r i a s no p r e s u p u e s t a r i a s y o t r a s 
de n o t a b l e t r a s c e n d e n c i a económica. Las d i s p o s i c i o n e s 
d e r o g a t o r i a s p r o c e d e n a l a derogación de l e y e s de c o n t e n i d o 
v a r i a d o ( p r i n c i p a l m e n t e , económico y f i n a n c i e r o ) . Y a través de 
l a s d i s p o s i c i o n e s f i n a l e s de e s t a s l e y e s se acometen c o s a s de l o 
más v a r i o p i n t o : prórrogas y d e r o g a c i o n e s de l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s , m o d i f i c a c i o n e s l e g a l e s o l a incorporación de 
m a t e r i a s de e s c a s a relación con l a m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a . B) En 
e s t a s l e y e s , l a s d i v i s i o n e s f o r m a l e s t i e n e n su c o r r e l a t o en s u 
sistemática, a s p e c t o que se o b s e r v a en l a extensión (en muchos 
c a s o s , desmesurada) t a n t o d e l c o n j u n t o su a r t i c u l a d o como d e l 
t o t a l de d i s p o s i c i o n e s que i n t e g r a n s u p a r t e f i n a l . Además, 
muchas de l a s r e g l a s más e l e m e n t a l e s de técnica l e g i s l a t i v a , 
s u s c e p t i b l e s de aplicación a l a g e n e r a l i d a d de l a s l e y e s , no se 
r e s p e t a n . E l l o o c u r r e en l a división f o r m a l (sobre t o d o , l a s 
c u e s t i o n e s de denominación y división en a p a r t a d o s ) de l a s p a r t e s 
de l a l e y ( e x p o s i t i v a , d i s p o s i t i v a y f i n a l ) y l a g e n e r a l i z a d a 
práctica de d o t a r de una e x c e s i v a extensión a muchos p r e c e p t o s 
u b i c a d o s en l e y e s de p r e s u p u e s t o s . 

4. L a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s han a f e c t a d o a l e y e s g e n e r a l e s 
y o t r a s c o n c e r n i e n t e s a m a t e r i a s c o d i f i c a d a s (a través de 
m o d i f i c a c i o n e s , añadidos y d e r o g a c i o n e s , p e r o también mediante 
s u s p e n s i o n e s , prórrogas, a p l i c a c i o n e s y d e s a r r o l l o s ) • P o r l o 
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g e n e r a l , a l a descodificación operada p o r l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s se l e v i n c u l a n a l gunas patologías que p u d i e r a n 
a f e c t a r a l a s e g u r i d a d jurídica, p r i n c i p a l m e n t e l a atomización, 
l a disgregación, l a dispersión, l a f u g a c i d a d , l a h e t e r o g e n e i d a d 
m a t e r i a l , l a inflación, l a i n e s t a b i l i d a d y l a o p a c i d a d 
l e g i s l a t i v a s . Esas c o n t i n u a s a f e c t a c i o n e s a l a s l e y e s g e n e r a l e s 
pueden c r e a r en l o s d e s t i n a t a r i o s de l a s normas obstáculos p a r a 
e l c o n o c i m i e n t o d e l Derecho y f a l t a de c o n f i a n z a en e l mismo. 

XIX. La seguridad jurídica y su repercusión en el contenido 
material de estas leyes: la jurisprudencia constitucional. 

1. En l a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l , l a restricción d e l 
c o n t e n i d o m a t e r i a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s d e r i v a d e l 
p r i n c i p i o de s e g u r i d a d jurídica {artículo 9.3 CE), e s t o e s , de 
l a c e r t e z a d e l Derecho que e x i g e que una l e y de c o n t e n i d o 
c o n s t i t u c i o n a l m e n t e d e f i n i d o , como es l a de p r e s u p u e s t o s , no 
conte n g a más d i s p o s i c i o n e s que l a s que c o r r e s p o n d e n a s u función 
c o n s t i t u c i o n a l . Una de sus m a n i f e s t a c i o n e s , dada l a i n c e r t i d u m b r e 
que a c a r r e a , es l a prohibición de i n c o r p o r a r normas típicas d e l 
Derecho c o d i f i c a d o . P o r e l l o , l a inclusión i n j u s t i f i c a d a de 
d e t e r m i n a d a s r e g u l a c i o n e s m a t e r i a l e s puede s e r c o n t r a r i a a l a 
Constitución p o r a t e n t a r c o n t r a e l p r i n c i p i o de s e g u r i d a d 
jurídica, d e b i d o a l a i n c e r t i d u m b r e que t a l regulación o c a s i o n a . 

2 . E l t r a t a m i e n t o que a l a s e g u r i d a d jurídica ha d i s p e n s a d o 
e l T r i b u n a l en e s t a j u r i s p r u d e n c i a e v i d e n c i a una forma de o p e r a r 
que p r e s e n t a a l g u n a s v a r i a b l e s . En p r i m e r l u g a r , l a s e g u r i d a d 
jurídica queda a l margen d e l problema de l o s e x c e s o s m a t e r i a l e s 
de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s ; aquí, e l T r i b u n a l en o c a s i o n e s 
a n a l i z a l a disposición impugnada desde l a p e r s p e c t i v a e s t r i c t a 
de l a s e g u r i d a d jurídica (artículo 9 .3 CE) . En segundo l u g a r , l a 
s e g u r i d a d jurídica como c r i t e r i o que fundamenta l a d o c t r i n a d e l 
T r i b u n a l ; en e s t e ámbito, a l g u n a s v e c e s e l T r i b u n a l a l a p l i c a r 
l a d o c t r i n a a l c a s o c o n c r e t o examina s i l a norma impugnada es 
c o n t r a r i a a l a s e g u r i d a d jurídica. 

También en e l marco de l a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l 
s o b r e e l ámbito m a t e r i a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s , en a l g u n a s 
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r e s o l u c i o n e s e l T r i b u n a l s e n t e n c i a l a exclusión d e l Derecho 
c o d i f i c a d o . Pero en l a mayoría de s e n t e n c i a s no t r a e e l argumento 
d e l Derecho c o d i f i c a d o , i n c l u s o habiéndose p r o n u n c i a d o s o b r e 
p r e c e p t o s de l e y e s de ordenación g e n e r a l de ámbitos m a t e r i a l e s . 

3. La s e g u r i d a d jurídica v i e n e c o n f i g u r a d a en e s t a d o c t r i n a 
c o n s t i t u c i o n a l como fundamento de l a misma y en a l g u n a ocasión 
como parámetro de c o n s t i t u c i o n a l i d a d . Pero no debe o l v i d a r s e que 
en muchas r e s o l u c i o n e s e l T r i b u n a l nada d i c e a c e r c a de l a 
s e g u r i d a d jurídica, o se l i m i t a a m e n c i o n a r l a en su d o c t r i n a s i n 
o t o r g a r l e mayor a l c a n c e en orden a j u s t i f i c a r l a restricción d e l 
c o n t e n i d o m a t e r i a l de e s t a s l e y e s . 

XX, La incidencia de l a seguridad jurídica y l a 

descodificación en l a configuración del contenido eventual: un 

examen crítico de esta doctrina c o n s t i t u c i o n a l . 

1. En sede de j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l , se han 
f o r m u l a d o s e v e r a s críticas a l a utilización de l a s e g u r i d a d 
jurídica y l a descodificación como argumentos p a r a j u s t i f i c a r l a 
reducción d e l c o n t e n i d o m a t e r i a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . 

L o s m a g i s t r a d o s d i s i d e n t e s con l a d o c t r i n a d e l T r i b u n a l 
d e s v i n c u l a n l a s e g u r i d a d jurídica d e l problema d e l ámbito 
m a t e r i a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s , cuestión que a s o c i a n a l a s 
p r e t e n s i o n e s de técnica l e g i s l a t i v a . Y q u i e n e s d i s i e n t e n con l a 
aplicación de l a d o c t r i n a a l caso c o n c r e t o i n c i d e n en l a 
exclusión "en tod o c a s o " de l a s normas típicas d e l Derecho 
c o d i f i c a d o d e l c o n t e n i d o de e s t a s l e y e s . 

C u e s t i o n e s c l a v e como e l a l c a n c e de l a s e g u r i d a d jurídica, 
l a determinación de l a s normas típicas d e l Derecho c o d i f i c a d o , 
o e l d e s l i n d e e n t r e l o s j u i c i o s de c o n s t i t u c i o n a l i d a d y de 
técnica l e g i s l a t i v a , a p a r e c e n en l a s a l e g a c i o n e s de l a Abogacía 
d e l E s t a d o . En e s t e s e n t i d o , d e f i e n d e : a) l a desvinculación de 
l a s e g u r i d a d jurídica r e s p e c t o de l o s excesos m a t e r i a l e s de l a s 
l e y e s de p r e s u p u e s t o s ; b) e l r i e s g o p a r a l a s e g u r i d a d jurídica 
que i m p l i c a l a utilización como p a u t a de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d de 
l a cláusula "normas típicas d e l Derecho c o d i f i c a d o " , de i m p r e c i s o 
s i g n i f i c a d o , c o n l a que se p r e t e n d e l i m i t a r e l ámbito m a t e r i a l 
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de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s ; c) l o s límites impu e s t o s a l 
c o n t e n i d o de e s t a s l e y e s p o r l a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l no 
r e s u l t a n d e l artículo 134 CE n i d e l artículo 9.3 CE ( s e g u r i d a d 
jurídica); serían una creación d e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l , 
e l o g i a b l e desde l a p e r s p e c t i v a de l a técnica l e g i s l a t i v a , p e r o 
s i n base en e l t e x t o f u n damental. 

2. También en l a d o c t r i n a se ha denunciado l a utilización 
po r e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l de l a s e g u r i d a d jurídica como 
c r i t e r i o de delimitación d e l c o n t e n i d o m a t e r i a l de e s t a s l e y e s . 
Sobre t o d o , se ha v a l o r a d o negativamente l a t e s i s d e l T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l r e l a t i v a a l a exclusión de l a s "normas típicas d e l 
Derecho c o d i f i c a d o " d e l c o n t e n i d o de e s t a s l e y e s . T a l exclusión 
puede p r e s e n t a r v a r i o s problemas: a) l o s i m p e r a t i v o s de 
codificación n o r m a t i v a no v i e n e n demandados p o r l a s normas 
c o n s t i t u c i o n a l e s , en e s t e caso p o r e l p r i n c i p i o de s e g u r i d a d 
jurídica; desde e s t a p e r s p e c t i v a , que una norma posea o no 
carácter c o d i f i c a d o r c o n s t i t u y e una cuestión de e s t r i c t a técnica 
l e g i s l a t i v a ; b) no se e n t i e n d e l a razón p o r l a que e l T r i b u n a l 
e s t a b l e c e expresamente una d i f e r e n c i a e n t r e l e y e s c o d i f i c a d o r a s 
(o s i se q u i e r e g e n e r a l e s ) y l a s demás l e y e s , pues t o d a s gozan 
de l a f u e r z a y e f i c a c i a p r o p i a s de l a l e y ; c) l a delimitación de 
cuáles son l a s normas típicas d e l Derecho c o d i f i c a d o puede c a u s a r 
una c i e r t a " i n s e g u r i d a d " , p o r l a indeterminación de e s e c o n c e p t o ; 
d) cae f u e r a de l a lógica jurídico-constitucional e l hecho de que 
una l e y o r d i n a r i a , p o r su t e n d e n c i a l carácter c o d i f i c a d o r , pueda 
c o n d i c i o n a r l a s m a t e r i a s que l a Constitución p r o h i b e r e g u l a r 
m ediante l e y de p r e s u p u e s t o s . 

XXI. La. i n s u f i c i e n c i a del argumento de l a seguridad jurídica 

para j u s t i f i c a r una interpretación r e s t r i c t i v a del contenido 

material de l a s leyes de presupuestos. 

E l T r i b u n a l ha a c u d i d o a l p r i n c i p i o de s e g u r i d a d jurídica 
como c r i t e r i o que l e p e r m i t e c o n f i g u r a r un ámbito m a t e r i a l máximo 
de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . En relación a su j u r i s p r u d e n c i a 
a n t e r i o r s o b r e l a s e g u r i d a d jurídica (en sus c o n c e p c i o n e s 
e s t r i c t a y a m p l i a ) , l l a m a l a atención l a s i m p l i c i d a d y r o t u n d i d a d 
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con que e l T r i b u n a l l o i n v o c a en e s t a j u r i s p r u d e n c i a . En n u e s t r a 
posición, e l desbordamiento m a t e r i a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s 
sería c o n t r a r i o a l a s e g u r i d a d jurídica (en su manifestación de 
protección de l a c o n f i a n z a en e l Derecho) s i se demuestra: 
p r i m e r o , que e l ensanchamiento m a t e r i a l de e s t a s l e y e s a t e n t a 
c o n t r a l a e s t a b i l i d a d d e l Derecho; segundo, que en e l c a s o 
c o n c r e t o , e s a f a l t a de e s t a b i l i d a d genera una i n c e r t i d u m b r e 
r azonablemente i n s u p e r a b l e en l o s d e s t i n a t a r i o s de l a norma; y 
t e r c e r o , l a a u s e n c i a de justificación de l a innovación 
l e g i s l a t i v a . 

Además, e s t a d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l i n c o r p o r a una 
concepción novedosa de l a s e g u r i d a d jurídica: l a desvirtuación 
de t a l p r i n c i p i o p o r l a s o l a incorporación en l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s de normas típicas d e l Derecho c o d i f i c a d o . De e s t a 
forma, e l T r i b u n a l admite l a conversión en un pr o b l e m a 
c o n s t i t u c i o n a l de l o que h a s t a entonces podía s e r c a l i f i c a d o como 
un problema de e s t r i c t a técnica l e g i s l a t i v a ( e s t o e s , l a 
descodificación). 

La exclusión d e l derecho c o d i f i c a d o d e l ámbito m a t e r i a l de 
l a s l e y e s p r e s u p u e s t a r i a s p r e s e n t a v a r i o s p r o b l e m a s . 
P r i n c i p a l m e n t e , l a confusión de l a s e g u r i d a d jurídica con l o s 
sanos p r i n c i p i o s de técnica l e g i s l a t i v a ; e l e s t a b l e c i m i e n t o de 
un s i s t e m a no j u s t i f i c a d o c o n s t i t u c i o n a l m e n t e de diferenciación 
e n t r e l e y e s c o d i f i c a d o r a s y l e y e s que no l o son; l a paradójica 
i n c e r t i d u m b r e que se d e r i v a de l a d i f i c u l t a d de i d e n t i f i c a r l a s 
normas típicas d e l Derecho c o d i f i c a d o ; l a utilización de normas 
l e g a l e s p a r a i n t e r p r e t a r l a Constitución; y l a concepción de l a 
s e g u r i d a d jurídica no r e s p e t u o s a con su p r o p i o c o n t e n i d o 
( c o n o c i m i e n t o y compresión d e l Derecho, p r e v i s i b i l i d a d de l a s 
c o n s e c u e n c i a s d e r i v a d a s de l a aplicación de l a s normas jurídicas, 
y protección de l a c o n f i a n z a en e l Derecho) y a l c a n c e ( l a 
distinción e n t r e sus f a c e t a s o b j e t i v a y s u b j e t i v a , de c a r a a l 
c o n t r o l de c o n s t i t u c i o n a l i d a d ) . 

En e l t e r r e n o de l a s c o n s e c u e n c i a s de e s t a d o c t r i n a , e l 
l e g i s l a d o r deberá t e n e r muy en c u e n t a e s a nueva concepción de l a 
s e g u r i d a d jurídica que p a r e c e amparar c o n s t i t u c i o n a l m e n t e l a 
codificación n o r m a t i v a . P o r o t r o l a d o , dada l a d e s c u i d a d a técnica 
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l e g i s l a t i v a a l a que e l l e g i s l a d o r nos t i e n e acostumbrados, es 
más que p r o b a b l e una abundante c o n f l i c t i v i d a d en sede de 
jurisdicción c o n s t i t u c i o n a l . Además, e l T r i b u n a l deberá 
p r o f u n d i z a r a c e r c a d e l "grado de conexión con l a m a t e r i a 
c o d i f i c a d a " . 

En n u e s t r o p l a n t e a m i e n t o , l a s e g u r i d a d jurídica se r e v e l a 
como i n s u f i c i e n t e p a r a j u s t i f i c a r l a reducción m a t e r i a l de l a s 
l e y e s de p r e s u p u e s t o s . En e s t e s e n t i d o , l a inclusión en l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s de r e g u l a c i o n e s m a t e r i a l e s heterogéneas o 
t r a d i c i o n a l m e n t e c o d i f i c a d a s no a t e n t a p e r se c o n t r a l a s e g u r i d a d 
jurídica c o n s t i t u c i o n a l m e n t e p r o t e g i d a (artículo 9.3). 

XXII. Los límites temporales al contenido normativo de las 

leyes de presupuestos estatales. 

E l l e g i s l a d o r p r e s u p u e s t a r i o ha o f r e c i d o d u r a n t e l o s últimos 
años s o l u c i o n e s v a c i l a n t e s a l problema de l a v i g e n c i a t e m p o r a l 
o i n d e f i n i d a d e l c o n t e n i d o n o r m a t i v o de e s t a s l e y e s . Además, l a 
a c t u a l solución (desde l a Ley de P r e s u p u e s t o s p a r a 1987) pr o c e d e 
de un erróneo e n t e n d i m i e n t o de l a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l . 

E l T r i b u n a l conoce problemas c o n s t i t u c i o n a l e s . Ha e l u d i d o 
p r o n u n c i a r s e s o b r e l a v i g e n c i a de l o s p r e c e p t o s c o n t e n i d o s en l a 
l e y de p r e s u p u e s t o s , a l t r a t a r s e de una cuestión de e f i c a c i a de 
t e m p o r a l de l a s normas. P o r e l l o , se l i m i t a a a n a l i z a r s i l a s 
normas c o n t r o v e r t i d a s , p o r l a m a t e r i a que r e g u l a n , pueden 
i n t e g r a r su c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l m e n t e p o s i b l e . 

Una p r o p u e s t a de solución a l problema es l a s i g u i e n t e . Una 
r e g l a g e n e r a l según l a c u a l l a a n u a l i d a d debe p r e d i c a r s e d e l 
c o n t e n i d o n e c e s a r i o de l a l e y , con l a s e x c e p c i o n e s que marca l a 
Constitución y l a Ley G e n e r a l P r e s u p u e s t a r i a . S i n embargo, es 
n e c e s a r i o a p a r t a r s e de una r e g l a g e n e r a l en relación a l c o n t e n i d o 
e v e n t u a l , pues e l carácter t e m p o r a l o i n d e f i n i d o de l o s p r e c e p t o s 
que l o i n t e g r a n dependerá de v a r i a d o s f a c t o r e s . 

XXIII. La utilización, importancia e interconexión de los 

fundamentos de esta doctrina c o n s t i t u c i o n a l . 
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No se e n t i e n d e l a razón p o r l a que T r i b u n a l en v a r i a s 
r e s o l u c i o n e s u t i l i z a de forma c o n j u n t a l o s c r i t e r i o s de l a 
función c o n s t i t u c i o n a l , l a e s p e c i a l i d a d p r o c e d i m e n t a l y l a 
s e g u r i d a d jurídica p a r a l a determinación d e l c o n t e n i d o e v e n t u a l 
de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s , y p a r a t a c h a r de i n c o n s t i t u c i o n a l e s 
a q u e l l a s r e g u l a c i o n e s de m a t e r i a s que no guardan relación con l a 
función p r e s u p u e s t a r i a . Se t r a t a de parámetros de d i f e r e n t e 
a l c a n c e teórico, que b i e n p u d i e r a n a c t u a r de forma autónoma y 
sep a r a d a p a r a fundamentar l a d o c t r i n a d e l T r i b u n a l . 

XXIV. La consideración de esta doctrina como representati-va 

de una retricción constitucional injustificada de las 

competencias d e l poder legislativo. 

Además de l a imprecisión de l o s c r i t e r i o s f u n c i o n a l , 
p r o c e d i m e n t a l y de l a s e g u r i d a d jurídica, se p l a n t e a l a duda de 
s i l o s mismos pueden c a t a l o g a r s e de límites o c o n d i c i o n a m i e n t o s 
m a t e r i a l e s impuestos c l a r a e inequívocamente p o r e l t e x t o 
c o n s t i t u c i o n a l . En n u e s t r a posición, e l hecho de que l a l e y de 
p r e s u p u e s t o s deba c u m p l i r una función c o n s t i t u c i o n a l , posea unas 
p e c u l i a r i d a d e s p r o c e d i m e n t a l e s y deba r e s p e t a r l a s e g u r i d a d 
jurídica, no ha de s e r impedimento p a r a que pueda a c o g e r l a s 
m a t e r i a s que e l l e g i s l a d o r en e l e j e r c i c i o de s u l i b e r t a d de 
configuración n o r m a t i v a c o n s i d e r e c o n v e n i e n t e s , con r e s p e t o c l a r o 
está de l a s p r o h i b i c i o n e s y l i m i t a c i o n e s m a t e r i a l e s e x i s t e n t e s 
en e l Ordenamiento c o n s t i t u c i o n a l . P o r e l l o , l a d o c t r i n a 
c o n s t i t u c i o n a l s o b r e límites m a t e r i a l e s a l c o n t e n i d o de l a s l e y e s 
de p r e s u p u e s t o s d e l E s t a d o r e s t r i n g e s i n apoyo c o n s t i t u c i o n a l 
s u f i c i e n t e l a s c o m p e t e n c i a s d e l poder l e g i s l a t i v o . E l T r i b u n a l , 
c o n e s t a d o c t r i n a , ha i d o más allá de l a norma c o n s t i t u c i o n a l 
o b j e t o de interpretación. E s t a "creación n o r m a t i v a " no c a s a c o n 
e l p r i n c i p i o democrático y l a posición c o n s t i t u c i o n a l t a n t o de 
l a s C o r t e s G e n e r a l e s como d e l p r o p i o T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l . 

E l d e s b o r d a m i e n t o m a t e r i a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s 
c o n s t i t u y e un problema de técnica l e g i s l a t i v a . De forma c o h e r e n t e 
con l a s s o l u c i o n e s dadas en su j u r i s p r u d e n c i a a l a f r o n t a r 
p r o b l e m a s de técnica l e g i s l a t i v a desde l a p e r s p e c t i v a de l a 
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s e g u r i d a d jurídica, e l a l t o T r i b u n a l d e b i e r a a n a l i z a r s i l a 
d e f e c t u o s a , d e f i c i e n t e o p e l i g r o s a técnica l e g i s l a t i v a , que 
p u d i e r a i m p u t a r s e a l p r e c e p t o de l a l e y de p r e s u p u e s t o s 
c o n t r o v e r t i d o , comporta confusión, y p o r t a n t o , i n c e r t i d u m b r e en 
l o s d e s t i n a t a r i o s de l a norma. Sólo en esos c a s o s d e b i e r a 
d e c l a r a r l a i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d de l a norma p o r vulneración de 
l a s e g u r i d a d jurídica. En n u e s t r o p l a n t e a m i e n t o , e l 
ensanchamiento m a t e r i a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s , a l 
c o n s t i t u i r un problema de técnica l e g i s l a t i v a , d e b i e r a merecer 
r e s p u e s t a p o r l o s órganos c o n s t i t u c i o n a l e s ( e s p e c i a l m e n t e , e l 
l e g i s l a d o r ) con r e s p o n s a b i l i d a d en l a c a l i d a d de l a s l e y e s . 

XXIV. La defensa de una concepción amplia del contenido de 
las leyes de presupuestos estatales. 

E s t a posición es s u p e r a d o r a de l a concepción de l a l e y de 
p r e s u p u e s t o s como una norma l e g a l meramente f o r m a l , de s u e r t e que 
debe c o n c e b i r s e como una l e y p l e n a , emanada de l a p o t e s t a d 
l e g i s l a t i v a de l a s C o r t e s G e n e r a l e s , con l a f u e r z a p r o p i a de 
e s t a s normas, e s t o es, no v i n c u l a d a a l a legislación p r e v i a y 
capaz (aunque inidónea, desde l a p e r s p e c t i v a de l a técnica 
l e g i s l a t i v a ) de emprender m o d i f i c a c i o n e s s u s t a n c i a l e s d e l 
Ordenamiento l e g i s l a t i v o . Sobre e s t a s b a s e s , e s t a concepción 
a m p l i a es f a v o r a b l e a l a l i b r e inclusión en e s t a s l e y e s de t o d a 
regulación m a t e r i a l que e l l e g i s l a d o r c o n s i d e r e o p o r t u n o , s a l v o 
prohibición c o n s t i t u c i o n a l inequívoca. Los únicos límites a l a 
l i b r e d i s p o n i b i l i d a d d e l l e g i s l a d o r p r e s u p u e s t a r i o s o n l o s que 
l a Constitución impone a l c o n t e n i d o de l a s l e y e s en g e n e r a l , a 
l o s que deben a g r e g a r s e l o s límites m a t e r i a l e s p r e v i s t o s en e l 
artículo 134 CE. Éstos se c o n t r a e n a l a s m a t e r i a s expresamente 
r e s e r v a d a s y p r o h i b i d a s ( a p a r t a d o s 2 y 7 d e l artículo 134 CE, 
r e s p e c t i v a m e n t e ) . 

XXV. Algunas soluciones frente al desbordamiento material 
de las leyes de presupuestos estatales. 

L a s s o l u c i o n e s p r o p u e s t a s f r e n t e a l d e s b o r d a m i e n t o m a t e r i a l 
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de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s s i g u e n t r e s d i r e c c i o n e s . 
En p r i m e r l u g a r , desde l a p r o p i a j u r i s p r u d e n c i a 

c o n s t i t u c i o n a l s o b r e límites m a t e r i a l e s a l c o n t e n i d o de l a s l e y e s 
de p r e s u p u e s t o s . En e s t e s e n t i d o , una redefinición t a n t o de l o s 
c r i t e r i o s que p e r m i t e n e l d e s l i n d e e n t r e e l c o n t e n i d o p o s i b l e y 
p r o h i b i d o de e s t a s l e y e s ( t e s t s de l a "conexión m a t e r i a l " y de 
l a "justificación de l a inclusión") como de l o s fundamentos de 
esa d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l (función c o n s t i t u c i o n a l , e s p e c i a l i d a d 
p r o c e d i m e n t a l y s e g u r i d a d jurídica) . 

En segundo l u g a r , desde e l Derecho p o s i t i v o , que e n g l o b a n 
p r o p u e s t a s de c o s t i t u t i o n e ferenda y de lege ferenda. 

En t e r c e r l u g a r , desde l a s r e g l a s de técnica l e g i s l a t i v a que 
a t i e n d e n a l c o n t e n i d o (título, homogeneidad m a t e r i a l y 
m o d i f i c a c i o n e s l e g a l e s ) y e s t r u c t u r a f o r m a l (sistemática y 
división f o r m a l ) de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . 

XXVI. Limites constitucionales al contenido material de las 
leyes de presupuestos autonómicas. 

Un j u i c i o p o s i t i v o merece l a d o c t r i n a d e l T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l a c e r c a de l a no a p l i c a b i l i d a d de l a s d i v e r s a s 
r e g l a s d e l artículo 134 CE a l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s 
autonómicas. P a r e c i d a solución a l a española o f r e c e l a 
e x p e r i e n c i a d e l Derecho alemán, e s t o e s , l a "Bepackungsverbot" 

d e l artículo 110.4 GG no es a p l i c a b l e a l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s 
de l o s Lánder; a d i f e r e n c i a de l o que o c u r r e en Derecho i t a l i a n o , 
donde l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l c o n s i d e r a a p l i c a b l e s l a s 
p r e v i s i o n e s d e l artículo 81 C o s t . a l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s 
r e g i o n a l e s . 

A h o r a b i e n , l a a p l i c a b i l i d a d de l a p r o p i a d o c t r i n a d e l 
T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l español sobre l a s r e s t r i c c i o n e s d e l 
d e r e c h o de enmienda a l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s autonómicas 
p l a n t e a dudas, y a que p a r e c e i n t e g r a r en to d o c a s o l o s 
Reglamentos p a r l a m e n t a r i o s autonómicos d e n t r o d e l b l o q u e de 
c o n s t i t u c i o n a l i d a d , e s t o e s , como parámetros de 
c o n s t i t u c i o n a l i d a d . Además, l a d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l s o b r e e l 
ámbito m a t e r i a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s autonómicas p r e s e n t a 
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en e s e n c i a l o s mismos problemas que l a c o n c e r n i e n t e a l a s l e y e s 
de p r e s u p u e s t o s d e l E s t a d o . 

XXVII, El contenido de l a s leyes de acompañamiento 

presupuestarias ( e s t a t a l e s y autonómicas). 

Desde l a p e r s p e c t i v a c o n s t i t u c i o n a l , l o s límites a l 
c o n t e n i d o m a t e r i a l de l a s l e y e s de acompañamiento p r e s u p u e s t a r i a s 
han de s e r a n a l i z a d o s de idéntica forma que l o s límites a l 
c o n t e n i d o de l a l e y o r d i n a r i a . No puede a f i r m a r s e que l a l e y de 
acompañamiento in toto ( e s t o e s , como categoría n o r m a t i v a ) s e a 
i n c o n s t i t u c i o n a l . A l o s e f e c t o s de e m i t i r en su c a s o e l j u i c i o 
de c o n s t i t u c i o n a l i d a d , n a t u r a l m e n t e , l o que sí debe h a c e r s e es 
e l análisis c o n c r e t o de sus d i s p o s i c i o n e s . En e s t e s e n t i d o , p o r 
un l a d o , r e s p e c t o de l a p o s i b l e vulneración de l a s c o m p e t e n c i a s 
d e l p oder l e g i s l a t i v o (artículo 66.2 CE y l o s c o r r e s p o n d i e n t e s 
p r e c e p t o s e s t a t u t a r i o s ) , habrá que e s t a r a l examen c o n c r e t o de 
l a s d i s p o s i c i o n e s c o n t e n i d a s en t a l e s l e y e s p a r a c o n s t a t a r d a t o s 
que p e r m i t a n v e r i f i c a r r e s t r i c c i o n e s en e l debate y l a actuación 
p a r l a m e n t a r i o s . P o r o t r o l a d o , en l o que se r e f i e r e a l a 
s e g u r i d a d jurídica (artículo 9.3 CE), también deberá e s t a r s e a l 
examen c o n c r e t o de sus p r e c e p t o s con l a f i n a l i d a d de a n a l i z a r s i 
su p e r a n e l t e s t de l a " i n c e r t i d u m b r e r a z onablemente i n s u p e r a b l e " , 
a f i r m a d o p o r e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l . 
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V. órganos C o n s u l t i v o s . 

1 . C o n s e j o de E s t a d o . 
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I I . Normativa y documentación sobre l a materia 
p r e s u p u e s t a r i a . 

1. Leyes de presupuestos del Estado. 

L e y 1/1979, de 19 de j u l i o , de PGE p a r a 1979 (BOE de 20 de 
j u l i o de 1979) ,• Ley 42/1979, de 29 de d i c i e m b r e , de PGE p a r a 1980 
(BOE de 31 de d i c i e m b r e de 1979); Ley 74/1980, de 29 de 
d i c i e m b r e , de PGE p a r a 1981 (BOE de 30 de d i c i e m b r e de 1980) ; Ley 
44/1981, de 26 de d i c i e m b r e , de PGE p a r a 1982 (BOE de 28 de 
d i c i e m b r e de 1981) ; L e y 9/1983, de 13 de j u l i o , de PGE p a r a 1983 
(BOE de 14 de j u l i o de 1983); Ley 44/1983, de 28 de d i c i e m b r e , 
de PGE p a r a 1984 (BOE de 30 de d i c i e m b r e de 1984); Ley 50/1984, 
de 30 de d i c i e m b r e , de PGE p a r a 1985 (BOE de 31 de d i c i e m b r e de 
1984); Ley 46/1985, de 27 de d i c i e m b r e , de PGE p a r a 1986 (BOE de 
28 de d i c i e m b r e de 1985) ; Ley 21/1986, de 23 de d i c i e m b r e , de PGE 
p a r a 1987 (BOE de 24 de d i c i e m b r e de 1986); Ley 33/1987, de 23 
de d i c i e m b r e , de PGE p a r a 1988 (BOE de 24 de d i c i e m b r e de 1987) ; 
Ley 37/1988, de 28 de d i c i e m b r e , de PGE p a r a 1989 (BOE de 29 de 
d i c i e m b r e de 1988) ; Ley 4/1990, de 29 de j u n i o , de PGE p a r a 1990 
(BOE de 30 de j u n i o de 1990); L e y 31/1990, de 27 de d i c i e m b r e , 
de PGE p a r a 1991 (BOE de 28 de d i c i e m b r e de 1990); L e y 31/1991, 
de 30 de d i c i e m b r e , de PGE p a r a 1992 (BOE de 31 de d i c i e m b r e de 
1991); Ley 39/1992, de 29 de d i c i e m b r e , de PGE p a r a 1993 (BOE de 
30 de d i c i e m b r e de 1992) ; Ley 21/1993, de 29 de d i c i e m b r e , de PGE 
p a r a 1994 (BOE de 30 de d i c i e m b r e de 1993); Ley 41/1994, de 30 
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de d i c i e m b r e , de PGE p a r a 1995 (BOE de 31 de d i c i e m b r e de 1994) ; 
Ley 12/1996, de 30 de d i c i e m b r e , de PGE p a r a 1997 (BOE de 31 de 
d i c i e m b r e de 1997) ; Ley 65/1997, de 30 de d i c i e m b r e , de PGE p a r a 
1998 (BOE de 31 de d i c i e m b r e de 1997); Ley 49/1998, de 30 de 
d i c i e m b r e , de PGE p a r a 1999 (BOE de 31 de d i c i e m b r e de 1998) ; Ley 
54/1999, de 29 de d i c i e m b r e , de PGE p a r a e l año 2000 (BOE de 30 
de d i c i e m b r e de 1999); Ley 13/2000, de 28 de d i c i e m b r e , de PGE 
p a r a e l año 2001 (BOE de 29 de d i c i e m b r e de 2000) ; Ley 23/2001, 
de 27 de d i c i e m b r e , de PGE p a r a 2002 (BOE de 31 de d i c i e m b r e de 
2001). 

2. Leyes de acompañamiento p r e s u p u e s t a r i a s e s t a t a l e s . 

Ley 22/1993, de 29 de d i c i e m b r e , de Medidas F i s c a l e s , de 
Reforma d e l Régimen Jurídico de l a Función Pública y de l a 
Protección p o r Desempleo (BOE de 31 de d i c i e m b r e de 1993) , de 
acompañamiento a l a L e y 21/1993, de 29 de d i c i e m b r e , de PGE p a r a 
1994 (BOE de 30 de d i c i e m b r e de 1993) ; Ley 42/1994, de 30 de 
d i c i e m b r e , de Medidas F i s c a l e s , A d m i n i s t r a t i v a s y de Orden S o c i a l 
(BOE de 31 de d i c i e m b r e de 1994) , de acompañamiento a l a L e y 
41/1994, de 30 de d i c i e m b r e , de PGE p a r a 1995 (BOE de 31 de 
d i c i e m b r e de 1 9 9 4 ) ; Ley 13/1996, de 30 de d i c i e m b r e , de Medidas 
F i s c a l e s , A d m i n i s t r a t i v a s y d e l Orden S o c i a l (BOE de 31 de 
d i c i e m b r e de 1996), de acompañamiento a l a Ley 12/1996, de 3 0 de 
d i c i e m b r e , de PGE p a r a 1997; Ley 66/1997, de 30 de d i c i e m b r e , de 
Medidas F i s c a l e s , A d m i n i s t r a t i v a s y d e l Orden S o c i a l (BOE de 31 
de d i c i e m b r e de 1987), de acompañamiento a l a L e y 65/1997, de 30 
de d i c i e m b r e de 1997, de PGE p a r a 1998 (BOE de 31 de d i c i e m b r e 
de 1997); L e y 50/1998, de 30 de d i c i e m b r e , de Medidas F i s c a l e s , 
A d m i n i s t r a t i v a s y de Orden S o c i a l (BOE de 31 de d i c i e m b r e de 
1998), de acompañamiento a l a Ley 49/1998, de 30 de d i c i e m b r e de 
1998, de PGE p a r a 1999; L e y 55/1999, de 29 de d i c i e m b r e , de 
Medidas F i s c a l e s , A d m i n i s t r a t i v a s y de Orden S o c i a l (BOE de 30 
de d i c i e m b r e de 1999), de acompañamiento a l a L e y 54/1999, de 29 
de d i c i e m b r e , de PGE p a r a 2000 (BOE de 30 de d i c i e m b r e de 1 9 9 9 ) ; 
L e y 14/2000, de 29 de d i c i e m b r e , de Medidas F i s c a l e s , 
A d m i n i s t r a t i v a s y de Orden S o c i a l (BOE de 30 de d i c i e m b r e de 
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2000) , de acompañamiento a l a Ley 13/2000, de 28 de d i c i e m b r e de 
2000, de PGE p a r a 2001 (BOE de 29 de d i c i e m b r e de 2000); l a L e y 
24/2001, de 27 de d i c i e m b r e , de Medidas F i s c a l e s , A d m i n i s t r a t i v a s 
y d e l Orden S o c i a l (BOE de 31 de d i c i e m b r e de 2001) , de 
acompañamiento a l a Ley 23/2001, de 27 de d i c i e m b r e , de PGE p a r a 
e l año 2002 (BOE de 31 de d i c i e m b r e de 2002). 

3. O t r a s l e y e s r e g u l a d o r a s de l a m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a . 

Ley de Administración y C o n t a b i l i d a d de l a H a c i e n d a Pública 
de 1 de j u l i o de 1911; Ley 11/1977, de 4 de enero. G e n e r a l 
P r e s u p u e s t a r i a ; R e a l D e c r e t o - l e y 50/1978, de 29 de d i c i e m b r e , que 
a n t i c i p a l a aplicación de artículos d e l p r o y e c t o de l e y de 
P r e s u p u e s t o s p a r a 1979, r e l a t i v o s a créditos de p e r s o n a l (BOE de 
6 de enero de 1979) ; R e a l D e c r e t o - l e y 7/1979, de 18 de mayo, que 
a n t i c i p a l a aplicación de artículos d e l p r o y e c t o de l e y de 
p r e s u p u e s t o s p a r a 1979, r e l a t i v o s a Deuda Pública y o p e r a c i o n e s 
de crédito d e l I n s t i t u t o de Crédito O f i c i a l (BOE de 22 de mayo 
de 1979) ; Ley Orgánica 8/1980, de 22 de s e p t i e m b r e , de 
Financiación de l a s Comunidades Autónomas (BOE de 1 de o c t u b r e 
de 1980) ; R e a l D e c r e t o - l e y 24/1982, de 29 de d i c i e m b r e , s o b r e 
medidas u r g e n t e s en m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a , f i n a n c i e r a y 
t r i b u t a r i a (BOE de 31 de d i c i e m b r e de 1982); Ley 5/1983, de 29 
de j u n i o , de medidas u r g e n t e s en m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a , 
f i n a n c i e r a y t r i b u t a r i a (BOE de 30 de j u n i o de 1983); D e c r e t o 
L e g i s l a t i v o 1091/1988, de 23 de s e p t i e m b r e , p o r e l que se a p r u e b a 
e l T e x t o R e f u n d i d o de l a Ley G e n e r a l P r e s u p u e s t a r i a (BOE de 2 9 
de s e p t i e m b r e de 1988) ; R e a l D e c r e t o - l e y 7/1989, de 29 de 
d i c i e m b r e , de medidas u r g e n t e s en m a t e r i a f i n a n c i e r a , t r i b u t a r i a 
y p r e s u p u e s t a r i a (BOE de 30 de d i c i e m b r e de 1989); Ley 5/1990, 
de 29 de j u n i o , de medidas u r g e n t e s en m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a , 
f i n a n c i e r a y t r i b u t a r i a (BOE de 30 de j u n i o de 1990) ; R e a l 
D e c r e t o - l e y 5/1992, de 21 de j u l i o , de medidas p r e s u p u e s t a r i a s 
u r g e n t e s (BOE de 23 de j u l i o ) ; L ey 28/1992, de 24 de noviembre, 
de medidas p r e s u p u e s t a r i a s u r g e n t e s (BOE de 25 de noviembre de 
1992); R e a l D e c r e t o - l e y 3/1993, de 26 de f e b r e r o , de medidas 
u r g e n t e s s o b r e m a t e r i a s p r e s u p u e s t a r i a s , t r i b u t a r i a s , f i n a n c i e r a s 
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y de empleo (BOE de 2 de marzo de 1993); Ley 11/1995, de 11 de 
mayo, de regulación de l a utilización y c o n t r o l de l o s créditos 
d e s t i n a d o s a g a s t o s r e s e r v a d o s (BOE de 12 de mayo de 1995) ; R e a l 
D e c r e t o - l e y 12/1995, de 28 de d i c i e m b r e , de medidas u r g e n t e s en 
m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a , t r i b u t a r i a y f i n a n c i e r a (BOE de 3 0 de 
d i c i e m b r e de 1995); L e y 11/1996, de 27 de d i c i e m b r e , de medidas 
de d i s c i p l i n a p r e s u p u e s t a r i a (BOE de 28 de d i c i e m b r e de 1996) ; 
Ley 18/2001, de 12 de d i c i e m b r e . G e n e r a l de E s t a b i l i d a d 
P r e s u p u e s t a r i a (BOE de 13 de d i c i e m b r e de 2 0O1) ; Ley Orgánica 
5/2001, de 13 de d i c i e m b r e , complementaria de l a Ley G e n e r a l de 
E s t a b i l i d a d P r e s u p u e s t a r i a (BOE de 14 de d i c i e m b r e de 2001). 

4. Leyes de presupuestos autonómicas citadas. 

L e y F o r a l d e l P a r l a m e n t o de N a v a r r a , de 28 de d i c i e m b r e de 
1984, de aprobación de l o s P r e s u p u e s t o s p a r a 1985; Ley de l a 
Asamblea de M a d r i d 4/1987, de 23 de d i c i e m b r e , de P r e s u p u e s t o s 
G e n e r a l e s de l a Comunidad de M a d r i d p a r a 1988; L e y d e l P a r l a m e n t o 
de G a l i c i a 2/1988, de 5 de marzo, de P r e s u p u e s t o s G e n e r a l e s de 
l a Comunidad Autónoma p a r a 1988; Ley F o r a l d e l P a r l a m e n t o de 
N a v a r r a 3/1988, de 12 de mayo, de P r e s u p u e s t o s p a r a 1988; L e y 
6/1992, de 4 de mayo, de P r e s u p u e s t o s G e n e r a l e s de l a Comunidad 
Autónoma de Aragón p a r a 1992; Ley v a l e n c i a n a 7/1991, de 31 de 
d i c i e m b r e , de P r e s u p u e s t o s p a r a 1992; Ley de l a Asamblea R e g i o n a l 
de C a n t a b r i a 5/1993, de 6 de mayo, de aprobación de l o s 
P r e s u p u e s t o s G e n e r a l e s de l a Diputación G e n e r a l de C a n t a b r i a p a r a 
1993; L e y 2/1993, de 13 de a b r i l , de P r e s u p u e s t o s de L a R i o j a 
p a r a 1993; Ley d e l P a r l a m e n t o de C a n a r i a s 5/1996, de 27 de 
d i c i e m b r e , de P r e s u p u e s t o s ; L e y c a n a r i a 5/1996, de 27 de 
d i c i e m b r e , de P r e s u p u e s t o s G e n e r a l e s de l a Comunidad Autónoma 
p a r a 1997; L e y d e l P a r l a m e n t o Vasco 10/1996, de 27 de d i c i e m b r e , 
de P r e s u p u e s t o s G e n e r a l e s p a r a 1997; L e y 10/1996, de 31 de 
d i c i e m b r e de 1996, de P r e s u p u e s t o s G e n e r a l e s d e l P r i n c i p a d o de 
A s t u r i a s p a r a 1997. 

5. Leyes afectadas por leyes de presupuestos e s t a t a l e s . 
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Ley de 24 de noviembre de 1939, de ordenación y d e f e n s a de 
l a I n d u s t r i a N a c i o n a l ; Ley de 25 de septi e m b r e de 1941, p o r l a 
que se c r e a e l I n s t i t u t o N a c i o n a l de I n d u s t r i a ; Ley de 8 de 
noviembre de 1941, s o b r e reorganización d e l Parque móvil de 
M i n i s t e r i o s C i v i l e s ; Ley de Expropiación F o r z o s a , de 16 de 
d i c i e m b r e de 1954; D e c r e t o - L e y de 7 de j u n i o de 1962, de 
nacionalización y reorganización d e l Banco de España; Ley 
194/1963, de 28 de d i c i e m b r e , sobre e l P l a n de D e s a r r o l l o 
Económico y S o c i a l p a r a e l c u a t r i e n i o 1964/1967; Ley 230/1963, 
de 28 de d i c i e m b r e . G e n e r a l T r i b u t a r i a ; Ley de 7 de f e b r e r o de 
1964, de F u n c i o n a r i o s C i v i l e s d e l Est a d o ; D e c r e t o 1022/1964, de 
15 de a b r i l , que aprueba e l Texto A r t i c u l a d o de l a Ley de 
P a t r i m o n i o d e l E s t a d o ; Texto A r t i c u l a d o de l a Ley de Bases de 
C o n t r a t o s d e l Est a d o , de 8 de a b r i l de 1965 ( m o d i f i c a d o p o r L a 
Ley 5/1973, de 17 de marzo, y R e a l D e c r e t o L e g i s l a t i v o 931/1986, 
de 2 de mayo); Ley 13/1971, de 19 de j u n i o , de organización y 
régimen d e l Crédito O f i c i a l ; Ley 25/1971, de 19 de j u n i o , de 
protección a l a s f a m i l i a s numerosas; Ley 4/1974, de 13 f e b r e r o , 
de P e n s i o n e s ; Texto R e f u n d i d o de l a Ley de l a S e g u r i d a d S o c i a l , 
de 30 de mayo de 1974; Ley de 27 de j u n i o de 1974, de régimen 
jurídico de investigación y explotación de h i d r o c a r b u r o s ; L e y 
6/1977, de 4 de enero, s o b r e Fomento de l a Minería; Ley 11/1977, 
de 4 de enero. G e n e r a l P r e s u p u e s t a r i a ; R e a l D e c r e t o - l e y 16/1977, 
de 25 de f e b r e r o , s o b r e a s p e c t o s p e n a l e s , a d m i n i s t r a t i v o s y 
f i s c a l e s de l o s juegos de s u e r t e , e n v i t e o a z a r y a p u e s t a s ; L e y 
44/1978, de 8 de s e p t i e m b r e , r e g u l a d o r a d e l Impuesto s o b r e l a 
Rent a de l a s Personas Físicas; Ley 61/1978, de 27 de d i c i e m b r e , 
d e l Impuesto sobre S o c i e d a d e s ; Ley 39/1979, de 30 de noviembre, 
de Impuestos E s p e c i a l e s ; Ley 40/1980, de 5 de j u l i o , de 
Inspección y Recaudación de l a S e g u r i d a d S o c i a l ; Ley Orgánica 
8/1980, de 22 de s e p t i e m b r e , de Financiación de l a s Comunidades 
Autónomas (BOE de 1 de o c t u b r e de 1980); Ley 53/1980, de 20 de 
o c t u b r e , que r e g u l a l a participación d e l E s t a d o en e l r e a s e g u r o 
de l o s r i e s g o s c o m e r c i a l e s d e l Seguro de Crédito a l a 
Exportación; R e a l D e c r e t o L e g i s l a t i v o 2795/1980, de 12 de 
d i c i e m b r e , p o r e l que se a r t i c u l a l a L e y 39/1980, de 5 de j u l i o , 
de Bases s o b r e P r o c e d i m i e n t o Económico-Administrativo; R e a l 
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D e c r e t o L e g i s l a t i v o 3050/1980, de 20 de d i c i e m b r e , d e l Impuesto 
sobre T r a n s m i s i o n e s P a t r i m o n i a l e s y A c t o s Jurídicos Documentados; 
Ley 82/198 0, de 30 de d i c i e m b r e , de conservación de energía; 
D e c r e t o L e g i s l a t i v o 3050/1980, de 30 de d i c i e m b r e . T e x t o 
R e f u n d i d o de l a Ley d e l Impuesto sobre T r a n s m i s i o n e s 
P a t r i m o n i a l e s y A c t o s Jurídicos Documentados; L e y 20/1981, de 6 
de j u l i o , de creación de l a situación de R e s e r v a A c t i v a ; Ley 
38/1981, de 19 de o c t u b r e , c r e a d o r a de l a S o c i e d a d E s t a t a l Minas 
de Almadén y A r r a y a n e s ; Ley 6/1982, de 29 de marzo, s o b r e 
retribución básica a m u t i l a d o s c i v i l e s de g u e r r a ; L e y 13/1982, 
de 7 de a b r i l , de Integración S o c i a l de l o s Minusválidos; L e y 
Orgánica 2/1982, de 12 de mayo, d e l T r i b u n a l de Cuentas (BOE de 
21 de mayo de 1982) ; Ley 23/1982, de 16 de j u n i o , r e g u l a d o r a d e l 
P a t r i m o n i o N a c i o n a l ; R e a l D e c r e t o - l e y 22/19 82, de 7 de d i c i e m b r e , 
de Medidas U r g e n t e s de Reforma A d m i n i s t r a t i v a ; L e y Orgánica 
11/1983, de 25 de a g o s t o , de Reforma U n i v e r s i t a r i a ; Ley 12/1983, 
de 14 de o c t u b r e , d e l P r o c e s o Autonómico; Ley 20/1984, de 15 de 
j u n i o , de r e t r i b u c i o n e s d e l p e r s o n a l de l a s F u e r z a s Armadas; L e y 
24/1984, de 29 de j u n i o , de modificación d e l t i p o de interés 
l e g a l d e l d i n e r o ; Ley 29/1984, de 2 de a g o s t o , s o b r e concesión 
de ayudas a empresas periodísticas y a g e n c i a s i n f o r m a t i v a s ; L e y 
30/1984, de 2 de a g o s t o , de Medidas p a r a l a Reforma de l a Función 
Pública; L e y 31/1984, de 2 de a g o s t o , de Protección p o r 
Desempleo; L e y 32/1984, de 2 de a g o s t o , s o b r e modificación de 
d e t e r m i n a d o s artículos de l a Ley 8/1980, de 10 de marzo; L e y 
33/1984, de 2 de a g o s t o , s o b r e ordenación d e l Seguro P r i v a d o ; L e y 
37/1984, de 22 de o c t u b r e , de r e c o n o c i m i e n t o de d e r e c h o s y 
s e r v i c i o s p r e s t a d o s a q u i e n e s formaron p a r t e de F u e r z a s Armadas 
y de Orden Público y Cuerpo de C a r a b i n e r o s de l a República; L e y 
40/1984, de 1 de d i c i e m b r e , de p l a n t i l l a s en e l Ejército de 
T i e r r a ; Ley 46/1984, de 26 de d i c i e m b r e , r e g u l a d o r a de l a s 
I n s t i t u c i o n e s de Inversión C o l e c t i v a ; L e y 53/1984, de 26 de 
d i c i e m b r e , de I n c o m p a t i b i l i d a d e s d e l P e r s o n a l a l S e r v i c i o de l a s 
A d m i n i s t r a c i o n e s Públicas; Ley 7/1985, de 2 de a b r i l , r e g u l a d o r a 
de l a s Bases d e l Régimen L o c a l ; Ley 13/1985, de 25 de mayo, s o b r e 
c o e f i c i e n t e s de inversión, r e c u r s o s p r o p i o s y o b l i g a c i o n e s de 
información de l o s i n t e r m e d i a r i o s f i n a n c i e r o s ; Ley 16/1985, de 
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25 de j u n i o , d e l P a t r i m o n i o Histórico; Ley Orgánica 8/1985, de 
3 de j u l i o , r e g u l a d o r a d e l derecho a l a Educación; Ley 30/1985, 
de 2 de a g o s t o , de Impuesto sobre e l V a l o r Añadido; Ley 45/1985, 
de 23 de d i c i e m b r e , de Impuestos E s p e c i a l e s ; Ley 4/1986, de 8 de 
enero, de cesión de b i e n e s d e l P a t r i m o n i o S i n d i c a l Acumulado; 
R e a l D e c r e t o - L e y 1/1986, de 14 de marzo, de medidas u r g e n t e s 
a d m i n i s t r a t i v a s , f i n a n c i e r a s , f i s c a l e s y l a b o r a l e s ; R e a l D e c r e t o 
L e g i s l a t i v o 781/1986, de 18 de a b r i l , que aprueba e l T e x t o 
R e f u n d i d o de l a s d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s v i g e n t e s en m a t e r i a de 
Régimen L o c a l ; R e a l D e c r e t o L e g i s l a t i v o 1265/1986, de 27 de 
j u n i o , que aprueba e l T e x t o A r t i c u l a d o de l a Ley de I n v e r s i o n e s 
E x t r a n j e r a s en España; Ley 3/1987, de 2 de a b r i l . G e n e r a l de 
C o o p e r a t i v a s ; R e a l D e c r e t o L e g i s l a t i v o 670/1987, de 3 0 de a b r i l , 
que aprueba e l T e x t o R e f u n d i d o de l a Ley de C l a s e s P a s i v a s d e l 
E s t a d o ; L e y 7/1987, de 29 de mayo, de Tasas C o n s u l a r e s ; L e y 
12/1987, de 2 de j u l i o , de g r a t u i d a d de l o s e s t u d i o s de 
B a c h i l l e r a t o , Formación P r o f e s i o n a l y A r t e s A p l i c a d a s y O f i c i o s 
Artísticos en C e n t r o s Públicos y autonomía de gestión económica 
de l o s c e n t r o s docentes públicos no u n i v e r s i t a r i o s ; Ley 29/1987, 
de 18 de d i c i e m b r e , d e l Impuesto sobre S u c e s i o n e s y D o n a c i o n e s ; 
L e y 7/1988, de 5 de a b r i l , de f u n c i o n a m i e n t o d e l T r i b u n a l de 
Cuen t a s ; Ley 8/1988, de 7 de a b r i l , s o b r e i n f r a c c i o n e s y 
s a n c i o n e s en e l orden s o c i a l ; Ley 19/1988, de 12 de j u l i o , de 
Auditoría de Cuentas; Ley 24/1988, de 28 de j u l i o , de Mercado de 
V a l o r e s ; R e a l D e c r e t o L e g i s l a t i v o 1091/1988, de 23 de s e p t i e m b r e , 
T e x t o R e f u n d i d o de l a Ley G e n e r a l P r e s u p u e s t a r i a (BOE de 29 de 
s e p t i e m b r e de 1988) ; Ley 39/1988, de 28 de d i c i e m b r e , r e g u l a d o r a 
de l a s H a c i e n d a s L o c a l e s (BOE de 30 de d i c i e m b r e de 1988); R e a l 
D e c r e t o - L e y 3/1989, de 31 de marzo, de medidas a d i c i o n a l e s de 
carácter s o c i a l ; Ley 8/1989, de 13 de a b r i l , de Tasas y P r e c i o s 
Públicos; R e a l D e c r e t o L e g i s l a t i v o 1175/1990, de 28 de 
s e p t i e m b r e , de Impuesto sobre A c t i v i d a d e s Económicas; L e y 
10/1990, de 15 de o c t u b r e , d e l De p o r t e ; Ley 20/1990, de 19 de 
d i c i e m b r e , s o b r e régimen f i s c a l de l a s C o o p e r a t i v a s ; L e y 29/1990, 
de 26 de d i c i e m b r e , d e l Fondo de Compensación I n t e r t e r r i t o r i a l ; 
L ey 18/1991, de 6 de j u n i o , d e l Impuesto sobre l a Ren t a de l a s 
P e r s o n a s Físicas; Ley 19/1991, de 6 de j u n i o , d e l Impuesto s o b r e 
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e l P a t r i m o n i o ; Ley 20/1991, de 7 de j u n i o , de modificación de l o s 
a s p e c t o s f i s c a l e s d e l Régimen Económico F i s c a l de C a n a r i a s ; Ley 
21/1991, 17 de j u n i o , de creación d e l Consejo Económico y S o c i a l ; 
Ley 37/1992, de 28 de d i c i e m b r e , d e l Impuesto s o b r e e l V a l o r 
Añadido; Ley 3 8/1992, de 28 de d i c i e m b r e , de Impuestos 
E s p e c i a l e s ; Ley 3/1993, de 22 de marzo, básica de l a s Cámaras 
O f i c i a l e s de Comercio, I n d u s t r i a y Navegación; R e a l D e c r e t o 
L e g i s l a t i v o 1/1993, de 24 de s e p t i e m b r e . Texto R e f u n d i d o de l a 
Ley s o b r e T r a n s m i s i o n e s P a t r i m o n i a l e s y A c t o s Jurídicos 
Documentados; Ley 14/1993, de 23 de d i c i e m b r e , de p l a n t i l l a de 
l a s F u e r z a s Armadas; D e c r e t o L e g i s l a t i v o 1/1994, de 20 de j u n i o , 
T e x t o R e f u n d i d o de l a Ley G e n e r a l de l a S e g u r i d a d S o c i a l ; Ley 
19/1994, de 6 de j u l i o , de modificación d e l Régimen Económico y 
F i s c a l de C a n a r i a s ; Ley 3 0/1994, de 24 de noviembre, de 
Fun d a c i o n e s y de i n c e n t i v o s f i s c a l e s a l a participación p r i v a d a 
de A c t i v i d a d e s de Interés C u l t u r a l ; Ley 43/1995, de 27 de 
d i c i e m b r e , d e l Impuesto s o b r e S o c i e d a d e s ; Ley 40/1998, de 9 de 
d i c i e m b r e , d e l Impuesto s o b r e l a Renta de l a s P e r s o n a s Físicas 
y O t r a s Normas T r i b u t a r i a s . 

6. Órdenes para l a elaboración de los Presupuestos Generales 
d e l Estado. 

Orden d e l M i n i s t e r i o de Hacienda de 15 de marzo de 1979, de 
normas p a r a l a elaboración de l o s PGE p a r a 1980 y de Programas 
de Actuación, I n v e r s i o n e s y Financiación -PAIF- de l a s S o c i e d a d e s 
e s t a t a l e s {BOE de 31 de marzo de 1979}; Orden d e l M i n i s t e r i o de 
H a c i e n d a de 9 de mayo de 1980, de normas p a r a l a elaboración de 
l o s PGE p a r a 1981 y de PAIF de l a s s o c i e d a d e s e s t a t a l e s {BOE de 
20 de mayo de 1980) ; Orden d e l M i n i s t e r i o de H a c i e n d a de 26 de 
mayo de 1981, de normas p a r a l a elaboración de l o s PGE p a r a 1982 
y de PAIF de l a s S o c i e d a d e s e s t a t a l e s {BOE de 8 de j u n i o de 
1981); Orden d e l M i n i s t e r i o de H a c i e n d a de 26 de mayo de 1982, 
de normas p a r a l a elaboración de l o s PGE p a r a 1983 y de PAIF de 
l a s s o c i e d a d e s e s t a t a l e s {BOE de 9 de j u n i o de 1982); Orden d e l 
M i n i s t e r i o de Economía y H a c i e n d a de 17 de j u n i o de 1983, de 
normas p a r a l a elaboración de l o s PGE p a r a 1984 y de PAIF de l a s 
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s o c i e d a d e s e s t a t a l e s (BOE de 23 de j u n i o de 1983); Orden d e l 
M i n i s t e r i o de Economía y Hacienda de 23 de a b r i l de 1984, de 
normas sobre e s t r u c t u r a y elaboración de l o s PGE p a r a e l 
e j e r c i c i o económico de 1985 (BOE de 28 de a b r i l de 1984); Orden 
d e l M i n i s t e r i o de Economía y Hacienda de 1 de marzo de 1985, de 
normas sobre e s t r u c t u r a y elaboración de l o s PGE p a r a e l 
e j e r c i c i o económico de 1986 (BOE de 7 de marzo de 1985); Orden 
d e l M i n i s t e r i o de Economía y Hacienda de 21 de a b r i l de 1986, 
so b r e normas p a r a l a elaboración de l o s PGE p a r a e l e j e r c i c i o 
económico de 1987 (BOE de 24 de a b r i l de 1987) ; Orden d e l 
M i n i s t e r i o de Economía y Hacienda de 25 de marzo de 1987, s o b r e 
normas p a r a l a elaboración de l o s PGE e l e j e r c i c i o económico de 
1988 (BOE de 1 de a b r i l de 1987) ; Orden d e l M i n i s t e r i o de 
Economía y H a c i e n d a de 8 de f e b r e r o de 1988, s o b r e normas p a r a 
l a elaboración de l o s PGE p a r a e l e j e r c i c i o económico de 1989 
(BOE de 10 de f e b r e r o de 1988); Orden d e l M i n i s t e r i o de Economía 
y H a c i e n d a de 13 de f e b r e r o de 1989, s o b r e normas p a r a l a 
elaboración de l o s PGE p a r a e l e j e r c i c i o económico de 1990 (BOE 
de 16 de f e b r e r o de 1989); Orden d e l M i n i s t e r i o de Economía y 
H a c i e n d a de 17 de mayo de 1990, sobre normas p a r a l a elaboración 
de l o s PGE p a r a e l e j e r c i c i o económico de 1991 (BOE de 21 de mayo 
de 1990); Orden d e l M i n i s t e r i o de Economía y H a c i e n d a de 17 de 
a b r i l de 1991, s o b r e normas p a r a l a elaboración de l o s PGE p a r a 
e l e j e r c i c i o económico de 1992 (BOE de 19 de a b r i l de 1991) ; 
Orden d e l M i n i s t e r i o de Economía y Hacienda de 6 de mayo de 1992, 
s o b r e normas p a r a l a elaboración de l o s PGE p a r a 1993 (BOE de 11 
de mayo de 1992) ; Orden d e l M i n i s t e r i o de Economía y H a c i e n d a de 
30 de a b r i l de 1993, s o b r e normas p a r a l a elaboración de l o s PGE 
p a r a 1994 (BOE de 30 de a b r i l de 1993); Orden d e l M i n i s t e r i o de 
Economía y H a c i e n d a de 20 de a b r i l de 1994, s o b r e normas p a r a l a 
elaboración de l o s PGE p a r a 1995 (BOE de 22 de a b r i l de 1994); 
Orden d e l M i n i s t e r i o de Economía y H a c i e n d a de 24 de marzo de 
1995, s o b r e normas p a r a l a elaboración de l o s PGE p a r a 1996 (BOE 
de 30 de marzo de 1995) ; Orden d e l M i n i s t e r i o de Economía y 
H a c i e n d a de 31 de mayo de 1996, sobre normas p a r a l a elaboración 
de l o s PGE p a r a e l e j e r c i c i o económico de 1997 (BOE de 4 de j u n i o 
de 1996); Orden d e l M i n i s t e r i o de Economía y H a c i e n d a de 17 de 
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a b r i l de 1997, sobre normas de elaboración de l o s PGE p a r a 1998 
(BOE de 22 de a b r i l de 1997); Orden d e l M i n i s t e r i o de Economía 
y H a c i e n d a de 29 de a b r i l de 1998, sobre normas p a r a l a 
elaboración de l o s PGE p a r a e l e j e r c i c i o económico de 1999 (BOE 
de 30 de a b r i l de 1998); Orden d e l M i n i s t e r i o de Economía y 
Ha c i e n d a de 3 de mayo de 1999, sobre normas p a r a l a elaboración 
de l o s PGE p a r a e l año 2000 (BOE de 6 de mayo de 1999) ; Orden d e l 
M i n i s t e r i o de Economía y Hacienda de 27 de a b r i l de 2001, s o b r e 
normas p a r a l a elaboración de l o s PGE p a r a e l año 2002 (BOE de 
30 de a b r i l de 2001). 

7. D i r e c t r i c e s de técnica l e g i s l a t i v a . 

" D i r e c t r i c e s " , GRETEL, La forma de las leyes. Diez estudios 

de técnica l e g i s l a t i v a , B a r c e l o n a , 1986; " B o r r a d o r de d i r e c t r i c e s 
s o b r e l a forma y e s t r u c t u r a de l a s l e y e s " , GRETEL, Curso de 

Técnica L e g i s l a t i v a , M a d r i d , 1989; " P r o p u e s t a de d i r e c t r i c e s p a r a 
m e j o r a r l a c a l i d a d de l a s l e y e s " . La calidad de las leyes, Da 
S i l v a Ochoa, J.C., Sáinz Moreno, F. (Coo r d . ) , V i t o r i a , 1989; 
" D i r e c t r i c e s s o b r e l a forma y e s t r u c t u r a de l o s a n t e p r o y e c t o s de 
Ley", Acuerdo d e l C o n s e j o de M i n i s t r o s , de 18 de o c t u b r e de 1991 
(BOE núm. 276 de 18 de noviembre de 1991) ; Manual d'elaborado 

de les normes de l a Generalitat de Catalunya, Comité A s s e s s o r p e r 
a l ' E s t u d i de I'Organització de 1 ' A d m i n i s t r a d o , B a r c e l o n a , 1992; 
"Guía p a r a l a elaboración y c o n t r o l de d i s p o s i c i o n e s de carácter 
g e n e r a l " . C o n s e j o de G o b i e r n o d e l P r i n c i p a d o de A s t u r i a s 
(Resolución de 9 de marzo de 1993 de l a Consejería de I n t e r i o r 
y A d m i n i s t r a c i o n e s Públicas; BOPA, núm. 73, de 29 de marzo de 
1993); " D i r e c t r i c e s p a r a l a elaboración de p r o y e c t o s de l e y , 
d e c r e t o s , órdenes y r e s o l u c i o n e s " , G o b i e r n o V a s c o (Orden de 6 de 
a b r i l de 1993 d e l C o n s e j e r o de l a P r e s i d e n c i a , Régimen Jurídico 
y D e s a r r o l l o Autonómico; BOPV, núm. 71, de 19 de a b r i l de 1993) . 

I I I . Jurisprudencia c o n s t i t u c i o n a l . 

1. Tribunal Constitucional español. 
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STC 4/1981, de 2 de f e b r e r o (BOE de 24 de f e b r e r o de 1981) 
(P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: R. Góraez-Ferrer 
Morant; Voto p a r t i c u l a r de F. Rubio Llórente). 

STC 11/1981, de 8 de a b r i l (BOE de 25 de a b r i l de 1981) 
(P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: L. D i e z - P i c a z o 
y Ponce de León). 

STC 26/1981, de 17 de j u l i o (BOE de 13 de a g o s t o de 1981) 
( S a l a Segunda, r e c u r s o s de amparo; Ponente: L. D i e z - P i c a z o y 
Ponce de León). 

STC 27/1981, de 20 de j u l i o (BOE de 13 de a g o s t o de 1981) 
( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: P. Fernández 
V i a g a s ) . 

STC 36/1981, de 12 de noviembre (BOE de 19 de noviembre de 
1981) ( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: M. D i e z 
de V e l a s c o V a l l e j o ) . 

STC 37/1981, de 16 de noviembre (BOE de 28 de noviembre de 
1981) ( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: F. R u b i o 
Llórente; V o t o p a r t i c u l a r de L. D i e z - P i c a z o y Ponce de León). 

STC 40/1981, de 18 de d i c i e m b r e (BOE de 14 de e n e r o de 1982) 
( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: A. T r u y o l 
S e r r a ) . 

STC 10/1982, de 23 de marzo (BOE de 21 de a b r i l de 1982) 
( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: A. T r u y o l 
S e r r a ) . 

STC 38/1982, de 22 de j u n i o (BOE de 16 de j u l i o de 1982) ; 
P l e n o , c o n f l i c t o p o s i t i v o de c o m p e t e n c i a ; Ponente: R. Gómez-
F e r r e r M o r a n t ) . 

STC 50/1982, de 15 de j u l i o (BOE de 18 de a g o s t o de 1982) ; 
S a l a Segunda, r e c u r s o de amparo; Ponente: J . Arozamena S i e r r a ) . 

STC 71/1982, de 30 de noviembre (BOE de 29 de d i c i e m b r e de 
1982) ( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: J . 
Arozamena S i e r r a ) . 

STC 84/1982, de 23 de d i c i e m b r e (BOE de 15 de e n e r o de 1983) 
( P l e n o , r e c u r s o s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: F. R u b i o 
Llórente) . 

STC 6/1983, de 4 de f e b r e r o (BOE de 9 de marzo de 1983) 
( P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: L. Díez-
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P i c a z o y Ponce de León; Voto p a r t i c u l a r de R. Gómez-Ferrer 
M o r a n t ) . 

STC 3 9/1983, de 17 de mayo (BOE de 17 de j u n i o de 1983) 
( S a l a P r i m e r a , r e c u r s o de amparo; Ponente: A. L a t o r r e S e g u r a ) . 

STC 76/1983, de 5 de ago s t o (BOE de 18 de a g o s t o de 1983) 
( P l e n o , r e c u r s o s p r e v i o s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: G. 
Begué Cantón). 

STC 99/1983, de 16 de noviembre (BOE de 14 de d i c i e m b r e de 
1983) ( S a l a Segunda, r e c u r s o de amparo; Ponente: A. T r u y o l 
S e r r a ) . 

STC 72/1984, de 14 de j u n i o (BOE de 11 de j u l i o de 1984) 
(P l e n o , r e c u r s o p r e v i o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: L. D i e z -
P i c a z o y Ponce de León). 

STC 89/1984, de 28 de s e p t i e m b r e (BOE de 31 de o c t u b r e de 
1984) ( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: L. D i e z -
P i c a z o y Ponce de León). 

STC 124/1984, de 18 de d i c i e m b r e (BOE de 11 de enero de 
1985) ( S a l a Segunda; r e c u r s o de amparo; Ponente: A. T r u y o l 
S e r r a ) . 

STC 20/1985, de 14 de f e b r e r o (BOE de 5 de marzo de 1985) 
( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: R. Gómez-Ferrer 
Morant; V o t o p a r t i c u l a r de F. Rubio Llórente). 

STC 26/1985, de 22 de f e b r e r o (BOE de 27 de marzo de 1985) 
(P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: J . Arozamena 
S i e r r a ) . 

ATC 372/1985, de 24 de a b r i l ( S a l a P r i m e r a , Sección P r i m e r a , 
r e c u r s o de amparo). 

STC 58/1985, de 30 a b r i l (BOE de 5 de j u n i o de 1985) ( P l e n o , 
cuestión de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente; A. E s c u d e r o d e l 
C o r r a l ) . 

ATC 301/1985, de 8 de mayo ( S a l a Segunda, Sección T e r c e r a , 
r e c u r s o de amparo). 

STC 66/1985, de 23 de mayo (BOE de 5 de j u n i o de 1985) 
( P l e n o , r e c u r s o p r e v i o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: F. R u b i o 
Llórente). 

ATC 491/1985, de 16 de j u l i o ( P l e n o , cuestión de 
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ) . 
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ATC 172/1986, de 20 de f e b r e r o ( P l e n o , cuestión de 
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ) . 

STC 60/1986, de 20 de mayo (BOE de 13 de j u n i o de 1986) 
(P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: J . L e g u i n a 
V i l l a ) . 

STC 63/1986, de 21 de mayo (BOE de 13 de j u n i o de 1986) 
(P l e n o , r e c u r s o s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: G. Begué 
Cantón). 

STC 69/1986, de 28 de mayo (BOE de 17 de j u n i o de 1986) 
( S a l a P r i m e r a , r e c u r s o de amparo; Ponente: F. Tomás y V a l i e n t e ) . 

STC 108/1986, de 26 de j u l i o (BOE de 13 de a g o s t o de 1986) 
(Ple n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: A. L a t o r r e 
S e g u r a ) . 

STC 146/1986, de 25 de noviembre (BOE de 10 de d i c i e m b r e de 
1986) ( P l e n o , c o n f l i c t o s p o s i t i v o s de com p e t e n c i a ; Ponente: M. 
Rodríguez-Pinero y B r a v o - F e r r e r ; Voto p a r t i c u l a r de J . L e g u i n a 
V i l l a ) . 

STC 19/1987, de 17 de f e b r e r o (BOE de 4 de marzo de 1987) 
( P l e n o , cuestión de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: L. D i e z - P i c a z o 
y Ponce de León; Voto p a r t i c u l a r de E. Díaz E i m i l ) . 

STC 65/1987, de 21 de mayo (BOE de 9 de j u n i o de 1987) 
( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: L. López 
G u e r r a ) . 

STC 99/1987, de 11 de j u n i o (BOE de 26 de j u n i o de 1987) 
( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: C. de l a Vega 
Benayas; V o t o p a r t i c u l a r de M. Rodríguez-Pinero y B r a v o - F e r r e r , 
a l que se a d h i e r e J . L e g u i n a V i l l a ) . 

STC 109/1987, de 29 de j u n i o (BOE de 9 de j u l i o de 1987) 
( S a l a Segunda, r e c u r s o de amparo; Ponente: F. García-Mon y 
González-Regueral). 

STC 120/1987, de 10 de j u l i o (BOE de 29 de j u l i o de 1987) 
( S a l a Segunda, r e c u r s o de amparo; Ponente: C. de l a Vega 
B e n a y a s ) . 

STC 126/1987, de 16 de j u l i o (BOE de 11 de a g o s t o de 1987) 
( P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: G. Begué 
Cantón). 

STC 127/1987, de 16 de j u l i o (BOE de 11 de a g o s t o de 1987) 
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( P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: A. T r u y o l 
S e r r a ) . 

STC 134/1987, de 21 de j u l i o (BOE de 11 de a g o s t o de 1987) 
(P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: A. L a t o r r e 
S e g u r a ) . 

STC 156/1987, de 14 de o c t u b r e (BOE de 12 de noviembre de 
1987) ( P l e n o , cuestión de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: F. Rubio 
Llórente). 

STC 70/1988, de 19 de a b r i l (BOE de 5 de mayo de 1988) 
(P l e n o , cuestión de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: F. García-Mon 
y González-Regueral). 

STC 161/1988, de 20 de s e p t i e m b r e (BOE de 14 de o c t u b r e de 
1988) ( S a l a P r i m e r a , r e c u r s o de amparo; Ponente: E. Díaz E i m i l ) . 

STC 177/1988, de 10 o c t u b r e (BOE de 5 de noviembre de 1988) 
( S a l a Segunda, r e c u r s o de amparo; Ponente: G. Begué Cantón). 

STC 188/1988, de 17 de o c t u b r e (BOE de 7 de noviembre de 
1988) ( P l e n o , cuestión de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: F. R u b i o 
Llórente). 

STC 225/1988, de 28 de noviembre (BOE de 22 de d i c i e m b r e de 
1988) ( S a l P r i m e r a , r e c u r s o de amparo; F. Rubio Llórente). 

STC 227/198 8, de 2 9 de noviembre (BOE de 23 de d i c i e m b r e de 
1988) ( P l e n o , r e c u r s o s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d y c o n f l i c t o s 
p o s i t i v o s de c o m p e t e n c i a ; Ponente: J . L e g u i n a V i l l a ) . 

STC 250/1988, de 20 de d i c i e m b r e (BOE de 13 de enero de 
1989) ( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: F. Tomás 
y V a l i e n t e ) . 

STC 37/1989, de 15 de f e b r e r o (BOE de 2 de marzo de 1989); 
S a l a P r i m e r a , r e c u r s o de amparo; Ponente: F. R u b i o Llórente). 

STC 57/1989, de 16 de marzo (BOE de 19 de a b r i l de 1989) 
( P l e n o , r e c u r s o s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: E. Díaz 
E i m i l ) . 

STC 88/1989, de 11 de mayo (BOE de 13 de j u n i o de 1989) 
( P l e n o , c o n f l i c t o de c o m p e t e n c i a ; Ponente: M. Rodríguez-Pinero 
y B r a v o - F e r r e r ; Voto p a r t i c u l a r de F. Ru b i o Llórente, a l que se 
a d h i e r e n C. de l a Vega Benayas y E. Díaz E i m i l ) . 

ATC 428/1989, de 21 de j u l i o ( S a l a P r i m e r a , r e c u r s o de 
amparo). 
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STC 154/1989, de 5 de o c t u b r e (BOE de 7 de noviembre de 
1989) ( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: F. 
García-Mon y González-Regueral). 

STC 178/1989, de 2 de noviembre (BOE de 4 de d i c i e m b r e de 
1989) ( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: A. 
Rodríguez B e r e i j o ) . 

STC 179/1989, de 2 de noviembre (BOE de 4 de d i c i e m b r e de 
1989) ( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: L. López 
G u e r r a ) . 

STC 181/1989, de 3 de noviembre (BOE de 4 de d i c i e m b r e de 
1989) ( S a l a P r i m e r a , r e c u r s o de amparo; Ponente: V. Gimeno 
S e n d r a ) . 

STC 214/1989, de 21 de d i c i e m b r e (BOE de 11 de enero de 
1990) ( P l e n o , r e c u r s o s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: J . L . de 
l o s Mozos y de l o s Mozos; Voto p a r t i c u l a r de E. Díaz E i m i l ) , 

STC 23/1990, de 15 de f e b r e r o (BOE de 2 de marzo de 1990) 
( S a l a P r i m e r a , r e c u r s o de amparo; Ponente: C. de l a Vega 
B e n a y a s ) . 

STC 36/1990, de 1 de marzo (BOE de 22 de marzo de 1990) 
( S a l a P r i m e r a , r e c u r s o de amparo; Ponente: V. Gimeno S e n d r a ) . 

STC 46/1990, de 15 de marzo (BOE de 9 de a b r i l ) ( P l e n o , 
r e c u r s o s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: V. Gimeno S e n d r a ) . 

STC 55/1990, de 28 de marzo (BOE de 17 de a b r i l de 1990) 
( P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: M. 
Rodríguez-Pinero y B r a v o - F e r r e r ) . 

STC "65/1990, de 5 de a b r i l (BOE de 7 de mayo de 1990) 
(P l e n o , cuestión de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: A. Rodríguez 
B e r e i j o ) . 

STC 66/1990, de 5 de a b r i l (BOE de 7 de mayo de 1990) 
( P l e n o , cuestión de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: A. Rodríguez 
B e r e i j o ) . 

STC 67/1990, de 5 de a b r i l (BOE de 7 de mayo de 1990) 
( P l e n o , cuestión de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: A. Rodríguez 
B e r e i j o ) . 

STC 76/1990, de 26 de a b r i l (BOE de 30 de mayo de 1990) 
(P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: J . L e g u i n a 
V i l l a ) . 
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STC 96/1990, de 24 de mayo (BOE de 20 de j u n i o de 1990) 
(P l e n o , R e c u r s o s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: J.L. de l o s 
Mozos y de l o s Mozos). 

ATC 329/1990, de 18 de septiembre ( P l e n o , r e c u r s o de 
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ) . 

STC 150/1990, de 4 de o c t u b r e (BOE de 6 de noviembre de 
1990) ( P l e n o , r e c u r s o s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: J . 
L e g u i n a V i l l a ; V o t o s p a r t i c u l a r e s de F. Rubio Llórente, M. 
Rodríguez-Pinero y B r a v o - F e r r e r y J , Gabaldón López). 

STC 210/1990, de 2 0 d i c i e m b r e (BOE de 10 de enero de 1990) 
(P l e n o , cuestión de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: F. Tomás y 
V a l i e n t e ) . 

STC 36/1991, de 14 de f e b r e r o (BOE de 18 de marzo de 1991) 
( P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: F. Ru b i o 
Llórente). 

STC 62/1991, de 22 de marzo (BOE de 24 de a b r i l de 1991) 
( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: V. Gimeno 
Sendra; Voto p a r t i c u l a r de J . L e g u i n a V i l l a ) . 

STC 149/1991, de 4 de j u l i o (BOE de 29 de j u l i o de 1991) 
( P l e n o , r e c u r s o s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: F. R u b i o 
Llórente). 

STC 220/1991, de 25 de noviembre (BOE de 30 de d i c i e m b r e de 
1991) ( S a l a Segunda, r e c u r s o de amparo; Ponente: E. Díaz E i m i l ) . 

STC 13/1992, de 6 de f e b r e r o (BOE de 3 de marzo de 1992) 
( P l e n o , r e c u r s o s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: A. Rodríguez 
B e r e i j o ) . 

STC 76/1992, de 14 de mayo (BOE de 16 de j u n i o de 1992) 
( P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: F. García-
Mon y González-Regueral; V o t o p a r t i c u l a r de L. López G u e r r a ) . 

STC 197/1992, de 19 de noviembre (BOE de 23 de d i c i e m b r e de 
1992) ( P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: E. 
Díaz E i m i l ) . 

STC 205/1992, de 26 de noviembre (BOE de 23 de d i c i e m b r e de 
1992) ( P l e n o , cuestión de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: L. López 
G u e r r a ) . 

STC 221/1992, de 11 de d i c i e m b r e (BOE de 19 de enero de 
1993) ( P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: J.D. 
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González Campos; Voto p a r t i c u l a r de A. Rodríguez B e r e i j o , a l que 
se a d h i e r e J . Gabaldón López). 

STC 23 7/1992, de 15 de d i c i e m b r e (BOE de 20 de enero de 
1993) ( P l e n o , r e c u r s o s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: R. de 
Mendizábal A l l e n d e ) . 

STC 61/1993, de 18 de f e b r e r o (BOE de 22 de marzo de 1993) 
(Ple n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: M. Rodríguez-
P i n e r o y B r a v o - F e r r e r ) . 

STC 62/1993, de 18 de f e b r e r o (BOE de 22 de marzo de 1993) 
(P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: M. Rodríguez-
P i n e r o y B r a v o - F e r r e r ) . 

STC 83/1993, de 8 de marzo (BOE de 15 de a b r i l de 1993) 
(P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: L. López 
G u e r r a ) . 

STC 88/1993, de 12 de marzo (BOE de 15 de a b r i l de 1993) 
(P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Pónete: A. Rodríguez 
B e r e i j o ; V o t o s p a r t i c u l a r e s de C. V i v e r P i - S u n y e r y J.D. González 
Campos). 

STC 142/1993, de 22 de a b r i l (BOE de 28 de mayo de 1993) 
(P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: M. Rodríguez-
P i n e r o y B r a v o - F e r r e r ; V o t o p a r t i c u l a r de J . Gabaldón López). 

STC 146/1993, de 29 de a b r i l (BOE de 28 de mayo de 1993) 
( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: A. Rodríguez 
B e r e i j o ) . 

STC 147/1993, de 29 de a b r i l (BOE de 28 de mayo de 1993) 
(P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: F. García-Mon 
y González-Regueral). 

STC 224/1993, de 1 de j u l i o (BOE de 2 de a g o s t o de 1993) 
( P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: A. Rodríguez 
B e r e i j o ) . 

STC 226/1993, de 8 de j u l i o (BOE de 2 de a g o s t o de 1993) 
( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: L. López 
G u e r r a ; V o t o p a r t i c u l a r de J . Dieg o González Campos). 

STC 275/1993, de 20 de s e p t i e m b r e (BOE de 26 de o c t u b r e de 
1993) ( S a l a P r i m e r a , r e c u r s o de amparo; Ponente: M. Rodríguez-
P i n e r o y B r a v o - F e r r e r ) . 

STC 71/1994, de 3 de marzo (BOE de 24 de marzo de 1994) 
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(Pleno, r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: P. Cruz 
Villalón; Vot o s p a r t i c u l a r e s de P. Cruz Villalón - a l que se 
a d h i e r e n E. Díaz E i m i l , A. Rodríguez B e r e i j o , J.D. González 
Campos y C. V i v e r i P i - S u n y e r - y de L. López G u e r r a ) . 

STC 95/1994, de 21 de marzo (BOE de 26 de a b r i l de 1994) 
( S a l a Segunda, r e c u r s o de amparo; Ponente: J . Gabaldón López). 

STC 116/1994, de 18 de a b r i l (BOE de 17 de mayo de 1994) 
(Ple n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: C. V i v e r P i -
Sunyer; V o t o s p a r t i c u l a r e s de A. Rodríguez B e r e i j o y de J . 
Gabaldón López - a l que se a d h i e r e n E. Díaz E i m i l y R. de 
Mendizábal A l l e n d e - ) . 

STC 126/1994, de 25 de a b r i l (BOE de 31 de mayo de 1994) 
( S a l a P r i m e r a , r e c u r s o de amparo; Ponente: M. Rodríguez-Pinero 
y B r a v o - F e r r e r ; Voto p a r t i c u l a r de P. Cruz Villalón). 

STC 149/1994, de 12 de mayo (BOE de 13 de j u n i o de 1994) 
(Ple n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: J.D. 
González Campos; V o t o p a r t i c u l a r de J . Gabaldón López, a l que se 
a d h i e r e E. Díaz E i m i l ) . 

STC 178/1994, de 16 de j u n i o (BOE de 9 de j u l i o de 1994) 
(Ple n o , r e c u r s o s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: P. Cruz 
Villalón; V o t o s p a r t i c u l a r e s de L. López G u e r r a - a l que se 
a d h i e r e P. Cruz Villalón- y de J.V. Gimeno Se n d r a - a l que se 
a d h i e r e M. Rodríguez-Pinero y B r a v o - F e r r e r - ) . 

STC 179/1994, de 16 de j u n i o (BOE de 9 de j u l i o de 1994) 
(P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: E. Díaz 
E i m i l ; V o t o s p a r t i c u l a r e s de P. Cruz Villalón - a l que se a d h i e r e n 
M. Rodríguez-Pinero y B r a v o - F e r r e r y F. García-Mon y González-
R e g u e r a l - y de J . Gabaldón López). 

STC 195/1994, de 28 de j u n i o (BOE de 26 de j u l i o de 1994) 
(P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: C. V i v e r P i -
Sunyer; V o t o s p a r t i c u l a r e s de J.V. Gimeno Sendra y de L. López 
G u e r r a - a l que se a d h i e r e P. Cruz Villalón-). 

STC 204/1994, de 11 de j u l i o (BOE de 4 de a g o s t o de 1994) 
( S a l a P r i m e r a , r e c u r s o s de amparo; Ponente: P. Cruz Villalón; 
V o t o s p a r t i c u l a r e s de C. de l a Vega Benayas y V. Gimeno Sendra) . 

ATC 223/1994, de 11 de j u l i o ( S a l a P r i m e r a , Sección P r i m e r a , 
r e c u r s o de amparo). 
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STC 263/1994, de 3 de o c t u b r e (BOE de 8 de noviembre de 
1994) ( S a l a P r i m e r a , r e c u r s o de amparo; Ponente: C. de l a Vega 
Benayas). 

STC 301/1994, de 14 de noviembre (BOE de 14 de d i c i e m b r e de 
1994) ( S a l a P r i m e r a , r e c u r s o de amparo; Ponente: Ponente: C. de 
l a Vega Benayas). 

STC 41/1995, de 13 de f e b r e r o (BOE de 18 de marzo de 1995) 
( S a l a Segunda, r e c u r s o de amparo; Ponente: J.D. González Campos) . 

STC 113/1995, de 6 de j u l i o (BOE de 3 de a g o s t o de 1995) 
(Ple n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: F. García-
Mon y González-Regueral; V o t o s p a r t i c u l a r e s de V. Gimeno Sendra, 
P. Cruz Villalón y T.S. V i v e s Antón). 

STC 118/1995, de 17 de j u l i o (BOE de 22 de a g o s t o de 1995) 
( S a l a Segunda, r e c u r s o de amparo; Ponente: C. V i v e r P i - S u n y e r ) . 

STC 161/1995, de 7 de noviembre (BOE de 14 de d i c i e m b r e de 
19 95) ( S a l a P r i m e r a ; r e c u r s o s de amparo; Ponente: P. Cruz 
Villalón). 

STC 164/1995, de 13 de noviembre (BOE de 14 de d i c i e m b r e de 
1995) ( P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: J . 
Delgado B a r r i o ; Voto p a r t i c u l a r de R. de Mendizábal A l l e n d e , a l 
que se a d h i e r e J.V. Gimeno S e n d r a ) . 

STC 176/1995, de 11 de d i c i e m b r e (BOE de 12 de ener o de 
1996) ( S a l a Segunda, r e c u r s o de amparo; Ponente: R. de Mendizábal 
A l l e n d e ) . 

STC 185/1995, de 14 de d i c i e m b r e (BOE de 12 de ener o de 
1996) ( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: C. V i v e r 
P i - S u n y e r ) . 

STC 188/1995, de 18 de d i c i e m b r e (BOE de 24 de enero de 
1996) ( S a l a Segunda, r e c u r s o de amparo; Ponente: J . Gabaldón 
López). 

STC 198/1995, de 21 de d i c i e m b r e (BOE de 24 de enero de 
199 6) ( P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: J.V. 
Gimeno S e n d r a ; V o t o p a r t i c u l a r de R. de Mendizábal A l l e n d e , a l 
que se a d h i e r e J.V. Gimeno S e n d r a ) . 

ATC 21/1996, de 29 de enero ( S a l a P r i m e r a , Sección P r i m e r a , 
r e c u r s o de amparo). 

STC 16/1996, de 1 de f e b r e r o (BOE de 2 de marzo de 1996) 
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( P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: A. Rodríguez 
B e r e i j o ) . 

STC 44/1996, de 14 de marzo (BOE de 17 de a b r i l de 1996) 
(P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: C. V i v e r P i -
Sunyer; Voto p a r t i c u l a r de R. de Mendizábal A l l e n d e , a l que se 
a d h i e r e J.V. Gimeno S e n d r a ) . 

STC 49/1996, de 26 de marzo (BOE de 27 de a b r i l de 1996) 
( S a l a P r i m e r a , r e c u r s o de amparo; Ponente: M. Jiménez de Par g a 
y C a b r e r a ) . 

STC 55/1996, de 28 de marzo (BOE de 27 de a b r i l de 1996) 
( P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: C. V i v e r P i -
Sunyer; Voto p a r t i c u l a r de M. Jiménez de Parga y C a b r e r a ) . 

STC 68/1996, de 18 de a b r i l (BOE de 21 de mayo de 1996) 
( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: M. Jiménez de 
Parg a y C a b r e r a ) . 

STC 134/1996, de 22 de j u l i o (BOE de 12 de a g o s t o de 1996) 
( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: J.D. González 
Campos). 

STC 162/1996, de 17 de o c t u b r e (BOE de 6 de noviembre de 
1996) ( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: J , 
Gabaldón Lope z) . 

STC 171/1996, de 30 de o c t u b r e (BOE de 3 de d i c i e m b r e de 
1996) ( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; P o nente: E. R u i z 
V a d i l l o ) . 

STC 173/1996, de 31 de o c t u b r e (BOE de 3 de d i c i e m b r e de 
1996) ( P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: F. 
García-Mon y González-Regueral). 

STC 195/1996, de 28 de noviembre (BOE de 3 de e n e r o de 1997) 
( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: T.S. V i v e s 
Antón). 

STC 212/1996, de 19 de d i c i e m b r e (BOE de 22 de enero de 
1997) ( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: P. C r u z 
Villalón; v o t o p a r t i c u l a r de J . Gabaldón López). 

STC 61/1997, de 20 de marzo (BOE de 25 de a b r i l de 1997) 
( P l e n o , r e c u r s o s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d : P o n e n t es: E. R u i z 
V a d i l l o y P. García Manzano; V o t o p a r t i c u l a r de M. Jiménez de 
P a r g a y C a b r e r a ) . 
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STC 72/1997, de 10 de a b r i l (BOE de 13 de mayo de 1997) 
(Ple n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: T.S. V i v e s 
Antón). 

STC 103/1997, de 20 de mayo (BOE de 9 de j u n i o de 1997) 
(P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: E. R u i z 
V a d i l l o ) . 

ATC 271/1997, de 15 de j u l i o ( P l e n o , r e c u r s o de 
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ) . 

STC 161/1997, de 2 de o c t u b r e (BOE de 30 de o c t u b r e de 1997) 
(P l e n o , cuestión de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: C. V i v e r P i -
Sunyer) . 

STC 176/1997, de 27 de o c t u b r e (BOE de 28 de noviembre de 
1997) ( S a l a Segunda, r e c u r s o de amparo; Ponente: T.S. V i v e s 
Antón). 

STC 182/1997, de 28 de o c t u b r e (BOE de 28 de noviembre de 
1997) ( P l e n o , r e c u r s o s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: A. 
Rodríguez B e r e i j o ; V o t o s p a r t i c u l a r e s de A. Rodríguez B e r e i j o - a l 
que se a d h i e r e n R. de Mendizábal A l l e n d e y P. García Manzano-, 
V. Gimeno Sendra y P. Cruz Villalón). 

STC 150/1998, de 2 de j u l i o (BOE de 30 de j u l i o de 1998) 
( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: R. de 
Mendizábal A l l e n d e ) . 

STC 173/1998, de 23 de j u l i o (BOE de 18 de a g o s t o de 1998) ; 
P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: C. V i v e r P i -
Sunyer; V o t o p a r t i c u l a r de M. Jiménez de P a r g a , a l que se 
a d h i e r e n J . Gabaldón López, F. García-Mon y González-Regueral, 
V, Gimeno Sendra y R. de Mendizábal A l l e n d e ) . 

STC 174/1998, de 23 de j u l i o (BOE de 18 de a g o s t o de 1998) 
( P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: A. Rodríguez 
B e r e i j o ; V o t o p a r t i c u l a r de P. Cruz Villalón). 

STC 185/1998, de 2 8 de s e p t i e m b r e (BOE de 3 0 de o c t u b r e de 
1998; V o t o p a r t i c u l a r de F. García-Mon y González-Regueral). 

STC 193/1998, de 1 de o c t u b r e (BOE de 3 0 de o c t u b r e de 1998) 
( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: P. Cruz 
Villalón). 

STC 203/1998, de 15 de o c t u b r e (BOE de 18 de noviembre 
de 1998) ( P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: R. 
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de Mendizábal A l l e n d e ) . 
ATC 260/1998, de 24 de noviembre ( P l e n o , cuestión de 

i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ) . 
STC 225/1998, de 25 de noviembre (BOE de 30 de d i c i e m b r e ) 

( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: A. Rodríguez 
B e r e i j o ; V o t o p a r t i c u l a r de P. Cruz Villalón). 

STC 235/1998, de 14 de d i c i e m b r e (BOE de 20 de ener o de 
1999) ( S a l a Segunda, r e c u r s o de amparo; Ponente: F. García-Mon 
y González-Regueral). 

STC 38/1999, de 22 de marzo (BOE de 27 de a b r i l de 1999); 
S a l a Segunda, r e c u r s o de amparo; Ponente: J.D. González Campos). 

STC 49/1999, de 5 de a b r i l (BOE de 27 de a b r i l de 1999); 
( P l e n o , r e c u r s o s de amparo avocados a l P l e n o ; Ponente: T.S. V i v e s 
Antón; V o t o s p a r t i c u l a r e s de J.D. González Campos - a l que a d h i e r e 
P. García Manzano- y P. Cruz Villalón). 

STC 116/1999, de 17 de j u n i o (BOE de 8 de j u l i o de 1999) 
( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: P. García 
Manzano; V o t o p a r t i c u l a r de R. Jiménez de Parga y C a b r e r a , a l que 
se a d h i e r e F. G a r r i d o F a l l a ) . 

STC 130/1999, de 1 de j u l i o (BOE de 30 de j u l i o de 1999) 
(P l e n o , cuestión de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: J.D. González 
Campos). 

STC 131/1999, de 1 de j u l i o ( BOE de 30 de j u l i o de 1999) 
( P l e n o , cuestión de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: J.D. González 
Campos). 

STC 234/1999, de 16 de d i c i e m b r e (BOE de 20 d eenero de 
2000) ( P l e n o , cuestión de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: P. 
García Manzano). 

STC 27/2000, de 31 de enero (BOE de 3 de marzo de 2000) 
( S a l a P r i m e r a , r e c u r s o de amparo; Ponente: F. G a r r i d o F a l l a ) . 

STC 32/2000, de 3 de f e b r e r o (BOE de 3 de marzo de 2000) 
( P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: C. V i v e r P i -
Sunyer; V o t o s p a r t i c u l a r e s de P. Cruz Villalón, P. García 
Manzano, J.D. González Campos ( a l que se a d h i e r e V. Conde Martín 
de H i j a s ) y M. Jiménez de Par g a y C a b r e r a ( a l que se a d h i e r e R. 
de Mendizábal A l l e n d e ) . 

STC 180/2000, de 29 de j u n i o (BOE de 28 de j u l i o de 2000) 
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(Pleno, r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: T.S. V i v e s 
Antón; V o t o s p a r t i c u l a r e s de P. Cruz Villalón y M. Jiménez de 
Parga y C a b r e r a ( a l que se a d h i e r e R. de Mendizábal A l l e n d e ) . 

STC 181/2000, de 29 de j u n i o (BOE de 28 de j u l i o de 2000) 
(Pleno, c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: P. García 
Manzano; V o t o s p a r t i c u l a r e s de R. de Mendizábal A l l e n d e ( a l que 
se a d h i e r e M. Jiménez de Parga y C a b r e r a ) , V. Conde Martín de 
Hjas y F. G a r r i d o F a l l a ) . 

STC 194/2000, de 19 de j u l i o (BOE de 11 de a g o s t o de 2000) 
(Pleno, r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: C . V i v e r P i -
Sunyer) . 

STC 234/2000, de 3 de o c t u b r e (BOE de 7 de noviembre de 
20 00) ( P l e n o , c o n f l i c t o e n t r e órganos c o n s t i t u c i o n a l e s ; Ponente: 
P. Cruz Villalón). 

STC 273/2000, de 15 de noviembre (BOE de 14 de d i c i e m b r e de 
2 0 00) ( P l e n o , cuestión de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: P. Cruz 
Villalón). 

STC 274/2000, de 15 de noviembre (BOE de 14 de d i c i e m b r e de 
2000) ( P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: J.D. 
González Campos). 

STC 291/2000, de 30 de noviembre (BOE de 4 de enero de 2001) 
(P l e n o , r e c u r s o de amparo avocado a l P l e n o ; Ponente: C. V i v e r P i -
Sunyer; Voto p a r t i c u l a r de R. de Mendizábal A l l e n d e ) . 

STC 62/2001, de 1 de marzo (BOE de 30 de marzo de 2001) 
(P l e n o , r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: P. García 
Manzano). 

STC 109/2001, de 26 de a b r i l (BOE de 29 de mayo de 2001) 
(P l e n o , c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponnete: V. Conde 
Martín de H i j a s ; Voto p a r t i c u l a r de V. Conde Martín de H i j a s , a l 
que p r e s t a n s u adhesión P. García Manzano, F. G a r r i d o F a l l a y G. 
Jiménez Sánchez). 

STC 234/2001, de 13 de d i d i e m b r e ( P l e n o , cuestión de 
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; Ponente: P. García Manzano). 

2. Tribunal Constitucional Federal alemán. 

BVerfGE 45, 1; BVerfGE 67, 256; BVerfGE 70, 3 24; B V e r f G E 20, 
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56; BVerfGE 46, 268; BVerfGE 87, 153 (179); BVerfGE 38, 121. 

3. C o r t e Constitucional i t a l i a n a . 

s e n t . 1957, n. 60; s e n t . 1958, n. 9; s e n t . 1958, n. 54; 
s e n t . 1959, n. 7; s e n t . 1959, n. 9; s e n t . 1959, n. 30; s e n t . 
1959, n. 47; s e n t . 1959, n. 66; s e n t . 1961, n. 31; s e n t . 1961, 
n. 36; s e n t . 1961, n. 37; s e n t . 1963, n. 65; s e n t . 1966, n. 1; 
s e n t . 1966, n. 41; s e n t . 1969, n. 158; s e n t . 1975, n. 123; s e n t . 
1976, n. 226; s e n t . 1979, n. 63; s e n t . 1983, n. 54; s e n t . 1991, 
n. 384; s e n t . 1992, n. 25; s e n t . 1996, n. 41. 

4. Consejo C o n s t i t u c i o n a l Francés. 

Decisión núm. 85-191, DC de 10 de j u l i o ; Decisión núm. 94 -
351, DC de 29 de d i c i e m b r e de 1994; Decisión núm. 97-395 DC, de 
30 de d i c i e m b r e de 1997; Decisión núm. 99-424, DC de 29 de 
d i c i e m b r e de 1999. 

IV. Jurisprudencia o r d i n a r i a . 

1. Orden contencioso-administrativo. 

STS (CA, S a l a 3^) de 29 de enero de 1985 (RA 413) (Ponente: 
J.M. R u i z - J a r a b o F e r r a n ) ; STS (CA, S a l a 3") de 12 de mayo de 1986 
(Ponente: E. P u j a l t e C l a r i a n a ) ; STS (CA, S a l a 3") de 30 de j u n i o 
de 1986 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS ( S a l a 3') de 23 
de marzo de 1987 (Ponente: J.M. R u i z - J a r a b o Ferrán); STS (CA, 
S a l a 3*) de 13 de mayo de 1987 (Ponente: J .L. Martín H e r r e r o ) ; 
STS (CA, S a l a 3^) de 30 de s e p t i e m b r e de 1987 (Ponente: J.M. 
R u i z - J a r a b o F e r r a n ) ; STS (CA, S a l a 3^) de 30 de noviembre de 1987 
(Ponente: A. Agúndez Fernández) ; STS (CA, S a l a 4*) de 14 de 
d i c i e m b r e de 198 7 (Ponente: J.M. Reyes M o n t e r r e a l ) ; STS (CA, S a l a 
5^) de 18 de d i c i e m b r e de 1987 (Ponente: D. Rosas H i d a l g o ) ; STS 
(CA, S a l a 3^) de 15 de enero de 1988 (Ponente: R. de Mendizábal 
A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3') de 16 de enero de 1988 (Ponente: R. 
de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3 *) de 19 de enero de 1988 
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(Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3^) de 13 de 
f e b r e r o de 1988 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, 
S a l a 3") de 20 de f e b r e r o de 1988 (Ponente: S. O r t o l a N a v a r r o ) ; 
STS (CA, S a l a 3") de 18 de marzo de 1988 (Ponente: R. de 
Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3") de 29 de marzo de 1988 
(Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3 M de 8 de 
a b r i l de 1988 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 
3") de 11 de a b r i l de 1988 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; 
STS (CA, S a l a 3") de 13 de a b r i l de 1988 (Ponente: R. de 
Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3^} de 16 de a b r i l de 1988 
(Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3^) de 25 de 
a b r i l de 1988 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 
3^) de 27 de a b r i l de 1988 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; 
STS (CA, S a l a 3'') de 13 de mayo de 1988 (Ponente: R. de 
Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3') de 17 de mayo de 1988 
(Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3") de 19 de 
mayo de 1988 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 
3') de 20 de mayo de 1988 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; 
STS (CA, S a l a 3=") de 10 de j u n i o de 1988 (Ponente: R. de 
Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3") de 13 de j u n i o de 1988 
(Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3 M de 23 de 
j u l i o de 1988 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 
3") de 26 de j u l i o de 1988 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; 
STS (CA, S a l a 3') de 9 de s e p t i e m b r e de 1988 (Ponente: R. de 
Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3") de 12 de s e p t i e m b r e de 
1988 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3') de 
14 de s e p t i e m b r e de 1988 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS 
(CA, S a l a 3») de 16 de s e p t i e m b r e de 1988 (Ponente: R. de 
Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3^) de 23 de s e p t i e m b r e de 
1988 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3^) de 
10 de o c t u b r e de 1988 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS 
(CA, S a l a 3') 11 de o c t u b r e de 1988 (Ponente: R. de Mendizábal 
A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3 ^ de 31 de o c t u b r e de 1988 (Ponente: 
A. Agúndez Fernández); STS (CA, S a l a 3') de 11 de noviembre de 
1988 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3^) de 
15 de d i c i e m b r e de 1988 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS 
(CA, S a l a 3*) de 17 de f e b r e r o de 1989 (Ponente: R. de Mendizábal 

604 



A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3^) de 3 de marzo de 1989 (Ponente: R. 
de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3*, Sección 3*) de 30 de 
marzo de 1989 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 
3^, Sección 1*) de 1 de a b r i l de 1989 (Ponente: R. de Mendizábal 
A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3 % Sección 1*) de 3 de a b r i l de 1989 
(Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3", Sección 
3^) de 7 de a b r i l de 1989 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; 
STS (CA, S a l a 3^, Sección 3^) de 10 de a b r i l de 1989 (Ponente: 
R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3 % Sección 3') de 12 
de a b r i l de 1989 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, 
S a l a 3^, Sección 3*) de 8 de mayo de 1989 (Ponente: R. de 
Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3", Sección 2") de 5 de 
o c t u b r e de 1989 (Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 
3^, Sección 3*) de 11 de o c t u b r e de 1989 (Ponente: R. de 
Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3", Sección 2*) de 6 de 
noviembre de 1989 (Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 
3^, Sección 2*) de 20 de d i c i e m b r e de 1989 (Ponente: A. Llórente 
Calama); STS (CA, S a l a 3", Sección 2") de 11 de e n e r o de 1990 
(Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3*, Sección 
2") de 18 de ener o de 1990 (Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS 
(CA, S a l a 3^, Sección 2*) de 20 de enero de 1990 (Ponente: R. de 
Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3" , Sección 2*) de 25 de e n e r o 
de 1990 (Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3^, 
Sección 2 *) de 31 de enero de 1990 (Ponente: R. de Mendizábal 
A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3 % Sección 2") de 2 de f e b r e r o de 1990 
(Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3^, Sección 2") 
de 7 de f e b r e r o de 1990 (Ponente: A. Llórente Calama); STS (CA, 
S a l a 3^, Sección 2^) de 8 de f e b r e r o de 1990 (Ponente: R. de 
Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3", Sección 2") de 16 de 
f e b r e r o de 1990 (Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 
3^, Sección 2") de 8 de marzo de 1990 (Ponente: R. Mendizábal 
A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3*, Sección 2") de 30 de marzo de 1990 
(Ponente: J . L . Martín H e r r e r o ) ; STS (CA, S a l a 3", Sección 2") de 
20 de a b r i l de 1990 (Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, 
S a l a 3', Sección 2") de 18 de mayo de 1990 (Ponente: R. 
Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3^, Sección 2^) de 26 de mayo 
de 1990 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3', 
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Sección 2") de 30 de j u n i o de 1990 (Ponente: R. de Mendizábal 
A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3*, Sección 2») de 27 de j u l i o de 1990 
(Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3*, Sección 7") 
de 20 de s e p t i e m b r e de 1990 (Ponente: D. Rosas H i d a l g o ) ; STS (CA, 
S a l a 3", Sección 2') de 27 de septiembre de 1990 (Ponente: R. 
Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3», Sección 2*) de 10 de 
o c t u b r e de 1990 (Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 
3", Sección 2") de 26 de o c t u b r e de 1990 (Ponente: R. Mendizábal 
A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3', Sección 2') de 10 de noviembre de 
1990 (Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3 *, Sección 
2») de 21 de noviembre de 1990 (Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; 
STS (CA, S a l a 3", Sección 2") de 20 de d i c i e m b r e de 1990 
(Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3*, Sección 2^} 
de 17 de ener o de 1991 (Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, 
S a l a 3», Sección 2*) de 24 de enero de 1991 (Ponente: R. 
Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3*, Sección 2*) de 26 de ener o 
de 1991 (Ponente: R. de Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3", 
Sección 2*) de 8 de f e b r e r o de 1991 (Ponente: R. Mendizábal 
A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3», Sección 2») de 13 de f e b r e r o de 1991 
(Ponente: J .L. Martín H e r r e r o ) ; STS (CA, S a l a 3^, Sección 7^) de 
15 de f e b r e r o de 1991 (Ponente: A. Rodríguez García); STS (CA, 
S a l a 3', Sección 2*) de 1 de marzo de 1991 (Ponente: R. 
Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3*, Sección 2') de 2 de a b r i l 
de 1991 (Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3 % 
Sección 2*) de 13 de a b r i l de 1991 (Ponente: R. Mendizábal 
A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3", Sección 2 ^ de 15 de a b r i l de 1991 
(Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3^, Sección 7^) 
de 16 de a b r i l de 1991 (Ponente: R. T r i l l o T o r r e s ) ; STS (CA, S a l a 
3*, Sección 2*) de 21 de a b r i l de 1991 (Ponente: R. Mendizábal 
A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3", Sección 2*) de 4 de mayo de 1991 
(Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3 *, Sección 2") 
de 9 de mayo de 1991 (Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, 
S a l a 3", Sección 2*) de 18 de mayo de 1991 (Ponente: R. 
Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3», Sección 2") de 23 de mayo 
de 1991 (Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3*, 
Sección 2*) de 25 de mayo de 1991 (Ponente: R. Mendizábal 
A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3», Sección 2') de 14 de j u n i o de 1991 
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(Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3*, Sección 2») 
de 17 de j u n i o de 1991 (Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ? STS (CA, 
S a l a 3^, Sección 2') de 19 de j u n i o de 1991 (Ponente: R. 
Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3*, Sección 2*) de 19 de j u n i o 
de 1991 (Ponente: R. Mendizábal A l l e n d e ) ; STS (CA, S a l a 3", 
Sección 2*) de 22 de j u n i o de 1991 (Ponente: R. Mendizábal 
A l l e n d e ) ; STS ( S a l a 3 % Sección 3') de 16 de marzo de 1992 
(Ponente: J.M. Sanz Bayón); STS ( S a l a 3', Sección 6*) de 17 de 
marzo de 1992 (Ponente: F . J . Hernando S a n t i a g o ; v o t o p a r t i c u l a r 
de D. Rosas H i d a l g o ) ; STS ( S a l a 3*, Sección 2*) de 7 de noviembre 
de 1992 (Ponente: J.L. Martín H e r r e r o ) ; STS ( S a l a 3" , Sección 4*) 
de 20 de a b r i l de 1993 (Ponente: G. L e s c u r e Martín); STS ( S a l a 
3 % Sección 7^) de 23 de a b r i l de 1993 (Ponente: E. Cáncer 
Lal a n n e ) ; STS { S a l a 3*, Sección 2*) de 5 de mayo de 1993 
(Ponente: A. Llórente Calama) ; STSJ (CA) de M u r c i a núm. 413/1993, 
de 19 de mayo (Ponente: N. Maurandi G u i l l e n ) ; STS ( S a l a 3^, 
Sección 7*) de 7 de j u n i o de 1993 (Ponente: G. L e s c u r e Martín); 
STS ( S a l a 3*, Sección 7^) de 16 de s e p t i e m b r e de 1993 (Ponente: 
L.A. Burón B a r b a ) ; STS ( S a l a 3^, Sección 7^) de 27 de s e p t i e m b r e 
de 1993 (Ponente: J .L. Martín H e r r e r o ) ; STSJ (CA) de Andalucía, 
con sede en Málaga, núm. 1832/1994, de 27 de a b r i l (Ponente: J . 
García B e r n a l d o de Quirós); STSJ (CA) de N a v a r r a de 22 de j u n i o 
de 1994 (Ponente: J.M. R u i z - O j e d a R u i z ) ; STS ( S a l a 3", Sección 
1*) de 24 de s e p t i e m b r e de 1994 (Ponente: P. García Manzano) ; STS 
( S a l a 3», Sección 5') de 8 de noviembre de 1994 (Ponente: M. de 
O r o - P u l i d o y López); STSJ (CA) de B a l e a r e s núm. 23/1995, de 17 
de en e r o (Ponente: J . López Gaya); STSJ (CA) de G a l i c i a de 14 de 
j u n i o de 1995 (Ponente: M.A. Caamaño A n i d o ) ; STSJ (CA) d e l País 
Vasco núm. 480/1995, de 4 de s e p t i e m b r e (Ponente: E. T o r r e s y 
López de L a c a l l e ) ; STS ( S a l a 3* , Sección 7") de 29 de s e p t i e m b r e 
de 1995 (Ponente: M. M u r i l l o Martín de l o s S a n t o s ) ; STSJ (CA) de 
B a l e a r e s núm. 786/1995, de 10 de o c t u b r e (Ponente: P. D e l f o n t 
Maza) ; STS ( S a l a 3", Sección 2») de 14 de noviembre de 1995; 
(Ponente: R. Enríquez Sanc h o ) ; STSJ (CA) de L a R i o j a de 13 de 
marzo de 1996 (Ponente: J . L . Díaz R o l d a n ) ; STSJ (CA) de L a R i o j a 
de 2 9 de marzo de 1996 (Ponente: V. de l a I g l e s i a D u a r t e ) ; S T S J 
(CA) de Andalucía, con sede en Granada, de 1 de a b r i l de 1996 
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(Ponente: F. Lázaro G u i l ) ; STSJ (CA) de Andalucía, con sede en 
Granada, núm. 540/1996, de 6 de mayo (Ponente: R. Toledano 
C a n t e r o ) ; STS ( S a l a 3*, Sección 6") de 7 de mayo de 1996 
(Ponente: J.E. Peces M o r a t e ) ; STS ( S a l a 3", Sección 7') de 9 de 
mayo de 1996 (Ponente: V. Conde Martín de H i j a s ) ; STSJ (CA) de 
A s t u r i a s núm. 970/1996, de 27 de septi e m b r e (Ponente: L. Q u e r o l 
C a r c e l l e r ) ; STSJ (CA) de B a l e a r e s núm. 586/1996, de 30 de o c t u b r e 
(Ponente: G. F i o l G o m i l a ) ; STSJ (CA, Sección 6") de M a d r i d núm. 
1373/1996, de 8 de noviembre (Ponente: J . Cudero B l a s ) ; STSJ (CA) 
de B a l e a r e s núm. 597/1996, de 8 de noviembre (Ponente: P. D e l f o n t 
Maza); STS ( S a l a 3", Sección 2') de 18 de noviembre de 1996 
(Ponente: R. Enríquez Sancho); S. de l a A u d i e n c i a N a c i o n a l (CA, 
Sección 2*) de 19 de noviembre de 1996 (Ponente: J . I . Moreno 
Fernández); STS ( S a l a 3', Sección 6") de 17 de d i c i e m b r e de 1996 
(Ponente: F . J . Hernando S a n t i a g o ) ; STSJ (CA) de B a l e a r e s núm. 
666/1996, de 17 de d i c i e m b r e (Ponente: G. F i o l Gomila) ; STS ( S a l a 
3", Sección 2') de 24 de enero de 1997 (Ponente: R. Rodríguez 
A r r i b a s ) ; STSJ (CA) de B a l e a r e s núm. 27/1997, de 24 de ener o 
(Ponente: P. D e l f o n t Maza); STSJ (CA) de G a l i c i a de 24 de enero 
de 1997 (Ponente: J . G u e r r e r o Z a p l a n a ) ; STS ( S a l a 3*, Sección 7") 
de 29 de mayo de 1997 (Ponente: R. T r i l l o T o r r e s ) ; STS ( S a l a 3', 
Sección 7") de 2 de s e p t i e m b r e de 1997 (Ponente: G. L e s c u r e 
Martín) ; SAN (CA, Sección 6") de 15 de s e p t i e m b r e de 1997 
(Ponente: M. Pe d r a z C a l v o ) ; STSJ (CA) de B a l e a r e s núm. 479/1997, 
de 14 de o c t u b r e (Ponente: A.F. Capo D e l g a d o ) ; STSJ (CA) de 
B a l e a r e s núm. 576/1997, de 7 de noviembre (Ponente: P. D e l f o n t 
Maza); STS ( S a l a 3*, Sección 7*) de 24 de noviembre de 1997 (F. 
Martín González); STSJ (CA, Sección 1") de C a s t i l l a - L a Mancha 
núm. 63/1998, de 9 de f e b r e r o (Ponente: J.A. P r i e t o Jiménez); STS 
( S a l a 3^, Sección 2*) de 26 de f e b r e r o de 1998 (Ponente: R. 
Rodríguez A r r i b a s ) ; STSJ (CA) de C a s t i l l a - L a Mancha de 5 de marzo 
de 1998 (Ponente: R. I r a n z o P r a d e s ) ; STS ( S a l a 3', Sección 5^) 
de 28 de a b r i l de 1998 (Ponente: P. E s t e b a n Álamo); STSJ (CA) de 
C a s t i l l a y León, con sede en V a l l a d o l i d , núm. 573/1998, de 30 de 
a b r i l (Ponente: A . J . F o n s e c a - H e r r e r o Raimundo); STS ( S a l a 3^, 
Sección 3=) de 6 de mayo de 1998 (Ponente: C. M o v i l l a Álvarez); 
STS ( S a l a 3*, Sección 7') de 18 de mayo de 1998 (Ponente: R. 
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T r i l l o T o r r e s ) ; STSJ (CA) de B a l e a r e s núm. 352/1998, de 13 de 
j u n i o (Ponente: J . I . A l g o r a Hernando); STS ( S a l a 3", Sección 7") 
de 30 de j u n i o de 1998 (Ponente: M. Goded Miranda) ; STS ( S a l a 3^, 
Sección 2*) de 20 de j u l i o de 1998 (Ponente: R. Rodríguez 
A r r i b a s ) ; STS ( S a l a 3^, Sección de 6 de o c t u b r e de 1998 
(Ponente: J.M. Sanz Bayón) ; SAN (CA, Sección Sexta) de 7 de 
noviembre de 2000 (Ponente: C.M. Montero E l e n a ; Voto p a r t i c u l a r 
de J.M. d e l R i e g o ¥alledor). 

2. Orden s o c i a l . 

STSJ ( S o c i a l ) de Cataluña de 29 de j u n i o de 1992 (Ponente: 
M.L. A r a s t e y Sahún) ; STSJ ( S o c i a l ) d e l País Vasco de 23 de 
s e p t i e m b r e de 1992 (Ponente: M,M. Z o r r i l l a R u i z ) ; STSJ ( S o c i a l ) 
d e l País V a s c o de 25 de s e p t i e m b r e de 1992 (Ponente: M. Díaz de 
Rabago V i l l a r ) ; STSJ ( S o c i a l ) d e l País Vasco de 25 de s e p t i e m b r e 
de 1992 (Ponente: M. Díaz de Rabago V i l l a r ) ; STSJ ( S o c i a l ) de 
M a d r i d de 6 de o c t u b r e de 1992 (Ponente: S. Várela de l a 
E s c a l e r a ) ; STSJ ( S o c i a l ) de Aragón de 14 de o c t u b r e de 1992 
(Ponente: H. Lázaro M i g u e l ) ; STSJ ( S o c i a l ) de Andalucía, con sede 
en Málaga, núm. 188/1993, de 4 de marzo (Ponente: L . J . Maqueda 
Abreu) ; STS ( S o c i a l ) de 27 de a b r i l de 1993 (Ponente: L. B r i s 
M o n t e s ) ; STS ( S o c i a l ) de 29 de a b r i l de 1993 (Ponente: B. Várela 
Autrán); STS ( S o c i a l ) de 14 de j u l i o de 1993 (Ponente: L. B r i s 
Montes) ; STS ( S o c i a l ) de 27 de o c t u b r e de 1993 (Ponente: A. 
Martín V a l v e r d e ) ; STSJ ( S o c i a l ) d e l País Vasco de 28 de o c t u b r e 
de 1993 (Ponente: I . Álvarez Sacristán) ; STS ( S o c i a l ) de 9 de 
f e b r e r o de 1994 (Ponente: M. Sampedro C o r r a l ) ; STS ( S o c i a l ) de 
11 de f e b r e r o de 1994 (Ponente: P.M. Cachón V i l l a r ) ; S T SJ 
( S o c i a l ) de C a s t i l l a y León, con sede en V a l l a d o l i d , de 15 de 
f e b r e r o de 1994 (Ponente: J.A. Álvarez Añilo); STSJ ( S o c i a l ) de 
C a n t a b r i a núm. 193/1994, de 14 de marzo (Ponente: R. López-Taraes 
I g l e s i a s ) ; STSJ ( S o c i a l ) de Cataluña núm. 5503/1994, de 18 de 
o c t u b r e (Ponente: A. de P r a d a Mendoza); STSJ ( S o c i a l ) d e l País 
Vasco de 25 de o c t u b r e de 1994 (Ponente: L . J . E s c u d e r o A l o n s o ) ; 
STSJ ( S o c i a l ) de Andalucía, con sede en Granada, núm. 1553/1994, 
de 27 de o c t u b r e (Ponente: A. López D e l g a d o ) ; STSJ ( S o c i a l ) de 
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C a n t a b r i a núm. 769/1994, de 29 de noviembre (Ponente: R. López-
Taines I g l e s i a s ) ; STSJ ( S o c i a l ) de C a n a r i a s , con sede en S a n t a 
Cruz de T e n e r i f e , de 23 de d i c i e m b r e de 1994 (Ponente: M.C. 
Sánchez-Parodi P a s c u a ) ; STSJ ( S o c i a l ) de Cataluña núm. 9/1995, 
de 13 de enero (Ponente: N. B r a c e r a s Peña); STSJ ( S o c i a l ) de 
C a n a r i a s , con sede en S a n t a Cruz de T e n e r i f e , de 31 de ener o de 
1995 (Ponente: J.M. C e l a d a A l o n s o ) ; STSJ ( S o c i a l ) de Cataluña 
núm. 889/1995, de 8 de f e b r e r o (Ponente: L.R. Martínez G a r r i d o ) ; 
STSJ ( S o c i a l ) d e l País Vasco de 29 de marzo de 1995 (Ponente: F. 
Torremocha García-Sáenz) ,• STS ( S o c i a l ) de 7 de a b r i l de 1995 
(Ponente: L. B r i s M o n t e s ) ; STSJ ( S o c i a l ) d e l País Vasco de 16 de 
mayo de 1995 (Ponente: F. Torremocha García-Sáenz) ; STS ( S o c i a l ) 
de 8 de j u n i o de 1995 (Ponente: A. Marín V a l v e r d e ) ; STS ( S o c i a l ) 
de 19 de j u n i o de 1995 (Ponente: A. Fernández López) ; STSJ 
( S o c i a l ) de Andalucía, con sede en Málaga, núm. 686/1995, de 26 
de j u n i o (Ponente: A. Navas G a l i s t e o ) ; STS ( S o c i a l ) de 2 de 
o c t u b r e de 1995 (Ponente: M.A. Campos A l o n s o ) ; STS ( S o c i a l ) de 
25 de o c t u b r e de 1995 (Ponente: V. Fuentes López); STS ( S o c i a l ) 
de 24 de noviembre de 1995 (Ponente: A. Fernández López); STS 
( S o c i a l ) de 9 de d i c i e m b r e de 1995 (Ponente: A. G i l Suárez) ; STSJ 
( S o c i a l ) de Cataluña núm. 6644/1995, de 9 de d i c i e m b r e (Ponente: 
S. M o r a l o G a l l e g o ) ; STSJ ( S o c i a l ) de C a n a r i a s , con sede en Las 
Palmas, núm. 807/1995, de 12 de d i c i e m b r e (Ponente: J . Jiménez 
García) ; STS ( S o c i a l ) de 17 de enero de 1996 (Ponente: R. 
Martínez Emperador); STS ( S o c i a l ) de 3 de a b r i l de 1996 (Ponente: 
A. Martín V a l v e r d e ) ; STSJ ( S o c i a l ) de C a n a r i a s , con sede en Las 
Palmas, núm. 462/1996, de 9 de j u l i o (Ponente: J . Jiménez 
García); STS ( S o c i a l ) de 23 de o c t u b r e de 1997 (Ponente: L. G i l 
Suárez); STS ( S o c i a l ) de 10 de f e b r e r o de 1998 (Ponente: L.R. 
Martínez G a r r i d o ) ; STS ( S o c i a l ) de 25 de marzo de 1998 (Ponente: 
A. Fernández López). 

V. órganos C o n s u l t i v o s . 

1. C o n s e j o de E s t a d o . 

Dictamen núm. 45.599, de 14 de o c t u b r e de 1983 {Consejo de 
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Estado. Recopilación de doctrina legal, 1983, M a d r i d , 1986); 
Dictamen núm. 45.599, de 14 de o c t u b r e de 1983 {Consejo de 

Estado. Recopilación de doctrina legal, 1983, M a d r i d , 1986); 
Memoria del Consejo de Estado, 1986, P u b l i c a c i o n e s d e l Con s e j o 
de E s t a d o , M a d r i d , 1987; Dictamen núm. 51.954, de 14 de j u l i o de 
1988 {Consejo de E s t a d o . Recopilación de doctrina legal, 1988, 

M a d r i d , 1 9 89); Dictamen núm. 51.954, de 14 de j u l i o de 1988, 
Consejo de Estado. Recopilación de doctrina legal, 1988, BOE, 
M a d r i d , 1989); Dictamen núm. 54.318, de 8 de f e b r e r o de 1990 
(Consejo de Estado. Recopilación de doctrina legal, 1990, BOE, 
M a d r i d , 1992); Dictamen núm. 55.428, de 27 de d i c i e m b r e de 1990 
(Consejo de Estado. Recopilación de doctrina legal, 1990, BOE, 
M a d r i d , 1991) ; Dictamen núm. 859/1992, de 25 de j u n i o de 1992 
(Consejo de Estado. Recopilación de l a doctrina legal, 1992, BOE, 
M a d r i d , 1993) ; Dictamen núm. 114/93, de 18 de f e b r e r o de 1993 
(Consejo de Estado. Recopilación de doctrina legal, 1993, BOE, 
M a d r i d , 1994) ; Dictamen núm. 271/1993, de 29 de marzo de 1993 
(Consejo de Estado. Recopilación de doctrina legal, 1993, BOE, 
M a d r i d , 1994) ; Dictamen núm. 780/1993, de 17 de j u n i o de 1993 
(Consejo de Estado. Recopilación de doctrina legal, 1993, BOE, 
M a d r i d , 1994) ; Dictamen núm. 3445/1996, de 3 de o c t u b r e de 1996 
(Consejo de Estado. Recopilación de doctrina legal, 1996, BOE, 
M a d r i d , 1 9 97). 

2, C o n s e j o s C o n s u l t i v o s autonómicos ( a n d a l u z y catalán). 

A) C o n s e j o C o n s u l t i v o de Cataluña. 

Dic t a m e n 13/1982, de 26 de enero (Dictámens emesos peí 

Consell Cónsultiu de l a General!tat de Catalunya, 1981/1982, 

B a r c e l o n a , 1984; Po n e n t e s : R. Vergas Cadanet y J.A. González 
Casa n o v a ) ; D i c t a m e n 49/1983, de 3 de o c t u b r e (Dictámens emesos 

peí Consell Cónsultiu de l a Generalitat de Catalunya, 1983, 

B a r c e l o n a , 1985; Ponente: F. de C a r r e r a s S e r r a ) ; D i ctamen 
56/1984, de 24 de enero, Dictámens emesos peí Consell Cónsultiu 

de l a Generalitat de Catalunya, 1984, B a r c e l o n a , 1986); D i c t a m e n 
82/1984, de 13 de d i c i e m b r e , Dictámens emesos peí Consell 
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Consultiu de l a Generalitat de Catalunya, 1984, B a r c e l o n a , 1986; 
Ponente: E. V i v a n c o s ) ; Dictamen 84/1985, de 21 de enero, 
Dictámens emesos peí Consell Consultiu de l a Generalitat de 

Catalunya, 1985, B a r c e l o n a , 1987 (Ponente: F. de C a r r e r a s S e r r a ) ; 
Dictamen 87/1985, de 19 de f e b r e r o {Dictámens emesos peí Consell 

Consultiu de l a Generalitat de Catalunya, 1985, B a r c e l o n a , 1987; 
Ponente: L. R o c a - S a s t r e ) ; Dictamen 142/1988, de 1 de marzo, 
Dictámens emesos peí Consell Consultiu de l a Generalitat de 

Catalunya, 1988, B a r c e l o n a , 1989 (Ponente: F. de C a r r e r a s S e r r a ) ; 
Dictamen 153/1988, de 23 de d i c i e m b r e , Dictámens emesos peí 

Consell Consultiu de l a Generalitat de Catalunya, 1988, 

B a r c e l o n a , 1989; Ponente: F. de C a r r e r a s S e r r a ; V o t o p a r t i c u l a r 
de F. de C a r r e r a s S e r r a ) ; Dictamen 156/1989, . de 23 de f e b r e r o 
{Dictámens emesos peí Consell Consultiu de- l a Generalitat de 

Catalunya, 1989, B a r c e l o n a , 1990; Ponente: R. Vergés C a d a n e t ) ; 
Dictamen 157/1989, de 7 de marzo (Dictámens emesos peí Consell 

Consultiu de l a Generalitat de Catalunya, 1990, B a r c e l o n a , 1991; 
Ponente: J . B o r r e l l M e t r e s ; Votos p a r t i c u l a r e s de M.M. V i c e n s 
Matas y A. Bayona Rocamora); Dictamen 167/1990, de 23 de j u l i o 
{Dictámens emesos peí Consell Consultiu de l a Generalitat de 

Catalunya, 1990, B a r c e l o n a , 1991; Ponent: J . B o r r e l l M e s t r e s ) ; 
D i c tamen 201/1997, de 18 de f e b r e r o {Dictámens emesos peí Consell 

Consultiu de l a General i t a t de Catalunya, 1996-1997, B a r c e l o n a , 
1998; Ponente: A.M. B a s s o l s ) ; Dictamen 206/1998, de 6 de marzo 
de 1998 ( J B u t l I e t l O f i c i a l del Parlament de Catalunya núm. 263, 
de 11 de marzo de 1998 (Ponente: A.M. B a s s o l s ) ; Dictamen 
210/1998, de 29 de d i c i e m b r e , ButJIetí O f i c i a l del Parlament de 

Catalunya, núm. 359, de 29 de d i c i e m b r e (Ponente: M.M. V i c e n s 
M a t a s ) . 

B) C o n s e j o C o n s u l t i v o de Andalucía. 

Dic t a m e n 19/1994, de 27 de o c t u b r e {Consejo Consultivo de 

Andalucía, Recopilación de l a doctrina legal 1994, Granada, 
1995) ; Dictamen 24/1995, de 30 de marzo {Consejo Consultivo de 

Andalucía, Recopilación de l a doctrina legal 1995, Granada, 
1996) ; D i c t a m e n 64/1995, de 20 de o c t u b r e {Consejo Consultivo de 
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Andalucía, Recopilación de l a doctrina legal 1995, Granada, 
1996); Dictamen 56/1996, de 20 de mayo ( C o n s e j o Consultivo de 

Andalucía, Recopilación de l a doctrina legal 1996, Tomo I , 
Granada, 1998); Dictamen 116/1996, de 25 de o c t u b r e (Consejo 

Consultivo de Andalucía, Recopilación de l a doctrina legal 1996, 

Tomo I , Granada, 1998); Dictamen 117/1996, de 25 de o c t u b r e 
(Consejo Consultivo de Andalucía, Recopilación de l a doctrina 

legal 1996, Tomo I , Granada, 1998). 
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